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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 79' SESSÃO, EM 15 
DE JUNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1 .2 - EXPEDlENTE 

1.2.1 -Pareceres _ 

-Referentes ~s seguint_e;; mptérjas; 
-Mensagem n~ 97, de 1989 (nn 201/89, 

na origem) do Senhor Presidente: da Repúw 
blica, submetendo à aprovação do Senado 
Federa], prop-osta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que sejá-autoriZado ODover­
no da União a celebrar contratos bilaterais 
com os Governos dos países credores -
Estados Unidos da Amêrica,_Japão, Holan­
da, Inglaterra, Itália e Canadá - no mon­
tante de us> 1,765,065,095.00 (hum bi­
lhão, setec..entos e sess.enta .r: cinco mi­
lhões, oiterita -e cincO riiil e nOVenta e cinco 
dólares norte-americanos). (Projeto de Re':" 
solução n? 31/89) 

-.Mensagem n" 99, de 1989 (n""2"0"2/89, 
na ongem), do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autOrizado 
o Governo do Estado do Amazonas e con­
tratar operação de crédito no valor, em 
cruzado_s, equivalente a 1.380.000.02 OTN 
de janeiro de 1989. (Projeto de Resolução 
n" 32/89) 

-Mensagem n~ 106, de 1989 (n~ 214, 
de 23-5-89, na origem) do__Seiihór Presi­
dente da República, que propõe seja auto­
rizado o Governo do Estado da Bahia a 
emitir Letras Financeiras do TeSOuro do 

SUMÁRIO 
Estacb Cla E\ohi• - _LFTBA (Projeto de 
Resolução n• 33/89) 

1.2.2 - Oficio 

..,..-- N? 23!89, do Senador Cid_Sabóia 
_de Carvalho, comunicando a rejeição pela 
Comissão de Constituição, Justiça e CidaK 
dania, do Projeto de Lei do Senado n? 
3/89. -

1-.2.3 ....... Coinunicação da Presidên-
cia -- -----

-Prazo para interposição -de recurso, 
por um décimo da coinposição da Casa, 
par~ -que o Projeto de Lei do Senado n" 
3/89, seja: sUbmetido ao Plenário da Casa. 

1.2.4 __ - Requerimento 

-No 326/89., de autoria do Senador Dir­
ceu _Carneiro e o_utros Senador~s •. de pror­
rogação-por mats 30_(trintcl) âias de prazo 
concedido à CPI destinada a apurar as irre­
gularidades e seus re.spons~veis pelas im­
portaç_àes de aJiinent6s por Orgãos gover­
namentais. 

1.2.5 - Comunicações da Presidên­
cia 

-.R~cebíinen~() do Oficio n" S/13/89 (n" 
127/89, na origem), do GOVernador do Es­
tado do Tocantins, solicitando autorização 
do Seriado Federal para que aqtiele_estado 
possa_realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de US$ .400,000,000.00 
(quatrocentos milhões de_ dólares america­
nos)Parã. os fins que especifica.-

- B.ec_epimento de comunlcação_ do _ 
Senador lrapuan CostaJúníor,_de ausência 
do País. 

1.2.6 -DiscurSos do Expediente 

SEIYADOR MAURO BORGES -Arma­
zenamento e comercialização da produção 
de soia no Cerltro-Oeste. 

SENADOR MÁRIO.AV\l4 ___:Aniversário 
do Estado do ACre. 

SElY.NJOR MlfRIO COVAS- Apresen­
tação de projeto de lei regulamentando a 
participação de empregado_s, empregado­
res e segurados na direção da_ Previdência 
_Social. 

"" SEiYAbORNELSONCARNEIRO-So­
-licitando urgência Para a Mensagem no 
248/89, do Poder Executivo, em tramita­
ção na Câmara dos Deputados, que regula 
a participação da Petroquisa- rio pólo indus­
trial do Rio de Janeiro. 
" SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Depofinehto na CoriliSSão de_Corisliti.iíç-ãO, 
Justiça e Cidadania do Sr. Renato Ticbulat, 
ex-Presidente do IBC.. 

1.2.7- Comunicação 

-Do Senador Nelson Carneiro, que se 
ausentará dos trabalhos da Casa, no dia 
16 do corrente. 

1.2.8- Requerimento 

-N9 3"27/89, de autciriã do ·senador 
Fernando HenríqLie CardOso, requerendo 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado n_?• 89 e 91/88 e 151/89. -
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO .COUTINHO_~AQ_RUGA 
Diretor Adjunto __ --

1.2.9- Leitura de Projeto 

-Projeto de DeCreto Legislativo n" 
8/ff9, de autoria do Senador Márcio l.acer-_ 
da, que susta os efeitos do Decreto Execu­
tivo nç 97.057, de 10 de novembro de 
1988, que altera os Títulos l,ll_e 111 do Regu­
lamento Geral para Execução da Lei n9 
4.117, de 27 de agosto de 1962. · -

1.2.10- Requerimentos 

-N~ 328/89, de autoria do Senador Jo­
sé Agripino,_ solicitando autorização para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa, no pe­
ríodo de 16 a 19 do corrente, atendendo 
convite formulado pela Assembléia Legis­
lativa do Panamá para participar do "En­
contro do Parlamento Latino-Americano 
pela Soberania do Panamá." Aprovado. 

-N? 329/89, de autoria do Senador La­
voisier Maia, solicitarido autorizaçãO para 
ausentar-se dos trabalhos da Ci.l:Sa~ no pe. 
ríado de_16 a 19 do corrente, atendendo 
convite. fo~:roulad_o_ pela_ Assembléia Legis· 
lativa .do Panamá para- pattidpar do "En­
contro do Parlamento Latino-Americano 
pela Sob.erania d.º-.P9n.:uná". Aprovado.' 

- N? 330/89, de urgêncla para o Projeto 
de Resolução n~ 31/89. que autoriza o Go· 
vemo da União a celebrar contratos bilate­
rais com os Governos dos paises credores 
Estados Unidos da América, Japão, Holan­
da, Inglaterra, Itália e Canadâ, no mon(aõte 
de US$ 1,765,085,095.00 . 

- N~ 331/89, de urgência para o ProjetO 
de Resolução no 28/89, -relativo a pleito Qã 
União-Ministério da Aeronáutica. · 

1.2.11 - Comunicação 

- Do Senador Divaldo- Suruagy, que se 
ausentará dos trabalhos do Congresso Na~ 
dona!, nos dias 15 e 16 do corrente. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF n~ 13, de 1989, 
de iniciativa do Govemadpr do DistritO F:e~ 
deral, que faculta o _direito de opção pela1 
aposentadoria à conta do Distrito Federal 
a ex-servidores do quadro suplementar de• 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab•hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral . . .. . . . . . . .. . ... ...... .. .. .. ...... ...... ...... ... NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso .......................... , .... ~~, ..... NCzS 0,06 
T•ragem. 2.200-exemplares. __ 

pessoal do Distrito Federal, e dá outras 
providências. Aprovado. À Comissão Dire-­
tora para a redação final. 

Projeto~ de Lei áo DF n? 15, -de 198Q.. 
de iniciativa do GóVerriadOr- do DiStrito Fe~ 
dera!, que dispõe sobre a criação da car­
reira fiscéilização e inspeção, dos respe·c- -
tivos cargos, fiXação dos valores de seus 
vencimentos e_dá outras providências. Dts­
cussão adiada para exame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Gdadania, nos 
termos do Requerimento n" 332, após usa­
rem da palavra os Senadores José Paulo 
Bisol, Ronan Tito e Mauricio Corrêa. 

Projeto de Lei da Câmara n" 91, de 1983 
{no 2.498179, ria Casa de origem), _que 
acrescenta parágrafos ao art. 4 77 da Con­
Solidação das Leis-do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 1 o de maio 
de 1 943.À Comissão de Constituição, JUs­
tíça e Cidadania, tendo em vista recUrso 
interposto pelo Senador Chagas Rodrigues 
e após-fãla do SenhOr Presidente. , -

Projeto de Lei da Câmara -n? 93~ de 1983 
(n9 3.471/tlG_. na C~_sa de origem) ciue altera 
a redaÇão do inciso lii do- ar:t. _ 89 _da Lei 
no 5.107, de 13 áe setembro de 1966, para 
permitir que o empregado do sexo femi­
nino pós5a~ pOr motivo de casamento, le-­
vantar o seu Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, h-<;~: vigência do con­
trato de trabalho. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 94; de 1983 
(no 3.496/80, na- Casa d~ .origem)', que re­
voga o art. 11 da Lei n~ 5.8J;;Jd, d'e 8 de 
junho de 1973, que alterá a legislaÇãO de 
Previdência Social. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. _ · · 

ProjetO de Lei do Senado no· 160, _de 
1983 - Complementar, .de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 12 da Lei Comple­
mentar n~ 11, de 25 de maio de .1971, 
que dispõe sobre o ProruraL Declarado _ . 
prejudicado. Ao ArquiVo. 

Projeto de Lei do Senado n~ 189. de 
__ 1983, de autoria do Senador Roberto Cam- . 

pos, que dispõe sobre a antecipação par-

celada da gratific-ação Salarial e respectiva 
correção monetária e dá outras providên­
das. Declarado pr_ejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n" 157, de 
1984, de ·autoii2i do Senador Gastão Mü­
ller, que proíbe o trabalho em horas ex­
b-2i6rCiiflárias nas .empresas que. no último 
qüinqüênio, ténliam reduzido o número 
de empregados. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

1:3~1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Resolução no 31/89, em 
regime de urgênc-ia, nos termos do Reque­
~me':l-to _ n? 3;30{89, lido no _Expediente. 
Aprovado. 

- Reda.ção finaJ do Pi'ojet6 ·de Resolu­
ção no 31~89, em regime de urgência. 
Aprovada. A promulgação. 

· --Projeto de R'esolução 'no 28/89, em 
regiJ:T'le de urgência, nos termos do Reque.. 
rim~rito _n~ 331189, lido n-6 Expediente. 
Aprovado. 

-RedaçãO final do Projeto de. Resolu­
çãO n~ 281_89, em reQime-de-Ur9"ência,. 
Aprovada. A promulgação. 

--Redação Vnal do Projeto de Lei do 
Distiito Federal nç 13/89; Aprovada. nos 
termos do Requerimento hç 333/89. À san­
ção do Governador do Distrito Federal. 

. . ' . 
. 1.3:2 - Discursos após Ordem do 

Dia · 

.SENADOR JOÃO LOBO.~ R.!oto~o· 
bre ~uas _atividal:les- como Te_s6UJ;'eiro do 
!PC 

SENADOR LE!TE C/iA v.e'S, explicação 
pessoal - Pronunciamento feito por 
S. Ex", na sessãO' de ontem, sobre irregula­
ridades no !PC. 
. O .SR. PRE$/D,ENTE·-:--:- Pro_vidêndas 

adotadas pela M~sa_ c_om respei.to a expres­
sQ~. cont;idas JlP~ p~nuncJa_mentos ime-
diatamente _ a.nteric;Jres. . 

. SE;NADQR AFO/'f$0 SAI'ICHO- Con­
sideraçõe$ SQbre o assunto tratado pelos 
Senadores João Lobo e Leite ·chaves. 
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SENADOR NEY MARANHÃO - Telex 
do Sindicato dos Cultivadores de Cana do 
Estado de Pernambuco sugerindo a transM 
ferência de fiscais do lÃA para o Ministério 
da Fazenda. 

SENADORAORE:OMELLO-Segundo 
ano de falecimento do Senador Fábio Lu­
cena. 

SENADOR EDISON LOBÃO- Federa· 
lização da Universidade do Estado do Ma­
ranhão - UEMA 

SENADOR J(JTAHY MAGALHÃES - -
Resultados do programa de arrendamento 
de terra em Uberaba - MG. 

SENADOR CARLOS 1:HiAREl.U- Si· 
tuação dos produtores de soja do Rio 
Gtande do Sul. 

SENADO!? NELSON WEDEK!N- Mo· 
vimento grevista dos servidores públicos 
federais~ 

1.3.3 ....... Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

I.4-ENCERRAMENTO 

2-REI'IFICAÇÃO 

-Ata da 67~ sessão, reaHzada em 
30'5-89 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N•• 170 e 171189 

_4- PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-N• 21/89 

5-PORTARIA DO DIRETOR·GE· 
RAL DO SENADO FEDERAL 

-=N•23/89 

6- CONSEUiO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

-Atas da 96~ e 97~ reuniões 

7 -_ATA DE COMISSÃO 

- 8-MESA DIRETORA 

9-LiDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

lO-COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÕES PERMANENTES 

Ata da 79" Sessão, em 15 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva, Pompeu de Sousa e Nabor Júnior. 

ÀS 14 HORASE:J0f1111Y(JTOS,AÇHAM..SE 
PRESENTES OS SRS. SE;NADORES: 

- Aluízio Bezerra - Nabor Júnior- Leo­
poldo Peres- Odadr Soares.:.._ Ronaldo Ara­
gão -João· Menezes-Almir Gabriel- Moi­
sés Abrão_- Carlos Patrocínio-Antonio Luiz 
Maya -João Castelo~ Ale;Wndre Çosta ....:... · 
Edison Lobão -João Lobo~ Chagas Rodri­
gues- Afonso Sancho- Cd Sabóia d~ Car­
valho -=- Mauro Benevides -_José Agripilio 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Raimundo üra -Marco-Maciel- Ney Mara­
nhão - Mansueto de Lavor -João Lyra -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar- José Ig­
nácio Ferreira- Gerson Camata -João Cal­
mon - Afonso Arinos - Jamil Haddad :­
Nelson Carneiro-Alfredo C~rnpos-Rbnan 
Trto- Mário Covas- Mauro Borges-Pom~ 
peu de SouSa - Maurído Corrêa - Lourem­
berg Nunes Rocha- Márç!Q L~erda-Men­
des Canale - Rachid Saldanha Den;i- Wil­
son Martins - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo -Jorge Bornhausen- Nelspn Wede­
kin --Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoiJsa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 51 Srs. Senadores. Havendo núme­

, ro regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciainos nOSsos 

trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 

Expediente. 

É lido_ o seguinte 

EXPEDIENTE 

Pareceres 

PARECER N• 91, DE,1989 

Da Comissão de ASsuntoS- EcOnôlni­
~cos,.sObl"e li.MeiJsagem n" 9~_-de .l_f}ll~ 
(n~ 201189, na origem) do Senhor Presi­
dente_d.a República_ "SubfT]i!t_endo à aprq­
vação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro tja_f'azenda, para que se­
ja autorizlldo o Governo da União _a_ cele­
J?rdr Caniratós bilaieraú_com os GOVernos 
dos p!!Íses credores --,-- Estados Unidos 
da_ América, Japão, Hqlanda, Inglaterra, 
Itália e Canadá.-. no inontante _de US $ 
1,765,o85,095.i:io (hum bl1hã.o, setecen­
tos e sessenta e _dnco milhões, óifenta 
e .cinco mU e· no-venta. e- cinc_o dólares 
ilorte-prheiicanos f': 

Relator: Senador Gerson Camata 
O Senhor Presidente da_ República, nos ter­

mos do art. 52, V, da Constituição, solicita 
seja o Govemo"-da União autorizado a celebrar 
contratos bilaterais com os Governos dos Es­
tados Unidos da América, do Japão, da Holan­
da, da Inglaterra, da Itália e do Omadá, destina­
dos'ao r€escalonamento -da dívida vencid.:i no 
perfodo de 1" de janeiro de 1985 a 31 de 
dezembro de 1986, no valor de US$ 
1,765,085,095.00 (hum -bilhão, setecentos e 

sesseota e cinco milhões, oitenta e cinco mil 
'e nOventa e cinco dólares norte-americanos f 

A mensagem em exame, de acordo com 
a Exposição de Motivos n~ 73, de 19 de abril 
de 1989, do Ministro da Fazenda, anexa às 
fls. 2, complementa a de n~ 273, de 1989, 
objeto da Resolução n1 201, de 15 de dezem­
bro de 1988, desta Casa LegislatiVa, que auto~ 
ri?-ou o GOverno da União a Celebrar contratos 
bilaterais no vaJo·r aproximado de US$ 
5,000,000,000.00' TC:lnCo bilhões de dólares 
norte-americanos) junto aos· governos de paí­
seS credores, no âmbito do chamado "Clube 
de Paris". 

Com efeito, na referida E.M. o Sr. Ministro 
da Fazenda reporta-se _à Mensagem n" 273, 
de 1989, a qual, SegUndo allrina, -deixou de -
fazer referência' à necessidade de serem ceie-­
biados alguns a'cordos, previstos na Ata de 
Consolidação das Dívidas do Brasil firmada­
em 21 de janeiro de 1987, referentes-a créditos 
da administração direta e indireta dos Estados 
-uriiâos da América, Japão, Holanda, Inglaterra 
e Itália, no valor deUS$ 1,764,655,095.00 
(hum bilhão, setecentos e sessenta e quatro 
milhões, seiscentos e cinqüenta -e cinco- rriil 
e noventa e cinco-dólares norte-americanos), 
aos quais deve ser acrescido o crédito da em~ 
presa estatal canadense - Cída - Can8.dian 
lnternational Development Agency, cujo valor, 
US$ 430,000.00 (quatrocentos e trinta mil dO­
lares norte-_americanos), somente recenteR 
rnente teria sido apuradO. 
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A contratação da operação tem amparó ilo 
art. 1 ", parágrafo único, do Decreto-Lei n·· 
1.312/74. 

A Ata de ConsOlidação das Dívidas do BraSil, 
firmada a 21-1-87, anexa. prevê a assinatura 
de contratos bilaterais contemplando o refi­
nanciamento ou o reescalonamento do prin­
cipal e dos juros da dívida vencida no período 
de 1~-1-85 a 31-12-86. ·-

A negociação dos contratos especificas, 
conforme informaÇâO-·aa Procuradoria _Geiãl 
da Fazenda Nacional,._inidar.::se-á tão logo seja 
a celebração dos mesmos autorizada pelo Se­
nado FederaL Por este motivo não foram ane­
xadas as minutas dos instrumentos contra­
tuais. 

Informa o Sr. Ministro da Fazenda, na Expo-

nã Ffl!iO-~ Dirceu Carneiro - Mansueto de 
Lavor-LeOjwldo Peres -Jorge Bornhausen 
-Chagas Rodrigues ~João Calmon -José 
Agripino ....:.._Jam~1 Haddad -José.Ric_ha. 

PARECER 1'1" 92, DE 1989 

Da ComiSsão de Assuntos Econômi~ 
cos, sobre a Mensa{Jêin nQ 99; de I 989 
(n"' 202189, na origem), do Senhor PresíM 
dente dlj República;· SUbmetendo ã apro· 
vaçãa do Senado Federal proposta para 
.que seja autorizado o Governo do Estado 
do Amazonas a _contratar operação de 
crédito no valor, em cruzados, equivalente 
a I .38(JOO_Q,_02 OTNs de janeiro de 19lj9. 

sição de Motívos n" 39_0, _anexa à Mensagem Relator: Senador Leopoldo Peres 
no 273, de 1988, que os contratos "deverão Cotl:l a Mensagem no 99/89, o Senhor Presi-
conter a taxa de juros aplicável, que usual- dente da República submete à deliberação do 
mente reflete o_ custo de captação de cada Seriado Fedeifl.l pleito do Govemo _do Estado 
credor, acrescida, se for_o_c__a_So, do correspon- do Amazonqs, que objetiva contratar, junto à 
dente custo administrativo, bem assim dáu- Caixa Econômica Fed_eral, esta na qualidade 
suJa prevendo_arbitragem internacional, ~orno _de g_estorft_do Fundo de Apoio ao Desenvo]­
forma de solução de contro~rsiaS entre a___ vim,ento Social - FAS, a Seguinte OpeYaÇào 
União e seus credores, além das demais con- de crédito: 
dições usuais em contratos dessa natureZa"·- -Carlti::terístJéas· "da operação: 

Os documentos ane&~:dos e as informações A- Valor. 1.380".000,02 OTN de janeiro de 
prestadas parecem-nos suficientes ao perfeito 1989; 
conhecimento das operações, tendo sido ob- 8 -Prazos: 
seNadas as disposições legais e regimentais 1-de carência: _até 3-Emos; 
aplicáveis à espécie. 2--" de aniorfização: 12 anos; 

Em face do exposto, tendo em vista que c -Ei:JàiigdS:· 
O ree_scaJonamento da dívida brasileira ê ne- 1-jur9s:_de 2'% a.a.,_cobrados trime$trai-
cessârio para evitar que a saída de di\dsas do mente; 
Pais supere os ingressos, comprometendo 2 -correÇão monetária: índice de variação 
nossa capacidade de investimentos_, s_omDs das QTN; -
pelo acolhimento do pedido nos termos do D- Garantia: vinculação de- quotás -do 
seguinte: Fundo de Participação dos Estados; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 31, DE 1989 

Autoriza o Oove"rno da7Jniãaa celebrar_~ 
contratOs bilaterais no valor de . 
OS$ Uõ!;,QE!5,09!;.00 (h~m bi/Mo, sete: 
centos e sessenta e cinco milhões. oitenta 
e cinco mil e noventa e _c!nc9 dê?lar_e_s 
norteMamerk;anos) junto .aos.go~mos ç!e 
países credores_no âmbito do chr:~mado 
"Clube de Pari$_:: - -- -

E-Destinação dos recursos: realização de 
obras de complementação do Centro de Edu­
cação-_Física _e DeSportos do Estado do Ama,­
zonas. 

A·ca1xáCêõn"ôhiiéa Fedeial, na qUalidade 
de gestora dO -Fundo de Apoio ao Desenvoi­
Virríeillo E:tóhôrhica e Socíal- FAS, exarni~ 
nandO a operaçãO Sob_oS aSpectos social, eco­
nôffiTcõ~firia'riC:elro --e legal, CoilsideroU·a 'Viável 
e áde(juada ás- ndrmãs do F AS. 

a-ca-verna--do Estado do Amazonas está 
autorizado a assumir as obrigações financeiras 

O Senado Federé;!.l resolve: pela Lei Estadual no 1.866, de 21-9-88. 
Art. 1- Ê o GovernD -da União, nos termos_ No mérito, entende ritos que a firlalidade do 

do art. 52. incis_o_ Y'~~da_ CohStituição Fe.âeral, erriPréstimojustifiC-a, amplamente, a assunção--
autorizado a celebrar contratos bilaterais com -.- dos compromissos dele decorrentes pelo Es-
os governos dos paises_ cr_edores - Estados tado, posto que as crianças e os jovens que 
Unidos ___ da América, Japão,- Holanda, Jnglater- não são encontrados nas salas de_ alJla ou 
ra, ltalia e Canadá- no ãmbito" do chamado nas quadras de esportes, geralmente se per-
"Ciube de Paris", destinados ao _reescalona- dem nos labirintos do tóXico. 
mente da divida vencida no periodo com·- · Em face do exposto, somos- pelo acolhi-
preendido entre 1~ de janeiro de 1985_ a 31 mentodaMensagem,nostermosdoseguinte; 
de dezembro de __ 1986,_ no-fiiõTitante deUS"$ 
I, 765,085,095.00 (hum bflháo, setecentos e -
sessenta e cinco milhões, oitenta e cinco mil 
e noventa e cinco dólares norte-americanos). 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala _das Comissões, 14 de junho de 19$9. 
- Raimundo Ura, Presidente - Ge(SOn Ca- ~ 
mata, Relator -Roberto Campos-_Luiz Wa~ 

. ( 

PROJETO DE RESOLUÇÃo· 
N• 32;DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado doAm~­
zonas a contratar operação de crédito no 

_valor, em cruzados, equivalente a 
---' _]_;}80.00{).02 OTN d7janeiro de 1989-. 

O .Senado Fediú'al r·esolve: 
Art. 1 n É o Go,_vernO do EstadO do Amazo­

nas, nos terr_nos do art. 2" da R.esolução __ p• 
93, de 11 de outubro de _ _1976; cOm a redação 
que lhe deu a Resolução no 140, de 5 de de­
zembro de 1985, ambas do Se]Jado Federal, 
autorizado a contratar _operação de crédito no 
valor, em cruzados, equivalente a 
1380.000,02 OTN de~ fa-ne!I-6 de" 1989, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 

--de g~stora do Fundo de Apoio ao. Desenvol· 
vimento Soda[ - F AS, destinado à realização 
de obras de compleffientação do Centro de 
Educação Física e Desportos do Estado do 
Amazonas. 

.Art. _ 2~ _Esta ResOJuçâo entra ·em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da!iCõ~missões,-1~ de junho de 1989. 
-Raimundo Lira, Presidente -Leopoldo fe­
res, Relator - Robertp Campos:_ Jamt1 Had-. 
dad- Gerson Camata- Mansueto de Lavor 
- Chagas Rodrigues .:..__ Jorg"'e -BOrnhausen 
-Dirceu Carneiro- Luiz Wana filho- José 
Richa- J_Oâo_cdfmo[l--J0st5 Ai;nPino. 

PARECER 1'1" 93, DE 1989 

-Da CortJissãir de Assuntos Econôrrif: 
cos, sobre_a Mensagem nP 106, de 1989 
(n" 214, de 23-5-89, na origem) dOs~ 

- nhor Presidente da República, que propõe 
seja auton'zado o Govemó do Estado da 
Bahia a emitir Letras Financeiias do Te­
SOilro .do Estado ·da Bahia - LFTBA. 

Relator: Senador.L_uiz_ 1(rana Filho 
Com_ a Mensagem n~ 1 0"6, de- 1989, o ·se­

nhor Presidente da _República propõe que o 
Governo do Estado da Bahia seja autorizado, 
em çaráter excepcional, a emitir, mediante re­
gistro no Banco Céri.tral do BraSil, Letras Fi­
nanceiras do T escuro do Es-tadO dã Bahia 
(LFTBA),--Vtsando a substituição de 
21.22T:939" Obrigações do T escuto do Estado 
da B.ahia (QTBA), que sérão extintas, na forma 
do que prescreve o art, 15 da Medida Provi­
sória n~ 32, de 15 de janeiro de 19:89; ti'8.hS1'br­
mada na Lei _nO 7.730, de 31 de janeiro de 
1989: . - ···- o • 

A-_pre~erydida· emis~O Se- fará.-nas ~Seg"uirltes­
condições: 

a) MOdalidade: nominatíva-transfedvel; 
--b) Prazo: até 730 dias; 

c) Valor nominal_unitário: NCZ$ _1,00; 
d) Autorização Legislativa: Lei n~ 4.828, de · 

17-2-89: . . .·.o c. co _ 

e) Forma de colocação: deverá ser dada 
opção, por melo de edital públíco, aos P9ssui­
dores de OTBA para substitui-las por quanti­
dade de LFTBA em montante equivalente ao 
das OTBA possuíde:s, mantendo-se venci­
mentos- dos_ novos títulos. idênticos_ao_s_das 
OTBA substituídas. 
. A .substituição pr_etendida n~o provocará 

qualquer modificação no endividamento -do 
Estado da Bahia, uma vez que há equivalência 
do montante com idênticos vencimentos. Tra­
ta-se, JÚ. v:erdade,_de medida indispensável à 
comPatibilizaÇão da dívida pública dcic:jUele -
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Estado com a situação econômfca e financeira 
introduzida pelo Cruzado Novo. _ 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento 
da mensagem no_s termos do seguinte projeto 
de resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 33, DE 1989 

Autoriza o Govemo_cfo Eitado da Bahia 
a emitk Letras Financekã$_- do-_Te5_QUro 
do Estado da Bahia-(LFTBA}, ein substi· 
tuição a 21221.939 Obrigaçções do Te· 
souro do Estado da Bahia (OTBA). 

O .Senado Federal resolve: 
Art. ]9 Fica o Governo do" Estado da Ba­

hia autorizado a emitir, mediante registro no 
Banco Central do Brasil, com base __ oas dispo­
sições do art. 4o da Resolução no 62, de 28 
de outubro de 1975, do Senado Federal, Le­
tras Financeiras do Tesouro-do Estado da Ba­
hia (LFTBA), destinadas a substit_uir 
21.221.939 Obdgações do Tesouro do Estado 
da Bahia (OTBA), que serão extintas na forma 
do que prescreve a Lei no 7.730, de 31 de 
janeiro de 1989. 

Art. 29 Esta resolução enti:a_ em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1_989. 
Raimundo lira, Presidente- Luiz Wana Filho, 
Relator - Leopoldo Peres - Chagas Rodri~ 
gues- Roberto Campos- Mansueto de La­
vor - Dirceu CarneirO - João Calmon_ -
Jorge Bomhausen -José Agripino --Jainl7 
Haddad- Gerson Camata -José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
- O Exp-ediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, oficio_que será_ lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. N• 23189 
BrasíJia, 13 de junho de 1989 

Senhor Presidente, _ 
Nos termos_ do § 39 do art -95~8 do _Regi­

mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, cOthonico a V. Br que 
esta comissão rejeitou o PLS no 3/89 na reu­
nião de 13-6-89, por 13 (treze) votos_. 

Na oportunidade, renovo a V. ~meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Od Sabóia de Carvalho, Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nos termos do art. 95, alínea b, § 4o da 
Resolução n9 18, de 198"9, fica-- aberto - -<;~. 
partir da publicação, no DifJ.rlo dQ Congresso _ 
Nadonal. da decisão da comissão - o prazo_ 
de 72 horas para interposição de recurso, assi­
nado por 1/10 dos membros ela Ca~, no sen­
tido de apreciação da matéria pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
----'-~Lebre 51 mesa, requertmento que será lldo 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É_lido o Segint~: 

- REQUERIMENTO 
~'1"1•326, de 1989 

Requerenios, fundamentados no art. 178 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
Prorf=õgaçàó-por Ofáls"3'01trmta}âía5-do prazo 
Cón<:édido _ã-Co"missao P~Iamentar de lnqué~ 
rfto -aéstinadã a apurar as -frfe9ufarldades e 
seus -resi)oris~eis pelas importações de ali­
mentos por- ói'gãos governamentais, que se 
encerrará no próximo dia 26 de junho do cor­
rente. 

-Dirceu Cãifiéli"o~Jutahy Magalhães- Rui 
Bacelar- Ronaldo Aragão - Jiir.bas Passa­

·ririho.:.....MaicOMaciel-AlmirGãbriel-Mau­
ro Benevides - Lourival Baptista - Jorge 
Bornhausen -lram Saraiva- Carlos Chiarelli 
-Mili.Jrfcio_ Çorr~a_-Affredo Campos~ Cha­
gas Rodrigues -João Lobo......; Leite Chaves 
- Wilson Martins - Francisco Rollemberg 
-Áureo Mello - Máfia Covas - Fernando 
Henrique - Luiz Wanf!_a -:-_ Jqsé Inácio -
Mansueto de Lavor. 

o s·R.-PREsiDErfi'E (Po~pe~-de Sousa) 
- O requerimento lido contém número sufi­
ciente_ de subscritore.s para que a prorrogação 
solicitada se faça automaticamente, sem deli~ 
beração, 'nos termos do art. 178 do Regimento 
Interno, com _a redação dada pela Res_olução 
n?18, de 1989. 

O SR":-PREsiDENTÉ (Pompeu de SoUsa) 
~A presidência recebeu, do Governador do 
Estado do Tocantins, ó Oficio n9 8713, de 1'989 
(ri9-127/89, na origem), solicitando, nos ter~ 
mos do_ inciso V, d~ art._521 da Constituição, 
ai.rto~ação do Senãdo Federal para qu~ aque­
le EStado possa realizar operação_de emprés­
timo externo no va1or deUS$ 400.000,000,00 
(quatro-centos milhões de dólares america­
nos) para os fins que especifica. 

_Nos termos da Resolução no 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Comissão de 
ASsuntos-_ Econômicos. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-A presidênCia comUnica ao plenário que 
recebeu, em 2· do corrente, comunicação do 
Senador Jrapuan Costa Junior, de que se au­
sentaria do PaíS, no período de 7 a 14 do 
corrente, em via-gem aos Estados Unidos da 
América. 

- O expediente rec_ebido vai à publicação. 

-É-ã ·seguinte a comunicação recebida 

Of. n• 54/89 
. _ Brasília, 31 de maio de J 989 

_. Se@o_t.Presidenté:: 
. Atendendo dispositivo interno da Casa, co­
munico a Vossa Excelência que estarei au­
sent~ à_o_~~s_no período de 7 a 14 de junho 
do ÇQrrente ano, _em viagem aos Estados Unf~ 
dos da América. 

Ao ensejo, reitero protestos de estima e dis-
tinta consideração. " _ 

Atericiosarri_ente, frapuan Costa Júnior, se-
nador -

o .SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sous>i) 
- Há oradores inscritos. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senadpr Maur? 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Pronuncia O_ seguiõte discurs9. Sem revisão 
do orador.) _-:-_Sr. Presidente, Srs. SenadÇ>res, 
QoStaria de tratar, hoj~ nesta C~sa, de assunto 
da maior importânçja para o Brasil e, sobre­
tudo, para a minha i'egião, o Centro-OeSte do 
Brasil, a região do_ c~rrado. _ 

Todos sabem que a agricultura terp._ Gres~ 
cido bastante nestes ú1timos anós no Brasil, 
merc:ê das tecnologias avançC!-das, estudadas 
e preparadas -pela Empres<fBfãsileira de Pes­
quisa Agropecuária e também pelo próprio 
espírito pioneiro do pov? do J?rasil Central. 

Não é preciso se diga que a expansão agrí­
cola do cerrado se _deve a_ qualquer contri_­
buição-positiva direta do Govemo; escusadO 
dizer que a _Embrapa é um órgão governa­
mental. Entretanto, nâo e?ãSle proPriamente 
um financiamento favorável, abundante e ra­
zoãvel - não digo barato, mas pelo menos 
razoável; ao contrário, há uma defi~iência mui­
to grande de financiamento~ na quantidade 
e nas condições de pagamento. Também não 
tem sido favorável o prOblema de estocagem; 
embora tenha havido algum progresso nesse 
sentido, no setor de armazenagem, não tem 
havido um favorecimento, pelo Governo, nas 

. cd"ndições de comercialização. 
Sobretudo o Esta-dO de G""c)íáS, ·dentro da 

região do cerrado, tem progredido demasia­
damente, e posso dtar que Goiás se toinOu, 
praticamente, o maior produtor de milho e 
um dos maiores produtores de soja do BrasiL 
Vale dizer que a soja da região dO cerrado 
tem ~~or teor de gordura, com condições 
nfUito Doas, sobretudo para exportação. 

Acontece que, apesar desse clima de certa 
confiança e euforia: qUe varre os cerradões 
do nosso Br_asil Centr~. estamo-nos defron­
tando com__ uma situação grave com relação 
à produção da soja. 

Este ano foi -exJ:~lente: _apesar de. não ter 
havido chuva abundante, houve o suficiente 
para u-ma grande produção de milho -e, sobre­
tudo, de soja. Mas ocorre que essa soja não 
está _sendo çomercializada porque,_ gr~_ça ~ 
desvalorização do cruzado, isto é, à posição 
do valor real do dólar tem havido um desen­
contro. A soja é uma mercÇtdoria de exporta­
ção, ~ u~ dos itens mais importante do nosso 
setor de exportações, sobretudo o agrlcola. 
Acontece que a relação cambial entre o dólar 
ofídaJ e a realidad~ é muito grande, desfavo­
rável àqueles que vaoreceber, em dólar, o 
J?rõduto das suas e~ortaçõeS. 

Estamos com uma grave dificildade porque, 
nessas condições, uma saca deseja está sain~ 
do para o produtor ao preço de treze, quatorze 
cruzados, o que é muito pouco, e que mal 
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dá para fazer novo replantto para o próximo 
ano. Essa é uma situação insusteiltável. 

Tive oportunidade de estar presente a uma 
grande reunião, de caréter nacional, na cidade 
do Rio Verde, de protesto contra a falta de 
providências oportunas --do Governo do País, 
nesta questão do ajustamento cambial à reali­
dade. 

Os sojkultores reclamam, com to®_rai_ão, 
que não podem mais permanecer como es-­
tão, vão fazer verdadeiro Jockout. vão fazer 
uma proibição da comercialização, vão entupir 
as portas dos armazéns, criar todas as medi­
das que dificultem o trânsito para que não 
se faça comercialização- a esse preço UTisórlo 
da soja, que significa quase que o fim dessa 
grande lavoura não só no Brasil Central, mas 
em todo o País. O fenômeno é generalizado. 

Tive -oportunidade de ver a luta, o vigor com 
que os plantadores de soja defendiam muM 
dança rápida de orientação do Governo, porM 
que ninguém pode exigir se_ trabalhe sem luM 
era; quando em circunstâncias as mais difíceis 
deveMse ter, pelo menos, o custo de operações. 

O que acontece, hoje, é que o custeio da 
plantação de soja é feito aos preços do dólar 
no paralelo mas, na hora de sua venda, o valor 
é _calculadQ cq_m_base no dólar oficial. É umª 
verdadeira espoliação_do_nosso produto. Devo 
dizer a V. Ex"' que a soja representa, talvez, 
o maior fator de _expansão das grandes JavauM 
ras no Brasil Central. Através da soja, vêm 
outras lavouras; um ano ou dojs após plantada 
nos cerrados, _já se pode plantar até milho, 
porque o solo está bastante nitrogenad,o, e 
também outras lavouras mais exigentes. ~ 
sim, a soja é útiLno_ dese:n_yolvimento da agri­
cu1tura e mesmo_na fo_rmação de pastagens 
mais ricas para engorda de gado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode­
mos ficar indiferentes, impassíveis ao drama 
que se abate sobre os nossos companheiros 
que enfrentam dificuldades de clima~ de temM 
po, que podem não ser tão favoráveis. ArrisM 
cam os seus r.ecursos e, depois, se vêem oomM 
pletamente desamparados pelo Governo, su­
jeitos a um empobrecimento imposto pelas 
condições que lhe dá. 

Sr. Presidente, faço um apelo a todos e esM 
pedalmente as autoridades do País, no sentido 
de que revejam essa posição e façam uma 
modificação na defasagem cambial verificada 
e evitem também a saída de milhares e mil_ha­
res de sa._cas de soja para o Paraguai, ohde 
são yendidas ern_valor mais alto, sobre a _forma 
de contrabando, o que é extremamente nocivo 
ao País. 

Na reunião de Rio Verde, pediram a adoção 
imediata de medidas cambiais que permitam 
a compatibilização dos_ preços internos dos 
produtos agrícolas e de exportação a níveis 
reais de mercado internacional, tomando-se 
por parâmetro a _cotação do dólar-turismo; a 
imediata atualii:&ção dos preços agricolas, ao 
amparo da PGPM, dos produtos de qualifi­
cação exdusi:va do Governo, Pelo IPC entre 
1 <;> de janeiro a 31 de- maio de 1989, e, na 
seqüêilcia reajustes mensWs, nos mesmos-ín-

dices e sistemáticas adOtados para atualização 
dos_saldos das operações do crédlto rural. 

Enfim, Srs. Senadores, a situação da agri­
cultura brasileira, pOr falta de uma política agríM 
cola ~dequada, está seinpre sujeita às grandes 
osdlaçôes que podem acabar desestimulando 
completamente as atividades agrícolas em 
nosso Pais. COnstatamos, além dos goianos, 
a pr~nça de milhares de pequenos proprie­
tários rurais, que se mudam do Rio Grande 
do· Sul, a procura de outras oportunidades 
aqui, no Brasil Central, o mesmo se_ dando 
com catarinenses, paranaenses e até mesmo 
paulistas. Não tem direito, o Governo, de es­
tancar essa corrida para o progresso, tão esM 
sendal ao nosso eruiquecimento_e na_ distri­
buição da população. -

Faço, pois, um apelo às autoridades gover­
namentaiS e_ à quem se dispuser a ajudar, no 
sentido de _minimizar o problema dos SOJ1cul­
tores. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauro Bor­
ges, o Sr. Pompeu de Sousa, Jr> Secre­

---yJfio, deixa a cadeira da presidência ""1ue 
é OCupada pelo Sr. Nabor Júnior, Suplen­
te de Secretário. 

Durante o ch'scurso do Sr. Mauro BorM 
ges. o Sr. N.flbor Júnior, Suplente de Se­

- .cretário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sou-
sa,- 3-T Secretário. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a- palavra ao nobre Senador Mário 
Mara.- - · 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, nobres Srsc Senadores, 
há cerca de um século e meio, a área ocupada 
pelo Estado do Acre constava nos mapas­
múndi, principalmente nos mapas bolivianos, 
como Tierras'noDescubiertas .. Eram conside­
radas terras dev:olutas, terras de ninguém, se 
bem que, naquelas- plagas longínquas, no 'l,O­
ração da América Latina, houvesse uma popu­
lação indígénéJ !Tiuito gl-ande várias tribos ha­
bitavam os riOs que banham o hoje Estado 
do Acre: os Apurinãs, os ltuxis; no vale do 
Acre, outras tribos- os Nau ás, os Kaxinawás, 
nos Kampas, os Katukinas enfun, inúmeras 
tnbo_s, como ainda ~oje, resíduos dessas tri­
bos,-que habitam as cabeceiras dos rios, po­
voavam aquelas paragens. Mas, no nosso con­
ceito de invasores, dizemos e proclamamos 
que as terras que náo estavam o_cupadas pelo 
homem branco eram devolutas, eram terras 
não descobertas. É uma maneira suave de 
se~esconder a nos_sa capacidade invasora e 
alienadora das tribos que erarri os verdadeiros 
donos da América, hoje chamada América La­
tina, àquela época, América Pré-Colombiana. 
Mas, dentro desse conceito do branco, até_ 
185D, aqu:elas terras, aquelas paragens, não 
eram ainda habitadas oficialmente pelo ho­
mem branco. Daí em diante, começou o po­
voamento da área do Estado do Acre. E, de 
1866 para 1867, cfieQ:ava ao riO Acre um nãvio 
a vaj5ór chamado_"Anajás", com uma leva de 
60 nordestinos, que lá foram desembarcados 

e começaram as explorações oficiãis ou oficio­
sas e a penetração, naquelas ten:_as do homem 
branco. As demarcações forain disCutidas 
com o Brasil; foi aSsinado o Tratado de Ayacu­
cho, através do qual a área ficava, ainda, perte­
centes à Bolívia. Os brasileiros começaram 
a o<:upáMJa intensamente a partir, principal­
mente, de 1877, ~peca da seca do Ceará, 
que se alastrou por um período longo, de dez 
a dOze anos, quandO, então, uma leva de cerca 
de 54 mil habitantes cearenses se translada­
ram para a Amazônia e passaram a habitar 
aquela terra, até que, no alvorecer do século, 
a Bolívia reclamou aquelas paragens, já inten­
Houve várias escaramuças, guerras de guer­
rilha, chefiadas por brasileiros, e uma delas, 
até, por om estrange1ro, o famosõ Qalvez, que 
é, até, relatado como uma figura em "Qalvez, ". 
Imperador do Acre, de Márcio de Souza~. e, 
por fim, Plácido de CastrO, que em 1902, no 
dia 6 de agosto; fez uma ievolução, chefiando 
um grupo de cearenses, que pelas armas to­
m-ou dos bolovianos o Acre Oriental, cuja área 
foi regularizada pelos tratados internacionais, 
através de T ratadQ do Petrópolis, de 17 de 
novembro de 1903. Ficou como Território du­
rante um tempo razoável, até que no dia 15 
de junho de 196:ç - mercê d~ um projeto 
de um grande brasileiro, que foi Deputado 
e morreu como Senador da República -, o 
Acre, pela Lei n? 4.070;-fõr elevado à categoria 
de Estado, que completa hoje exatamente 27 
anos de existência q;ta a razão pcir qUé-ocUpei 
esta tribuna para, como seu representante 
nesta Casa, como membro· da ba:ncadaa 
acreana no· Congresso· Nacional, e em nome 
dos meus pares que o representam nesta Ca­
sa, nos rejubilarmos- por esta efeméride, por 
esta data de comemoração da passagem do 
então Território do Acre a Estado, a mals uma 
unidade aa Federação. 

A experiência, Sr. Presidente, Srs. Seriado~ 
res, tem sido difícil, mas gratificante, porque, 
daí em diante, os acr_e_anos passaram a ter 
representação no Estado através das Câmaras 
Municipais, através da Assembléia Legislativa, 
tendo um Góvemador eleito pela vontade dos 
acreanos e representação na Câmara dos De­
putados, através de oito Deputados Federais 
e três Senadores da República. 
~o registro que faço, ocasião em que esten­

do minhas congratulações ao Govermidõr do 
Estado do Acre e a todos os acreanos distan­
tes, desejando- que o nosso EStado venÇa @s 
dificuldades e_s_eja, em fUtur-o breVe, pujante 
e que possa, como no período áureo da borra­
cha, voltar a ser um grande contribuinte na 
economia nacional. -

qa o que tinha a dizer, Sr. f'restdente. (Muito 
bem!) ----

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esta Presidência congratula-se c:om V. Ex" 
e corrrtodos os acreanos pela data do aniver­
Sário do Estado. ~. 

Corkedo a palavra ao nobre Senador M_ário 
Covas~ 

OSR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pro­
nuncia q seguinte discurso: Sem reVisãO do 
orador,) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, li, 
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nesta última semana, em alguns jornais, a notf- _ 
cia de que deveria fazer, h~e. um discurso 
analisando a situação ecol').ôniica do Pais. To~ 
davia, não é o que vai acontecer, Sr. Presi­
dente. A rigor, pretendo, realmente, fazer uma 
mantfestação a esse respeito, multo provavel­
mente ao longo da próxima semana. 

Gostaria, hoje, de apresentar um projeto de 
lei que me parece vai ao encontro não aperias 
dos compromissos da social democracia bra· 
sileira, mas daqueles que, afinal, decorreram 
dessa grande e extraordinária negociação na­
cional em que se constituiu a~s<;!rnbléia Na-
cional Constituinte. . -· ... 

Sr. Presidente,_ o meu Partido sustenta que 
não podemos mais viver numa democraci~ 
de cem ou de duzentos anos. "'trás, nl!m~ de­
mocracia de conteúdo meramente represen­
tativo, onde a cidadania se esgota praticamen­
te no ato de votar, P~rece_-nos que é funda­
mental que associemos a idéia d_e democracia 
ao conceito de participação._ A democracia 
que queremos, que sustentamos, e que passa, 
portanto, pelo compromisso de ajudar a arti­
culação e a organização da própria sociedade, 
na dimensão dos seus vários movimentos ~­
dais, é de conteúdo ~minentemente partid­
pativo. 

Foi sábia a Assembléia Nadonal Constituin­
te quando traduziu, em mais de uma dezena 
de dispositivos, mecanismos que, afinal, apon­
tam na linha de participação popular. Sr. Presi­
dente, orgulho-me multo de ter sfQo o primeiro 
signatário de um dispositivo que permitiu que 
aquela Constituinte tivesse _uma participação 
direta da sociedade brasileira, através da apre­
sentação _de emendas subscritas por mais de 
trinta mil eleitores, que, pela primeira vez na 
história deste País, tfveram acesso, por um 
dos representantes, à tribuna do Congresso 
para defender a emenda coletiva. 

A Constituição incorporou em vários dos 
seus dispositivos, a come_çar_ pelo seu art. 1 ~. 
me_canismos de participaão popular, a que diz: 

Art. 1"' A República Federativa do 
Brasil, formada pela união_indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do _Qistr_tt_o_ 
Federal, constitui-se _em Estado Demo~ 
crático de Dire_rto e tem como fundamen­
tos: 

1-a soberania; 
n-a cidadania; 
m-a dignidade da pessoa humana; 
IV- os valores sociais do trabalho e 

da livre iniciativa; 
V- o pluralismo político. 

E, em seguida, o primeiro dos parágrafos, 
o parágrafo único do art. 1 o consagra, desde 
logo. este novo mecanismo que, certamente, 
preencherá, cada vez mais, o cenário político 
brasüeiro, oferecendo à cidadania uma pers· 
pectiva de participação, que está longe de se 
esgotar no ato de _votar. 

Diz este parágrafo único: _ 

Parágrafo único. Todo o poder ema­
na do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição. 

A partir daí, seja na construção da legislação 
municipa~ s~a na construção da legislação 

_ estadual, na conStriJ_çZto _da legislação federal, 
até iT!~rnO d~ Constit1,1ição, foram iilstituídos 
mecanismos que permitem essa participação. 
Há um campo, entretanto, Sr. Presidente, em 
que também tal mecanismo foi explicitamente 
referido. Trata~Se do Capitulo li, da Seguridade 
Social, que, em seu art. 194, diz: 

Art. 194. A seguridade social com­
preende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos P:oderes Públicos e da 

-socieáade, destin;;tdas a assegurar os di~ 
feitos relativos à saúde, à previdên<:_:ia e 
à assistênda social. 

Parágrafo único. _ Compete ao Poder 
Público, nos termos da lei, organizar a 
Seguridade social, com base nos seguin­
tes objetivos: 

~-----l-Universalidade da cobertura e do 
atendimemto; _ _ __ ~ _ _ 

II - uniformidade e equivalência dos 
benefir-·..,s e serviÇO$ às populações urba­
nas e 1 ais: 
-m- seletividade -e di$tributividade na 

prestação dos benefícios e serviços; 
IV- irredutibilidade do valor_dos bene­

ficios; 
V- eqüidade na forma de participa­

ção no custeio; 
VI- diversidade da base 9,e financia­

mento; 
VIl- caráter democr&tico e descentra­

lizado- da gestão administrativa, com a 
participação da comunidade, em especial 
de trabalhadores, empresários e aposen· 
tados. 

É baseadon~ste d-ispositivo ou nesta deter­
minação de natureza constitucional, que, afi­
nal, flui_ de uma demanda de todos os demais 
setores de participação, dos quais a Consti­
tuição consàgra deierminad6s-objetivos e .de­
terminados direitos. Temas o privilégio de, 
agora, neste instante, apresentar um projeto 
de lei que "assegura a pãrticipaÇão dos empre­
gados, empresários e aposentados na admi­
nistração da PreVidência Social", ~final, dando 
cursO ·a es~ª- que é a -determinação do art 
194, em seu indso VIL 

É o segtiiiite o texto- do projetá: 

PROJETO DE LEi DÓ SENADO 
1'1• , de 1989 

(Do Senador Mário Covas) 

Assegura a participaÇão dos emprega-
- ifOs, empfesários e aposentados na admi-

-- nistração da Previdência Social (art. 194, 
··, '11/, da ConStituição Federal}. 

O CongreoS"SO Nacional decreta: 
Art. 19- É instituída, nas autarquias de Pre­

vidência S6'dilOJNPS.lNAMPS e lAPAS), a ad­
ministração colegiada integrada por dois re­
presentantes çlo governo, dois dos _empresá­
rios e dois dos trab~_hadores, um dçs quais 
deverá_ ser .;~posenta.do, por tempo de serviço 
ou ida_de_, da, Previdênç_ia Soçial, à qual incum­
be todas as atnbuições c_onfer_idas ao;s atuais 
pr~Sidenle_S:~- ··· ···L 

_ Art. 29 Nos Conselhos de Administr!lção 
da Previdênçia Spdal, ps representantes go­
vernamentaís _serão designados pelo Presiden­
te; _da' República, por indicaçã<;~ _9_o Ministro da 
Previdência e Assistên.cia Social, e os repre­
sentantes c_i_assistas escolhidos por delegados· 
eleitores dos sindicatos das categorias econô· 
micas e profissionais, procedendo-se a esfu­
lha do representante do_s aposentados pelas 
~spectivas associaçõe_s., :todos COJTl mandato 
de quatro anos. 

Parágrafo único. O_ representante gover­
namental é dernissfvel ad nutum e os .~epre­
sentantes classistas só poderão ser destitu(dos 
por manifestação da maioria dos ~[ndicatos 
ou associações pelos quais foram escolhidos. 

Art 3° Em_ C;:!da autarquia de previdência 
social haverá um COnselho Fisc:a~ çohstituído 
de 6 (seis) membros, observada a mesma fos· 
ma de composição, eleição e maridato, es_ta- __ _ 
belecida nos arts. 19 e 29, desta Lei. 

Art. 4o Ao Conselho Fi.s._cal compete: 
1-acompanhar a execução orçamentá1 

coriferindo a classifiCação dos fatos e exami­
nando sUa proCedência e eXatidão; 

11- examinar as prestações ·e respectivas 
tomadas de contas dos responsáveis por 
adiantamentos; 

111- proceder, em face dos do_c_umentos âe 
receita e d®pesa, à verificação dos balancetes 
mensais, qÜe deverão- ser instruídos com os 
esclarecimentos ·necessários e encaminhados 
à Secretaria de Prev'idênc_i?I_.Sodal ..:__ SPS; 

IV- encaminhar à SPS cOm o seu parecer, 
o relatório do Conselho de Administração da 
instituição, o processo de tornada de _contas, 
acompanhado o balanço anual, e o_ inventário 
a ele referente, assim como oS_ d~mi:!is -~le­
mentos complementares; 

__ V-:-:-- r~quisitar·do CA_da instituição as infor­
rnç:~_ç_ões e diligências que fulgar necessárias 
ao.boffi dé:;eiTipE:-rlhO de suas atribufç_õ~s_e 
noj:ifiçá-lo para a correção de ~~-~gl]laridades 
verifi<:adas, representando à SPS quando de­
satendido; 

VI- propor a CA da Instituição as medidas 
que julgar de_ interesse desta e SQJicitar-1he 
os pagamentos indispensáveis {Jue decorram 
de disposição orçamentária; _ _ ____ _ 

VII- proceder à verificação dos valores em 
-depósito nas_ tesourarias ou nos ~lmo~rifados 
da lnstituiçã_o, nos termos__ ç!o que, a respeito, 
dispuser o regulamento desta Lei; 

VI!l- examinar, previametite, os contratos, 
acordos e coovê_n(os_ cele:brados peJa l!]>titui­
ção na fOrifià que estabelecer o re_gulamento 

,-desta Lei; 
IX-pronunciar-se sobre a,_ a_lienação d~ 

bens imóveis da InstituiçãO a ser S1.,1Qmetida 
à SPS; 
. X- organizar os seus serviços administ.ra: 
tivos e técniCos_--- · - · " 

ParáQiafçi úriiCo. AssiSte a todQS os mem­
b[os do ConSelho Físcal, individual ou _coleti­
v~mente, o direito de exercer fiscalizéiçio nos 
serviços da Instituição,_ nã_q lhes _sendC?, toc!a· 

_vi_a, permitidO enVolver-se na -direção_ e -~ecu~ 
Ção dos mesmos. - ~ 
_ Art __ 5" _A _remuneração dos representan­
teS clãsSistas, noS Org,a:Os _Çõregiados da Previ-
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dência SOcial será atendida pelãS entidades 
sindicáis que participarem de sua escoihã, e-­
a dos representantes governamentais correrá 
à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6n Esta lei entra em vigor Tia _data de 
sua publicação. 

Art. 7~ Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Sr. Presidente, o momento é extremamente 
adequado, não apenas em face de um com­
promisso de natureza partidária, corria um 
processo de democracia participativa, sobre­
tudo com os horizontes que a nova Consti­
tuição abriu nesta direção.-

I:: preciso que sé diga, Sr. Presidente, que, 
ao longo da história deste País, este não é 
propriamente um processo totalmente inova­
dor. 

Justificação 

A participação dos interessados (empresá­
rios e trabalhadores) na administração da Pre­
vidência Social COriflgura vantagens universal­
mente reconhecidas e proclamadas. 

COm o advento dã Previdência Social no­
Brasil, através da promulgação da chamada 
"Ley Eloy Chaves" - De!:reto Legislativo [t• 
4.682, de 1923 ~-as instituiÇões previden­
ciárias agrupavam segurados de determinada 
empresa, sendo as primeiras as CaiXã:s-de 
Aposentadoria e Pensões _dos FerroviárioS. Já 
então, eram dirigidas por Conselhos de Admi­
nistração compostos do superintendente da 
empresa, dois empregados do quadro ( desig­
nados pela administração da estrada de ferro) 
e mais dois "eleitos pelo pessoal ferroviário". 

Após a Revolução de 30, procedeu-se,--por 
ato do Governo ProvisóriO (Decreto n9 20.465, 
de 19 de outubro de 1931), à reforma· dã legis­
lação das Caixas de Aposentadoria e Pensões, 
que passaram a ser dirigidas por Junta Admi­
nistrativa "composta de quatro a seis mem­
bros", sendo "metade desigriados pela empre­
sa e metade eleitos pelos associados e o presi­
dente eleito por maioria de votos dos mem­
bros da Junta Administrativa, cabendo a esco­
lha, em ca~mpate, ao Conselho Nacional 
do Trabalho". 

A partir de então, o Presidente da Caixa dei­
xou de ser da livre_ escolha da empresa, deven­
do ser eleito em igualdade de condições pelos 
representantes patronais e_ de trabalhadores. 

Na segunda fase de sua evolução, com a 
criação dos Institutos de Aposentadoria e Pen­
sões, as autarquias previdencláriãs ganharam 
âmbito nacional, agrupando, não mais emPre­
sas, mas agrupando cada uma delas, todos 
os trabalhadores de determinada profissão. 

Tivemos, assim, o surgimento do Instituto 
dos Marítimos, dos Empregados em T rans­
portes e Cargas, em junho de 1933. Em segur: 
da o dos Bancários, dos Comerciáríõs e final­
mente dos lndustriárioS. O Instituto dos Maríti­
mos e dos Bancários tiveram, iniCialmente, 
seus presidentes nomeados pelo Presidente 
da República,- é verdade-mas ainda assim 
assistidos por um ''Conselho AdminiStratívo" 
composto de representantes dos empregado­
res e dos empregados. 

Mas. finalmente, foi à Lei Orgânica da Previ­
dênCia Social-Lei no 3.807, de 26-8-60 (que 
uniformizou toda a legislação previdenciária) 
que coube estender o sistema da adminis­
tração colegiada, indjstiQtamente, a todos os 
lns~itutos qe Aposentadoria e Pensões. 

-Tal sistema, lamentavelmente, vigorou ~ara 
ê!: Previdência So.cial sOmente até a unificação 
dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, de­
te_rminada pelo Decreto-Lei no 72, de 21 de 
novembro de 1966, no lristituto Nacion.:~l de 
Previdência Social (INPS). 

Ou seja, foi tão-somente enquanto instituto; 
a partir da Lei Ofgânica da Previdência em 
1960.até 1966, que esta mecânica, pelo me­
nos nessa fase, se e~tabele~u desta maneira. 

A administração da previdência social pelos 
próprios interessados é fórmula não apenas 
defendida pelos técnicos brasUeiros e estran­
geiros em seguro social como, igualmente, 
pelos organismos internacionais, quase todos 
filiad_o~ _à Organização das Nações Unidas e 
nos quais-semÇ:ire·o Brasil manteve represen­
tan(es como se infere das seguintes manifes-
taÇões: - - --

1. Conferências Regionais dos Estados da 
América Membros-da Organização Internacio­
nal do Trabalho- Primeira Conferência, San­
tiago do Chile, 1936. 

"Item VI- 2. Participação dos segura­
dos e dos patrões na gestão. Os órgãos 
diretivos das instituições de seguro social 
deverão ter representantes eleitos separa­
damerite dos s_egurados e dos patrões. 

OS fe[ifeseniantes dos segurados que 
são os maiores interessados no bom fun­
donamento do seguro social deverão ter 
parte importante na gestão." 

2. COnfefência Jnteramericana de Seguri­
dade Social - GSS -- Declaração de San­
tiago do Chile. 

"A 1• Conferência Interamericana de 
Seguridade Social, reunida em Santiago 

- do Chile de 1 O a 16 de setembro de 1942 
proferii(a Resolução n9 7, recomendando 
o prindkio da representação dos empre­
sários e- trabalhadores, por seus delega­
dos, para formular consultas e participar 
da gestão da Seguridade Social." 

3. Associação Internacional de Seguridade 
Social IX Assembléia Geral - Roma, 1949 
-Resolução relativa à autonomia da gestão 
da seguridade soda!: 

"As partes interessadas deveriam parti­
cipar da gestão e do controle da Seguri­
dade Social, que na medida do possível 
deverão ser confiados a órgãos autárqui­
cos, dando-se lugar primordial aos segu­
rados nessa gestão e controle." 

4. Convenção da Conferência lntermicional 
do Trabalho, reunida no Rio de Janeiro, em 
!952, . -

" ... as inStituiÇ6eS de seguro social de­
vem ser administradas sOb-a supervisão 
dos poderes públicos, segundo os princí­
pios da gestão autárquica, assegurada a 

···---------~~~~ 

partidp.3çã6" na- administração dOs -pr6- -
pi'iOs interessados, trabalhadores, seus 
destinatários ou beneficiários, e da- rePre­
sentação dos outros interessados tam­
bém, do Estado e dos patrões, cujo inte­
resse no serviço é evidente." 

Entre nós, merece referência o ponto de 
vista sobre a questão, de Moacyr Velloso Car­
doso de Oliveira em seu excelente estudo "A 
Previdência Social e s]la Nova Lei Orgânica", 
quando diz: 

"Das reformas trazidas à organização 
da previdência social, pela Lei Orgânica, 
uma das mais importantes e caracterís­
ticas fói a volta ao sistema de órgãos cole­
giados, em todo_s os escalões. 

Dizemos volta pOrque, ao contrário do 
que a muitos parece, a forma colegiada 
não apresenta nenhuma novidade para 
a nossa previdência social. Foi Ç~.Ssim qUe 
surgiram as primeiras Caixas de Aposen­
tadoria -e Pensões, em 1923, e assim ··se 
mantiVeram, rigorosantente, até o ano de 
1941. Dos lnstitutos. d único que não a 

~-conheceu foi o IAPJ, concluindo: "O que 
ocOrreu, portanto, foi apenas o regresso 
às fontes, que, parece; nunca- deveriam 
ter sido abandoriadas.'' - -

Como lembra Afonso cJar, 

"A abolição da administração colegia­
--da da previdência social, imposta pelo 
Decreto-Lei n? 72, de 21-11-66, repre­
sentou iniludível retrocesso a que foi sub­
metida a legislação de previdência Social, 
só explicável no quadro de nítida índole 
autoritária da atual conjuntura política 
brasileira." 

(Previdência Social, Afonso César, Ed. Tra­
balhistas, Rio, 1975). 

É oportuno lembrar, finalmente, que o Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador Rural, 
instituído pela Lei Complementar n1 11, de 
25 de maio de 1971, executado pelo FUNRU­
RAL, constituiu, reconhecidamente, iniciativa 
coroada de pleno êxito. Merece s_er mencio­
nado, entretanto, que o FUNRURAL desde sua 
instituição, em 1971, até sua extinção, decre­
tada_ pela Lei n~ 6.439, de 19 de setembro de 
1977 (que instituiu o Sistema Nacional de Pre­
vidência e Assistência Social) foi sempre e in­
varia_v:elmente dirigido por um Conselho-Di­
retor (art. 22_ da Lei Coi"ripleinentar nç 11, de 
1971) integrado por representantes_do Minis­
tério da Agricu1tura, do Ministério da Saúde, 
do INPS,- bem assim de cada uma das Confe­
derações ~presentativas das categorias eco,. 
nômicas (empresários) e profiSSionais agrá­
rias (trabalhadores rurais). 

Em 1980, coribe a um dos mais ilustres 
e ãtuantes Parlàme"Otãres no campo da legisla­
ção social brasileira, o então Senador Franco 
Montoro, a primeira inidativa, cor:n a apresen­
tação do Projeto de Lei do Senado no 240, 
visando restabelecer a administração colegia­
da da Pi'evidéitcia SOCial, instituída pela Lei 
n? 3.807, de 1960 (Lei OrgâniCa da Previdência 
Social} e abolida arbitrariamente pelo Decre-
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to~ Lei n~ 72, de 1966, editado durante 9 regime 
autoritário. -

Hoje a Constituição democrática que vota­
mos por delegação do p-ovo brasileiro ratificou 
a determinação de assegurar na administra­
çào dos órgãos de seguridade social a efetjva 
participação da comunidade, em eSpecial de 
trabalhadores em atividade e aposen_tados, 
bem ass[m empresários, nos precis-os termos 
do inciso Vll, do art. 194 da Nova Constituição. 

É precis-O;- pois, cUmprir, Sem prOtelações 
nem retardamentos, as disp-osições constltu­
cionais. A indevida abolição da administração 
colegiada do sistema preVidenciário, afastados 
que foram dela os representantes de empre­
sários e trabalhadores contribuiu, tudo indica, 
para a sucessão de escândalos e dos desman­
dos administrativos que a estão conduzindo 
para a desorganização e para a insolvência. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite 
V. Ex" um aparte, nobre Senador?--

0 SR- MARIO COVAS - Ouço V" Ex-, 
nobre Senador Marc_ondes Gadelha, 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Se­
nador Mário Covas, queria louvªr_ a iniciativa 
de V. EX' Matéria dessa importãnciajá deveria 
ter sido apresentada há mais tempo pelo Con­
gresso Nacional. V. Ex" fala em gestão pelos 
interessadOs~ o que já por si é um critério de 
justiça e creio eu qUe também de eficiéhCia. 
Mas há algo mais. Não_ se trata apenas de 
gestão pelos interessados, mas de gestão pe­
los responsáveis pela Previdência Social. Na 
verdade, a Previdência Social tem sido ~tê aqui 
um fundo privado, nobre Senador Mário Co­
vas. O QOvefno, estes ·anos lõdos_._ lamenta­
velmente se omitiu da sua responsabilidade, 
e ficou da PrevidênCia Social a.penas com· O 
quinhão matar, apenas· com o filet mijjhon; 
apenas com a parte mais importante que é 
a administração. Trabalhadores e empresários 
que mantiveram esse enorme fundo, esses 
anos todos, nunca tiveram _um aces_S,.o mais 
diretO áS âiretrf1:e5~ à oriéntaç:ão, ao.S l-rabã.l.hç)s, 
às ações no _seio da Previdência Soda!. 

V. ~ entãO, COrrige urri efro que há muito 
tempo vinh2! se arrastando neste J?.aís, todos 
pen:ebendo,. ma.s sem que alguém tomasse 
a iniciativa de tentar, definitivamente, apres_en­
tar_ uma proposta que viesse a resolvê:-lo .. Só_ 
um detalhe, que talvez me tenha escapado 
à atenção é quando V. Ex"_estabelec~.o_s_ç:ritté_­
rtos de derilisslbllidai;l.e para os tepresenfanteS 
classistas. Pãfeceu-me que fiCou tão-somente 
a critério dos síndicatos,jlpenaS ào talante das 
entidades que os indicam e V. Exn~ parece-me, 
não estabeleceu nenhum prazo para a rotativi­
dade do poder no seio da _Previdência Social. 
Não sei se me equivoquei~ se _puvi mal.._ se 
não prestei bem atenção, mas pareceu-me 
que ficou, assim, indeterminado o período de 
gestão. Se for_ _como estou f:>êlisarido, preocu· 
pa-me, porque se trata de um volume de re:­
cursos incomensurável, que ·cuida de uma 
parte substancial do_ intefes·se coletivo e de 
interesses indlviduaiS, também extremamente 
importantes; aposentadorias, pensões, saóde, 
etc. De modo que estamos tratando, em ver~ 

dade, de um poder enorme, que lid~ com as­
suntos extremamente d~licados. E preciso 
que est21 gestão ou esta co-gestão, que V. Ex" 
R~Põe, seja a mais den:tocrática possível e 
que esta democratiddade não esteja apenas 
a depender da formaÇão -dOS que dela partici­
pam, mas que tenha critérios já inerentes à 
próp_ria lei, critérios tiatiirãfS: que envolveram 
uma rotatividade, o que é saudável sempre 
para a melhoria Não sei se ouvi berrí.. De qual~ 
quer forma, pretendo examinar c9m cuidado 
este projeto, que reputo da malor importâncta. 
Ainda que esteja faltando esse elemento de 
rotãtividade, de urrla formp. ni(lis explicitamen­
te deflllida, nem por isso perde o v.alor, a signi­
ficação, a extrem_a importância e oportunidade 
qa sua _prÕpC)sição. 

O SR.fiiARIO COVAS- Honra-me mui-
-to-o aparte--a.o-ilODre Senador Marcondes Ga­

delha. A posição que S. Ex.' ocupa nesta Casa, 
o conceito de que S. Ex- desfruta e a seriedade 
no trato dos assuntos tomam a sua adesão 
a ·esta idéia, aliás, ao projeto - a adesão à 
idéia já é antiga., S. Ex" mesmo a.caba de dizer 
- um fato extr.emamente significativo para 
mim. Simplesmente, gostaria de faZer um pe­
-queno esclarecimento. O art. 2ç diz: 

"Nos Conselhos de AdministraçãO da 
Previdência Soda!, Os representantes· go~ 

-'-~ma[J1en_~is_ ~~r~o çlesig[l~_dqs pelo Pre­
sid_~nte da República, por indicação do 
Mil).istro da Previdêncra:-e Assistência, Sá~ 
c:iã:l, e__os rep-resentantes classist-as esco­

_lhidos._P.or dele_9ados-_eieitores dos sindt­
_catos das categorias ecc;môiTíic.as e profis­

-- stOna~s. prOcedendo-se a e.sçolha ç[o re-
-_ _presentante ~os aposentados pelas res-
- pectivas associaçõeS, tOdos com manda-

to de_quatro anos." ___ _ 

fPossiv~ até -~u~ o períod-o seja dtscutível, 
mas votamos por quatro anos._ De qualquer 
maneira, há ftXação_ do_pertodo. Pareceu Iógíco 
que a demissão percoriesSe camiri"ho-inverso 
a esse. _ 

Diz o Pa.i'ágt-afO Único: 

'
10 representante QOvetTI-àmé-ntal é de­

missível ad nutum - pOrque é a repre­
Seriiãç.ãO ao Presidente'-da RepÇJblica -
e os representantes classistas só poderão 

_ -ser àestituídos por manifestação da maio­
-tia doS 'Siri(:HCatoS áUo_ass·ocrações pelos­

_ _._____..g_u~is !ora~ esc~lh!dos~·.· • · 

~~-~é a ~e_se que está prevalecendo, mas, 
evidentemente, ela vai estar submetida à sa­
piência do Congresso Nacional. 

--o Sr. Marcondes Gadelha - Permite 
'!· ~ um ~E~~~o~~e Sen~d~?r _M~rio Covas? 

. O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, nobre 
Sefiâdóf Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Essa maté­
ria é, realmente, de extremo interesse. 

OSR.MÁRIOCOVAS-Muitoobrigado, 
Sen~dor Marçqndes Gadelha, 

O Sr. Jamil Haddad - Senador Mário 
CovaS, perinite V. ál' ~m apã.rte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, nobre 
Senaaor-Ja:rnil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa 
Fazendo soar a c;ampainha.) - Lembro- aos 
nobres aparteantes que o tempo de que dispu­
nha o orador já terminou e não -quero que 
a Presidência sej21 acusada de parcialismo. 

Ó Sr. Janlii Hãddad- Nobfe PreSideiú·, 
V. q~ acaba .de rne i1)founau1.este momento, 
'WÓS haver .solicitado o aparte. Nobre senador 
Mário Covâs, _ouvi atentamente a.leitura_ do 
projeto que V. Ex.' encaminha, neste momento, 
ao CongreSso. Recordo-me be~. f6rmei-m~ 
em medicina em_I949 e, em 1950, TngreSsei 
no quadro do antigo IAPTEC, como médico 
do hospital Tia Averiiâa Brasil. Àquela época 
existiam os outros institutos dos marítimos, 
dos bancários, dos_ indu.striários, dOs Comer­
ciários, todos geridos por um colegiado. Re­
cordo-me bem de que o representante dos 
motodstas ~porque o IAPTEC ~ra composto 
por elementos do :transporte de cargas, de 
estivadores e motoristas - o representante 
dos empregados_ era um motorista aposen­
tado, Manoel Ce.eíHo Marques. Recordo~me 
bem, pessoa de poucas letras, mas que, na 
prátka, fazia uma_ fisçalização_ extremamente 
necessária quanto à aplicação dos re<;ursos _ 
do antigo il1stitUto. CongratUlo-me com V. Ex< 
e espero que a Casa, na sua. sapiência, aprove 
esse projeto e que futuramente a Câmar~ _tam­
b~r:n o faça._ 

. O SR.fiiARIO COVAS,- Agradeço mui­
to_ao nobre SE:ri~dor Jamil_ H~ddad, nã§ -ape­
nas pelos seus antecedentes de natureza políti­
ca, a sua filiação de natureza partidária, que 
desde logo lhe confere uma enorme identi~ 
dade com aspirações populares, mas até por 
esse fato novO" que eu desconhecia, de que 
S. EXI' próprio foi alguém que, em determinado 
instante da sua vida prcifissíonal, ãtuoU na área: 
previdenciária. E reatmente é- assim, -desde 
1 923, q~ando a é!Jmeira exJ)eriêriciã Previden~ 
i::iáría foiTeita-nõ Bfasil corri a CaiXa dos F_er(o.­
Vi~rios. já se' actinitla" uma _adr:ninf_s_tração de 
natureza colegiâda:· ·Dej:>oiS-da ·organizaÇão 
dos institutos, ·a Lei_ Orgânica ·consolidou essa 
posição e, seis anoS depois, por -um decre· 
to-lei, os colegiados foram substituídos por 
um presidente nomeado pelo Presidente da 
República:. _ 

De forma que não há uma inteira origlna­
lidade na apresentação do projeto. O que há 
'é a tentativa de devol_ução de uma_ mecânica 
'de urn si.stem.a _que, do ponto de vista da aspi~ 
ração derrt_ocrática, me parece ter haVido "em 
momentos, nO passado,._m_ais identtficados 
com essas aspirações do que os que existem 
hoje, 

Então, parece-me perfeitamente razoávei e, 
atentando ao fato d~ que uma das piores coi­
sas que pode acontecer ao Parlamentar é ter 
um presidente do seu próprio partido ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Apesar disso, peço um aparte a V.~. ousan­
do desobedecer a Presidência em meio mi­
nuto. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Apelo a V. Ex· que seja breve para que 
o Pre?idente não seja acusado de parcialidade. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
V. Ex" não tenha esse cuidado. Desejo apenas, 
como líder do PSDB, congratular-me com 
o nObre Senador Mário Covas pelo projeto 
e recordar ,aqui o· que me disse o autor desse 
tipo de movimento, _o Governador Franco 
Montara. Alêm do mais, na Previdência, há 
alguém que falta sempre, é o_ Te~· ..tro, que 
nunca compareceu com a parte que lhe cor­
respondia aos gastos previdenciários e, não 
obstante, monopoliza o controle das decisões. 
De modo, que o projeto é mais do que opor­
tuno. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS -Agradeço mui­
to a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Se o o obre Pre­
sidente consentir, queria dar um aparte. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, 
fui eleito Senador há pouco mais de dois anos. 
Mas estive algum tempo exercitando o cargo 
de Uder na Assembléia Nacional Constituinte. 
Isto me afastou muito daqui. Então, é quase 
uma questão de ordem que levanto. 

A quem devo obedecer, ao Presidente de 
sempre ou ao Presidente em _exercício? 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de Sousa) 
~ O Presidente em exercício já declarou qUe 
tem que render-se à autoridade maior. 

O Sr. Nelson Carneiro -- Agradeço ao 
nobre Presidente que dirige Os trabalhos, pela 
tolerância, e lamento que seja eu quem esteja 
descumprindo o Regimento. Mas não podia 
deixar de manifestar a satiSfação quando 
V. Ex" tenta regulamentar um dispositivO da 
Constituição que fOi, inicialmente, decisão po­
pular, e que me coube encaminhar, lutar e 
tomar realidade no texto constitudonai.-Por 
isso, intervenho para felicitar a V. Ex', nobre 
Senador Mário COvas, por toi'riar realidade es­
sa aspiração que é de todos os empresários 
e empregados do Brasil: a partldpação deles 
não só nos órgãos da Previdência Social, mas 
em todos aqueles órgãos em que se trate de 
assuntos previdenciários e que digam respeito 
às suas atividades. Parabéns a V. ~ 

OSR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. 

Fico tremendamente grato. Há poucas ini­
ciativas, seja dentro da Constituição; seja atra­
vés da legislação ordinária de conteúdo popu­
lar, que não tenham tido, ao long'O do tempo, 
a participação do ilustre Senador Nelson Ca-r­
neiro. Po[isso, reCeber de S. Exi'-3 Subs-crlção 
desta idéia, parece-me não apenas uma enor­
me contribuição, porém, mais do que isso, 
uma manifestação que me honra sobrema­
neira. 

Sr. Presidente,_eram essas as considerações 
que desejava fazer, pedindo escusas por ter­
me excedido no tempo. 

Muito obrigado! (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa congratula-se com V. Ex• pelo pro­
jeto nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra -para uma brevíssima comu­
niçaÇão. -

O SR. ~RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paJavra, para uma breve comu­
nicação, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.) -Sf. Presidente, Srs. Senado­
res, dirijo desta tribuna urii apelo à Mesa da 
Câmara dos Deputados, para que dê a urgên­
cia possível à Mensagem no 248, do Poder 
Executivo, que regulamenta a participação da 
Petroquisa no pólo industrial do Rio de Janei­
ro, pondo termo a esse debate que se trava 
hoje dentro e fora do Governo. 

Eram essas as considerações Que gostaria 
deTa:zer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado pela tolerância! (Muito 
bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te,-- peço a palavra para umcf breve comuni­
cação. r 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COhcedo- a palaVra ·a V. Ex!' 

_OSR.,JOTAHY.MAGALHÃES (PMDB­
BA P;1r~ uma. breve comunicação. Sem revi­
são -do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res;TeVari1õS1i Coinissão de ConstitUição, Jus­
tiça e Cidadania a preocüpação que tínhamos 
em relação a uma nota saída na imprensa, 
especificamente no O Estado de S. Paulo no 
início de abril, na qual o Diretor do Instituto 
Brasileiro do Café informava que um Depu­
tado nordeStino teria procurado um-Senador, 
e que es~ Deputado teria oferecido uma pro­
pina pal-ã Que houvesse facilidade na expor­
tação do café, e devo hoje i_nfgrro?Jr à Casa 
de que a nossa preocupação maior de restabe­
lecer a, verdade parece ter sido obtida. 

Sr. Presidente, acreditamos que essa maté­
ria s~ja da maior importância. Havia uma acu­
sação contra um Parlamentar e tínhamos a 
preocupação de mostrar que as acusações 
contra Parlamentar não devem ficar sem res­
poStas. Temos que procurar fazer com que 
acusações genéricas seja objetivas, Então, tiM 
vemos a preocupação de solicitar a presença 
do Sr. Renato Ticoulat perante a Comissão 
de_ Constituição, Justiça e C'idadanía, a que 
S._$' cornparedeu hoje, S. S' declarou textual­
mente que "jamais t€ria sido procurado por 
qualquer político para lhe ofertar qualquer pro­
pina". Assim, fica sem efeito a acusação cOntra 
um Deputado, porque nós próprio já havíamos 
sido procurado por outras pessoas para apon­
tar até culpados. Então, com essa preocupa­
ção, consegümos com que a verdade fosse 
restabelecida. 

·conseguimos, também, Sr. Presidente, fa­
zer com "qUe- o Sr. Renato Trcõulat, na sua 
responsabilidade de ex-diretor do Instituto 
Brasileiro do Café, declarf}sse que nesse Insti­
tuto houve fraude, que havia uma empresa 

responsável por uma fraude de 17 milhões 
de dólares e que essa fraude tinha sido_apon­
tada. Então, perguntamos a S. S• preocupado 
com o noticiário de jornal que afirma que um 
bêbado pegou um ônibus e invadiu o Palácio 
do Planalto deve ser punido por sua falta, e 
que esse bêbado estava ameaçado com prisão 
de 1 O a 17 anos - então, perguntamos: "E 
ess_es ladrões, algum deles já foi para a ca­
deia?" Ninguém, ninguém, Sr. Presidente L ne­
nhum responsável por rraude de milhões de 
dólares, ninguém está preso. Nós temos que 
fazer com que esta diferença acabe no Brasil. 

Se aqueles que também são responsáveis 
por erros, que invadem o Palácio, merecem 
punição, devem ser punidos,_ também os ho­
mens de colarinho branco merecem ser puni­
dos. Essa diferenciação não pode mais existir 
neste País. 

Por isso, acreditamos que obtivemos êxito 
com a convocação do Sr. Renato TfcóWat. 
Primeiro, S, s~ afirmou_ que jamà.is teria sidO 
procurado por qualquer político parã -lhe ofer­
tar dinheiro, e não apenas isso, propor-lhe 
qualquer medida indecorosa. Para nós da clas­
se política, isto é importante e precisa ficar 
bem claro, predsa ser divulgado da mesma 
forma como foi divulgada a acusação. Pergun­
tamos-lhe: "porque não fez a retificação no 
momento próprio?" E, no nosso entender ei· 
radamente, S. S• declarou que jamais se preo­
cupou em fazer desmentidos até contra as 
acusªções contra ele próprio. Isso é errado. 
As notas falsas devem ser desmentidas: pelo 
menos para haver a tentativa de desmentido, 
porque, infelizmente, nem sempre isso é pos­
sível. Era esta, Sr. Presidente, a comunicação 
que queríamos fazer, por sentir que, tendo tra­
zido este assunto à baila no plenário do Sena­
do Federal, e antes na Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Cidadania, era necessário 
também constar dos Anais o que ocorreu nes­
sa Comissão' no dia de hoje, para que aqueles 
que acompanham os nossos trabalhos, no seu_ 
dever de jornalista, tenham também a infor­
mação do que se passou na Comissãd, e a 
resposta que foi dada pelo Sr. Renato Ticoulat. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS SENADO­
RES: 

Mário- Maia- Aui'eo MellO- Jarbas Passa­
rinho - Divaldo Suruagy - Teotonio Vilela 
Filho -Itamar Franco- Fernando Henrique 
Cardoso -lran Saraiva - Meira Filho--- Ro­
berto tampos - José Ri_cha - Dirceu _ca-r­
_neiro_:--José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, expediente que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. EX' qUe estarei ausente da 

sessão do Senado Federal, amanhã, 16 do 
corrente, para acompanhar a Delegação Parla­
mentar da União Soviética em sua visita ao 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1989. 
-Nelson CarneirO. 
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O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sou­
sa) - A comunicação que acaba de ser lida 
irá à publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o-Secretário. 

t:. lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 327, de 1989 

Solicito, nos termos: do art 282, do Regi­
mento Interno, tenham traniitação em con­
junto OS, Projetos de J_.~i -~:fo s~_nâ~O_ n"" -~~­
e91 de 1988e 151, de U:l89~gue estabelecem 
normas gerais sobre a elabOiaç_ã9, ~ redação, 
a alteraçã.o e consolidação das leis. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1989. 
-Fernando Hendque Cardoso. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido será publicad() e_ incluído 
na Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 279, inciso U, letra "c", do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projeto de dec;reto legislativo, 
que vai ser J1do pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

Ê tido o .seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 8, de 1989 

Susta os efei7:os..4o Pecreto _Executivp. 
nr 97.057_ de 10 de .novembro de 198ft 
que altera os Títl.)]Q I, 11 e 111 do Regula­
mento Geral para execução da Lei na 
4.117, de 27 de agosto de 1962. 

O Congresso Nacional, com base nqs arts. 
48, inciso XII, 49, inCisos V, X e XI e 59, intiso 
VI, da Cons_tituição da Repób\ica Federativa 
do Brasil, decreta: 

Art. 1? São su~taQos os efeitos do Decreto 
Executivo- n9 97.057_. de 1 O d~ nOvembro Oe-
1988, publicado no Diá.rlo Ç>nctal da União 
de 11 de novembro __ ele 1_988. _ . 

Art. 29 Este deCté:to'Jegislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3~> Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Decreto Presidencial n? 97.057,- de 1 O 
de novembro de 19BB.-merecete:r-seus_.efeito's 
sustados por Ação Legislativa -desse êongres­
so, trendo em ~vista que já na sua formulação 
utiliza-se de a:rtificio juridico-legíslativo como 
forma de iludir o legislador constituinte. Assim 
temos que, em apenas três artigos, sem expli­
citamente dispor sobre regulamentação legal, 
remete o leitor a uma anexo e através desse 
enxerto tenta defiriir serviços e designaçã_o de 
atividades onde a lei não o faz. Ma1visto sUa 
formulação, em e~oi.inandO-se mais de"tida­
mente os arts . .1 ?, 2.0 e 3~ deste ~OJÇerto1Anexo 
ao Decreto Presidencial),_ colide O _mesmo 
frontalmente com o dispositivo Consiliucional 
disposto no art. 49,_ inçiso I~ que disciplina, 
verbis: - --

"Art. 49. É da competência exd_usiva 
do C:o:ngr~s~o N_~cional: 

1-Resolver definitivamente sobre T ra­
tados, Acordos ou Atos Internacionais 
que acarretem encargos ou comprotTiis­
sos gravosos, ao Patrimônio Nacional;" 

C~mo ve~os, é explíCita a- vontade consti­
tuiriie retrat_a$_ no_ texto _supra quando prevê 
a competência exclusiva do C_9ngresso NÇJ.ciq.. 
nal de resolver definitivamente sobre tais atos, 
âe forma ampla, no relacionamento do Brasil 
com o exterior, demonstrando isto porque, evi­
dEi!ltemente, sel'!\pre haverá Úm ·encargo, se­
nã_Ó __ um-comprÇJm-iSSo gravoso parà o Patri­
m-Ônio NaCional, por detrás de qualquer nego­
_ci_(I.Ç~O i!ltemacional. 

A c~lLs_áQ__$~ instaura imPliCitamente nos 
arts. }?, 2? e 3~- do anexo ao Oe<:reto Presi­
deil.dãl que se quer sustar quando ardilosa­

-tn~nte ao reproduzir o texto constitucional sec­
cionou-o através de pontuação (sinal gráfico) 
ali não existente, verbis.: 

"Art. io Si!ivíç;os de Telecomunica­
ções ... , obedecerão aos preceitos da Lei 

_n94.117, de27 de agosto de 1962 ... com­
pl.e~entares.';_ · -

Esta" lei diSpôe no art.:-29: "Os Atos Interna­
cionais de natur_eza normativa, qualquer que 
seja a denominação adotada, serão conside­
rados tratados ou convenções, e só entrarão 
em vigor a partir de sua aprovação pelo Con­
gresso Nacional". 

Desta via, não só a lei di_sciplina a matéria, 
· como também a ConstituiÇão, qtJe foi trans­
gredida pelo referido ato gue ao dispor sobre 
a matéria, como nos referimos anteriormente, 
seccionou o t~o ~-:- art. 2~ o Mini~téri~ das 
Comunicações enviará a Presidência da Repú~ 
blica, no prazcfde-180 di?S a contar da data 
d,~ sua assinatura, _os Atos_Internac;ion.ais sobre 
Teleçomunicaçõ~. ~sSJ'ffi. con:c:? os de" natu­
reza,.admiTJist(ativa que açan:~tem encargos 
o..uçqmp(Omissos gravosos aoPatritnônlo .Na­
dqnal .aneXançlowlhes os- r-e$j:ieCiivos textos 
de_.._,íd_aroe_nte traduzidos_, Pará aprovação pelo 
Poder_Legislativo. "Con1o c;Oniplementa esta 
violação constit_ucioftal, em seu art. ~? ao dis­
por-:--~·os Atoslntefúacionais n~o compreen­
diP,os no art. 2~> entr_ar?i_g .~m. vigor na data 
esta.belec::ida em sua pUb:iicai;_ão, depois de 
aprovados pelo Presidente da República". 

ConStG!ta-se ainÇ.a a_ ªgressão do art. 49, 
inciso- [ da CohStitUição F~deral acima trans­
crito, que dispõe sobre as condições de apro­
vaÇão do Congresso Nacional de todo e qual­
quer ato, numa competência ampla e excfu­
siva do Poder Legislativo para apreciar tais­
atos, quer normatiVOs; quer -administrativos, · 
pois todos trarão em seu bojo, sempre, um 
effêài'fj5õu compromisso para o Governo bfa-

- sileiro. ' 
---pof~otitro lado, Decreto Pri!sidencjal fere a 
COnstituição Federal, ainda,'no que se refere 
ao art. 48lndsõ XII, que prevê a competência 

- d6 Congresso Nacional com sanção presiden­
dàl-para dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, e'specialmente: 

.. lndso XJ[- Telecomunicações e Ra7 • 

diodifusão." -

E viola POr quê? 
O DecretO Presidencial, cujos efeitos se Quer 

sustar, pretende regulamentar, inovando onde 
a lei que pode ser regulamentada por ele não 
o faz. 

A-lei que se quer i'egulamentar- nada mais 
é do que o Código Brasileiro -de Telecomu­
nicações editado a 27 çle agosto de 1_962:. 
Desta via, as novc;s tecnologias advindas Com 
o desenvolvimento dentífico e te"c:n_o_l9giço das 
duas últirÍ1as décadas, não estão capituladas 
na legislação, via de conseCjüência rião-podem 
ser regulamentadas por ato do Executivo, que 
ao fazê--lo não só- exorbita do poder regula­
mentador cotno extrapola -da cOmpetêriê:ia 
constitucional que lhe é delegada pela Carta 
,rv\agna. - " 

Assim, o fazendo como fez, o Poder Execu­
tivo ofende_ o dispositivo c:onstitu_don<Jl nos 
seus dois aspectos; tanto no póder-no~­
tiiador comO rlõ -delegado. A competência do 
Congresso Nacional é inconteste para a maté- . 
ria, que em realidade foi amplamente modifi­
cada pela atual Constituiç_ão de 1988. Care­
cendo assim de nova lei que preveja a disci­
pline estas_ novas tecnologias surgidas, por­
quanto foi reservada ~ União ã Prestação de 
todos e qualquer tipo de serviço público de 
Telecomllriica:ções (art. 21, inciso XI dé! Cons­
tituição Federal), e a competência do Con­
gresso Nacional para legislar sobre _ta;] mÇttéria 
(art. 48, tncisoXIT da Cóns_tituição Fed~I:ª\). 

E -o Decreto- Presidencial o que fe?:? 
Sob o argumento de defl.oir a narina legal, 

utilizou-se de "novas" te!minologias ad_~ndas 
das novas temologias, ampUou a lei que pre­
tende regulamentar, onde esta não possui in­
terpretação extensiva. 

Verifica-se isto porque, ao tempo de sua 
·- eaiçãõ-, riâO Se poderia preVer 0 desenVOiviM 

menta acele~ado que tomou as TelecomuM 
ntcações no País. Assim tanto _o Le.ai.slad~r 
daquela _époC!a· quanto 6 Constituinte de hoj~ •. 
este expressamente e aquele implicitamente, 
r<::servaram a exploração dos serviços públkos 
de telecomunicaçõe_!} __ à ~ompet~ncía. ~a 
União. · 

Q_ a_rtificio utilizado pelo famigerado decreto 
é inconcebível com o texto constitu__donal vi­
gente pois, sob o pretexto de regulamentar 

·e defmir, pretende_ na verdade legislar sg_~re 
objeto que não é da sua competência. 

Meramente a título ilustrativo, citamos aJ­
guns dos incisos do art. 6~ do Decreto Presi­
dencial: 

Incisos: 13?, 3"r, 38°, 39""~ 42ç,"57?, BCP, 101~>;_-
102~. 121~, 1449. - ·-

Em face do exposto, pOr ter infringido o 
art. 48, inciso XII e o art. 21, inciso XI da Consti­
tuição, alét:n _de invadir a competência exch..i~ 
siya_do Corigfesso Nacional, requer-s_e_a 51..!Sª-~-­
ção dos ef~itos do Decreto n~ 97.057, -de--lO 
de novembro de 1988. -

Sala das Sessões, 15 de_ junho de 1_989. 
,.,.. Senâdor Mareio Wcerda. - -
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LEGISLAÇÃO aTADA~ 

DECRETO N•97.057, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 1988 

Altera os Títulos I, 1/ e 111 do Regula­
mento Geral para execuç~o da Lei no 
4.117, de 27 de agosto de 1962. 

O Preslâente dã ~epUblica, no uso· da atri­
buição que lhe confere o artigo 84, item- IV, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1 o Os-Títulos I, 11 e lil do Regulamento 
Geral para execução da Lei n~ 4.117, de 27 
de agosto de 1962, aprovado pelo Decreto_ 
n~ 52.026, de 20-de maio de 1963, passam· 
a vigorar com a redação constante do Anexo 
a este Decreto. 

Art. 2~ Este Decreto entra em vigor na data 
ãesua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário; 

Brasília, 1 O de noVembro de 198_8; 167° da 
Independência e 1 oo~ da Repóblka. -JOSÉ 
SARNEY- Antônio Carlos Magalhães. · 

ANEXO AO DECRETO 
N• 97.057, DE !O DE 
NOVEMBRO DE 1988 

Regulamento Geriilda-Lei i1P4.117. de 
27 de agosto de 1962, -que fnsüti.Jl o C6ci/­
go Brasileiro de-Telecomunicações. 

TITULO I 
Introdução 

Arl 1 ~ Os serviços de telec_omuntcações 
em todo o_ território nacional, inclusive águas 
territoriais e espaço aéreo, assim ·como nos 
lugares em que princípios e convenções inter­
nacionais lhes reconheçam extraterritorialida­
de, obedecerão aos preceitos da Lei n~ 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, ao presente Regula­
mento Geral, e aos RegUlamentos Específicos 
e Normas reguladoras complementares. 

§ ]9 Os Regulamentos Específicos, referi­
dos neste artigo, são os que tratam das diver­
sas modalidades de serviços de telecomuni­
cações, compreendendo: 

li) Regulamento dos Serviços Públicos; 
b) Regulamento dos Serviços Públicos­

Restritos; 
c) Regulamento dos Setviços de Radiodi­

fusão; 
d) Regulamento dos Serviços de Radica· 

rnador; 
e) Regulamento dos Serviços Umitados; 
f) Regulamento dos Serviços Espedais; 
g) outros que _se fizerem necessários. 
§ 2" Os Regulamentos Específicos _s_erão 

baixados por decreto do Presidente da Repú­
blica. 

Art. 2" O Ministério das Comuriicações_en­
viará à Presidência da República, no prazo de 
180 (cento e oitenta diãS) a C:oritar da -data 
da sua assinatura, os atos internacionais sobre 
te1ecomunfcaçôes, assim como os de natu­
reza adminfstrativa que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio na­

- cional, anexando-lhes os respectivos textos 

devidamente traduzidos, para aprovação Pelo 
Poder Legislativo. 

Ar[ -3-~-- Os atos inteffiacionais não com­
preendidos no art. 2" entrarão em vigor na 
data estabelecida em_ sua publicação, depois 
de aprovados pelo Presidente da República. 

TiTULOU 
-Da-Classificã:ção dos Serviços 

Art. 4~ Os Seivi:çõS ae TeleComunicações,. 
para os efeitos deste Regulamento ·Geral, dos 
Regulamentos Específicos e Normas regula­
doras complementares, compreendendo a 
transmissão, emissão ou recepção de sfmbo­
los,_caracteres, sinais, escritos, imagens, sons 
ou informações de qualquer natureza por fio, 
rádio, eletricidade, meios ópticos ou qualquer 
outro processo eletromagnético de comuni­
cação;- classificam-se do seguinte modo: 

I - Quanto à forriia: âe telecomunicação 
empregada: 

a) te1egrafja; 
b) telefonia; 
c) televisão; 
d) transmissão de dados; 
e) teledifusão; 
f) outras formas; 
11 - Quanto aos fins a que se destinam: 
a) serviço público; 
b) servíi;o público-reSfrito; 
c)_ serviço limitádo; 
d) serviço de radiodifusão; 
e) serviço _de radioamador; 
f) serviço especial; 
Jl1 -Quanto ao âmbito: 
a)_ ~-~ryiç_~ interior; _ 
b) serviço internacional. 
Art. 5" Sempre que necessário à sua per­

feita categorização, os -!terviços de. telecomu­
nicações serão referidos )elo" nome caracte­
ristko, seguido da explicitação da forma de 
telecomunicação essencial ao serviço, do fim 
a que se destina, e do seu âmbito. 

ParágrafO único. O Ministério das Comu­
nicações, em Í1.orrrias ·reguladoras comple­
mentáreS a eSte Regulamento Geral e aos Re­
gulamentos Específicos, classífiCará e definirá 
detalhadamente os serviços de telecomurii-=­
cações, sua c_ategoriZãÇãõ secundária, e as 
condições particulares para sua exploração, 
ínclW!!ve quanto aos serviços não explicita­
mente enumerados no presente Regulamen-
to. - · · 

~ TITULO 111 
Dãs Definições 

Art. 6" Para os efeitos __ deste__Regulam~nto 
Gerá!, dos Regulamentos Específicos e_ das 
Normas complementares, os termos adiante 
enumerados têm os significados que se se­
guem: 

-1 ?) Acess_órios e Periféricos - equipa­
mentos ou dispositivos qUe ·acrescentam fun­
ções ou complementam dispositivos e equipa­
mentos principais. 
_ 2~) Apfesentação da Informação - resul­
tado do tratamento _da iilformação diretamerl­
te recebida, ou r&uperáda de armazenamen­
to, destinadO a transferi-la de forma gráfica, 

sonora, óptica, ou qualquer outra forma sensí­
vel, ao usuário de equipamento terminaL 

3") Área Local _- é o espaÇo geográfiCo·­
fixado em função de__ critérios técnicos, inde­
pendente da divisão polítiCo-geográfica. 

49) Armazenamento" da Informação - re­
tençã_o_temporária ou permanente de informã-
ção co_Qi_ficada. _ -

5°) __ Assinante- usuário de serviço de tele· 
- comufiJCaÇões a quem se deve prestar o servi­

ço de forma regular e continuada, sob condi­
ções específicas estabelecidas em contrato. 

6~r AUtorização __:: ato adminiStratiVo pelo 
qual o Poder Público com.petente outofga a 
terceiros a faculdade de explorar em nome 
da UniaO~ por-cOri~ própria, e por tempo deter­
minado, serviÇOS à e -ielecomunkações. - ---

7") Canal- conjunto de meios necessários 
a estabelecer _um enlace físic-o, óptico, ou ra­
dioelétrico, para a transmissão unilateral de 
sinais de coniUnicação erltre- dois pontos. 

89) Centro de Comutação - conj"mto de 
instalaçõ_es, equipamentos e demais meios de 
telecomunicações destinados a realizar comu~ 
tação através das funções básicas de identifi­
cação e atendimento do terminal chamador, 
armazenamento do código do terminal cha­
mado, encaminhamento da comunicação, su­
pervisão e controle' da comutação, bilhetagem 
e deSligamento. -

~) ~entro de Controle· dé Posição Orbital_ 
- conjunto de instalações, equipamentos -e 
demais meios de telecomunicações destina­
dos ao rastreio, telemetria, controle e monito­
ragem de satélites de telecomunicações. 

10") Centros Principais de Telecomuhica­
ções - locais onde se realiza a distribuição 
e a concentração de tráfego de telecomuni­
cações para seu transporte integrado em esca­
la regional OU naCIOnal. 

1 Jo) Circuito de Telecomunicação_- con­
juntq de__meios necessários a criar. um enlace 
--Físico, ópfico, ou radioelétrico, para a trans­
missão bilate'ral de sinãis-de telecomunica-
ções entre dois po_n_tos. _ __ 

12°) Circuitos Portadores- Circuitos que 
realizam o transporte integrado de telecomu-
nlcação. -

13~) Oassifkaçào d"e Siiiviços de Teleco­
municações- modos diversos de categorizar 
serviços de telecomunicações: ]9) quanto à 
forma ·cre teJeeorn_unicação emPregada (tele­
grafia, telefonia, televisão, transmissão de da­
dos, teledifusão, outras formas); -29) quanto 
ao$ f.ins a que se_ destinam (serviçO público, 
serviço público-restrito, serviço limité;do, ~ervi­
ço de radiomador, se~ço de ~adiodifusão,. 
serviço especial); 3") __ quànfo ao áinbità (sEiM­
ços interior e intgmacional). 

149 ) Codificação/Decodificação -trata­
mento_ da informação que·torna seu signifi­
cado regido por determinado código. 

]51 CodificaçãO EIEitrônfca- cOdificação 
feita com utilização de tecnologia eletrônica. 

16°) Código- convençi!!O sobre o si9nifi­
cado de sinaiS ou sObre -o processo de recupe­
ração-da forma originEI! de sinais ritodificados. 
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17~) Coinunk:aç_ão -:--transferência unila­
teral ou bilateral de informação por meio de 
sinais convencionados. 

189) Comutação - esmbelec;imento te_oo· 
porário de circuitos ou canais çoril. a final_idad~e 
de assegurar comunicação entre dois pontos. 

199) Comutação Automât[ca _ ~ comuta­
ção realizada por equipamento autonoma­
mente controlado através de programa lógico 
armazenado e acionado por meios eletrome­
cânícos ou eletrônicos. 

2()?) Comutação por Circuito- técnica de 
comutação na qual o circuito estabelecido é 
mantido até o final da comunicação. 

21°) Comutação por Pacote- técnica de 
encaminhamento. dinâmico de elementos pa- _ 
dronizados de informação, endereçados sepa­
'radamente, enviados por circuitas diversos, e 
recompostos no destino de modo _a formar 
uma comunicação. 

229) Concessão ::- a_to admin_istr_.;ttivo t;le_ 
natureza contratual pelo qual o Poder Público 
competente outorga a terceiros a faculdade 
de explorar, em nome da União por teril.po 
determinado e por conta própria, serviços pú­
blicos de telecomunicações, setvlços de radio­
difusão sonora e caráter nacional ou regional, 
seiViços de radiodifusão de sons e imagens, 
e seiViços especiais de teledifusão por onda 
radioelétrica. 

23_o) Dado - informação sistem~tizada, 
codificada eletronicamente, especialmente 
destinada a processamento por computador 
e demais máquinas de tratamento _racional e 
automático da informação,. 

249} Desconto Tarifário- abatimento so­
bre o valor de tarifa genericamente ftxad!'l para 
determinado tipo de serviço, passível de ser 
instituído por entidade autorizada, permissio­
nária ou concessionária, e de_ ser aplicado em_ 
locais e horários por ela definidos, sempre que 
condições particulares de elasticidade de de­
manda permitam que não ocorram perdas 
correspondentes de receita, vedada a redução 
subjetiva de tarifa. 

259) Dispositivo- conjunto operacional de 
componentes montados com o objetivo de 
realizar determinada função, 

2&) Emissão de Sinais de T elecomunica­
ção - produção de sinais de telec-omuoica­
ção em ponto capaz de propiciar sua trans­
missão através de qualquer meio exterior a 
urna estação de telec-omunic;a_ção. 

279) Equipamento/Aparelho - conjunto 
operacional de componentes capaz de realizar 
múltiplas funções através da interação de seus 
váfios subconjuntos ou estágios, 

28?) Equipamento (ou .dispositivo) de Tele­
comunicações - equipamento (ou_ disposi­
tivo) destinado à transferência de informação 
eletronicamente codificada, e que ex~cuta si~ 
multânea ou separadamente qualquer das 
funçõ~s de transdução primária, armazena­
mento para fins de transferência, transduçáo 
de telecomunicações, emissão, transmissão, 
recepção ou comutação. 

299) Estação de Telecomunicaçõ-es/Esta­
ção - conjunto operacional de equipamen­
tos/aparelhos, dispositivos ~-demais meios ne­
cessários à realização de determinada teleco- . 

!!\Unj~ªção, se_us acessórios_ e periféricos, e 
as instalações que os obrigam _e complemen­
tam, Concentrados em locais espeCíficos, ou, 
altefn8tivamerrte, um terinirial Portátil 

·3-Õ1) -EstaÇãO Móvel- estação de teleco­
muOlcãÇôE:s caracterizada pela portabiliçlat;i~_ 
d~._eq~amentos ytilizados o~ pela natureza 
móvel das _instala!tões que os abrigam. -

31"') Estação Radiodifusora- estação de 
telecomunicações destinada ·à exploração de 
serviços de radiodifusão. 

32~) Estação RadiodifuSOra Local - esta­
ção ~adi_odjfl,Jsora que, em função de suas ca­
racte:rí.~ticqs técnicas, s·e destina a servir a uma 
única JoCalidade, cidade, vila ou povoado. 

3:39) Estação Radiodifusora Nacional___:_ es­
taçãO radiodifusora que, em função de suas 
caracteristic;ãs técnicaS, se d~stina a servir 
áieas ein_mãis de uma região. 

349) Est4ção Radi_odifü~ora Regional~ es­
~_Ê~Q ra9iodi(~~Qra_que, ém-_funç-ãO de sua~ 
características técnicas, se destina. ~ servir dL­
versas localidades situadas em áreas que, a 
critêriO d~o Ministério áclS COni:un!Cações, pos­
sam considerar-se integrantes de uma mesma 
região. 
35~) Es4lç.ão Terfena- eStação"de tel~co~ 

municações essencialmente destinada à 
transmissão ou recepção de sinais repetidos 
via satélite. 

36~) · EStágiO - dispoSitivo que realiza de­
terminada função corno parte de um equipa­
mento de telecomunicações. 

379) Exploração de Serviços de Telecomu­
õkações - execução do conjunto de ativida~ 
de"S_ neCessárias e.suficienteS para -possibilitar 
e efetivamente realizar a traris!Ttissão de sinais 
de telecomunicação entre estações, indepen­
dentemeni.e- da exeCução ou não das ativiçla­
des de emissão ou recepção dos sinais trans­
mitidos. 

_3&LExploração lndustrictl de S~rviç_os de 
Telecomunicações - forma particular de ex­
ploração em que uma entldade exploradora 
de ~erviços de telecomunicações forne_ce seus 
servlços à outra entidade exploradora, me­
djçm_N_remuneraç:ão_ preest~belecida para 
prestação, por esta última, de serviço a ter­
ceiros. 

3-9:')- fonla - radiotelefonia. 
409) Forma/Processo .de TelecÓmunicação 

- maneira específica de transferir informa~ 
çã_o, decorrente de característic;:as particulares 
de transdução, de transmissão, da apresen­
taçáo da informação, ou da cqmbinação des­
tas. As formas Çe _t_elecomunicaç:ão n~p estão 
vinculadas a serviços específicos de telecomu­
nicações, podendo _d~term_inada forma estar 
associada a difere.nte,i_serviços (por exemplo 
a forma tel~grafia ~ comum aos serviços de 
telex, limjtado, móvel mar(timo; e de radio­
mador em grafia; a forma telefonia é comum 
aos serviços telefônico público, limitado, mó~ 
vel marítimo, e de radiOamador em fonia; a 
fo_rma televisão é cq_mum aos serviços de ra­
diodifusão~ especi~l de repetição e retransmis­
são, teledifusão, por cabo,_ e _de radiornador 
em TV), ou ser utilizada sobre redes existentes 
de sezyiçps explorados por terceiros sem que 
sua. uti.li~.~Q c_~c:terize necessariamente a 

exploração de outro servi_ç_o __ _d_e _ _telecomuni­
cações (por exemplo videografia de qualquer 
tipO, telecópia, Ou coniunica.ção de dados, 
t(;3nst.flltídos por redes de s_erviço p-úbliCO tele­
fônico ou público--de comUnicação de dados). 

4J9) Grafia - radiotelegrafia. 
429) Grupo bem Determinado- conjunto 

de pessoas fisícas õujurídiCas-n.actonats~ defi­
nido por situação comum de carência de.aces­

-so a serviços públicos de telecomunicações 
ou pelo exercido de atividades comuns, enten­
didas pelo Ministério das Comunicações .co­
mo 'não suscetíVeis de extensão_ ao público 
em geral mediante associação merament.e vo­
litiva: 

439) [nforrnação - elementq de ~onheci­
mento passível de interpretação. 

449) Interferência - qualquer emissão; ir­
radiação, indução ou ruído eletromagnét!ço 
que venha interromper, perturbar, ou se intro­
duzir na recepção de sinais de telecom_uni­
ca~ão. 
-- 45°) Unha Dedicada """:' circuito, parte de 
rede pública de: telecomunicações, destinado 
à exploração de serviço limitado ou serviço 
especial de telecomunicações. 

46~) Unha Privativa ou Privada -linha de­
dicada destinada à exploração de servíço limi­
tado privado. · 

479) Local Específico- interior dos limites. 
de edificaçõe$ ou de propriedades de qualquer 
tipo, móveis ou imóveis, índusive condomi~ 
niais. 

- 48°) Máquina - equipamento ou disposi-
-tive baseado na tecnologia mecânica, ou com· 
binações desta com as tecnologias elétrica ou 
eletrônica._ 

49") Máquina/Equipamento Automático­
máquina/equipamento autonomamente con­
trolado através' de programa lógico. 
- 5CY') Máquina de Tratamento Racional e 

Automático da Informação - m~quina/equi. 
pamento destinâ.do aO tratamento da informa­
ção, controlado autonomamente através de 
um programa lógico e capãz de sinletizar infor­
mação adicionaL derivada de informações ini­
ciais. 

519) Máquina Teleimpressora- equipa­
menlo terminald~iele_mmunicações que re­
cebe e transmite, em baixa velocidade, sinais 
cóâificados em pulsos, ·c_onverte eletrorneca­
nk:amente pãra: ·à forma -impressa oS sinais 
recebidos, e pode annazenar informação rece­
bida, ou destinada à transmissão. 

. 52°) Meios de _Tele_comunicações - equi­
pamentos, dispositivOS, coffiponéntes, ante­
nas, refletores, difratares, torres, postes, estru­
turas de suporte e direcionamentoJ sinaliza­
dores, transpondedores, conversores, proces­
Sadores, acurriu1adores, bastiçlores, distribui~ 
dores, ferragens, guias, cabcis, fios, e demais 
instrurnentós, máquinas e equipamentos de 
apoio, destinados a possibilitar- a itnplanfação, 
operação e manutenção de redes e sistemas 
de transferência de informação por processo 
eletromagnético. 

539) Mod~lidade - identificação geriéfiú 
de seiViços de telecomunicações por seu en­
quadramento em um Qu mais dos rnodos cte_ 
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c!assificação de serviços de telecomunica­
ções. 

54") Modem de Dados- equipamento de 
telecomunicações, destinado à transmissão 
de dados, que faz conversão de códigos, geral­
mente transformando sinais codificados por 
pulsos de tensão em sinais codificados por 
pulsos de freqüência, e vice-versá-· · 

55") Norma - qualquer determinação de 
cumprimento compulsório relativa a ·material, 
pessoal, procedimentos ou obrigações, vincu­
lados à exploração de serviços de telecomu­
nicações. 

5&) OptoeletrônicO -~dispositivo ou com­
ponente destinado à geração de efeitos ópti­
cos produzidos por absorção de partículas 
portadoras de carga elétrica ou pelo controle 
da intensidade do campo magnético aplicado, 
ou inversamente, destinado a -produzir efeitos 
elétricos pela absorção da energia de ondas 
do espectro luminoso. 

57") Permissão - ato administrativo pelei 
qual o Poder Público competente outorga a 
terceiros _a faculdade de explorar em nome 
da União, por conta própria, os serviços públi­
co-restrito, limitado interior, de radioamador, 
especial, e de radiodifusão sonora de caráter 
local. 

58~) Preço -_valor _cobrado pelo forneci­
mento de bens ou serviços, não submetidos 
ao regime de tarifas, fomeddo_s por entidades 
autorizadas. concessionárias ou permissioná­
rias, entendendo-se aqui preço na acepção 
de preço não público. 

59") Processador de: Comunicação -. equi­
pamento de telecomunicações destinado a 
compensar variações de velocidade e de qualí­
dade do fluxo de informãção entre -equipa­
mentos, através da compres.são/expansão de 
sinal, armazenamento intermediário de infor-_ 
mação, e conversão de códigos. 

60") Processamento- da Informação - tra­
tamento da informação. 

61?) Processo Eletromagnético de Comu­
nicação - utilização das propriedades do 
campo- eletromagnético para geração de si­
nais de comunicação. 

62?) Programa - expressão de um con­
junto organizado de ínstruç_ô_es destinadas à 
execução de procedimentos predetermina­
dos. 

63~) Programa Lógico- programa que in­
clui opções dependentes de informação variá­
vel. 

64") Radioelétrico - referente a ondas 
~ertzianas de freqüência inferior a 3.000 GHz, 
ditas ondas radioelétricas. 

65") Radio_difusão - foima de telecomu­
nicação caracterizada pela teledifusão de on­
das radioelétricas através do espaço livre. 

66~) Radicitelefonia!FOnia- telefonia efeti­
vada por intermédio de onâãS radioelétricas. 

67?) Radiotelegrafia/Grafia- telegráfía efe­
tivada por intermédío de ondas radioelétricas. 

68~) Radiotelegrama- telegrama cuja ori­
geiTl Ou -Qestiho e-uma estação móvei. 

69') Recepção- entrada de sinais de tele­
comunicação em qualquer sistema,- rede, 
equipamento, estágio ou dispositivo, para de­
codificação imediata ou posterick: 

70") Recomendação - qualquer especifi­
caç~o.tneramente indicativa, referente a mate-­
rial, pessoal, ou procedimentos, relativos aos 
serviços de telecomunicações. 

71 ") Recuperação da Informação - busca 
e processamento de informação armazenada 
para tomá-las clispohível para fins de apresen-
taçãO-ou transmissão. -

72<>) Rede de Telecomunicações - con­
junto operacíonal continuo de circuitos e equi­
pamentos de telecomunicações. 

73~) Rede Dedicada - rede ou parte de 
rede_des:tinada à exploração de qualquer mo­
dalidade de serviço limitado ou serviço espe­
cial de tele_c_omunicações. 

749) Rede Digital de Serviços Integrados­
RDSI- reâe de telecomunicações digitais ca­
paz de _transportar indistintamente sinais de 
a_mp1a variedade de formas de telecomuni­
cação integrantes de diversos serviços. 
_ 75~) RedePrivãti\laouRedePrivada-rede 

dedicada destinada à exploração de serviço 
limitado privado. 

76") .Rede e Sistemas Públicos de TelecO· 
munícações- redes e sistemas de telecomu­
nicações preponderantemente des•· ""lados à 
exploração de serviços públicos de telecomu­
nicaçõ_es. 

779) Redução Subjetiva de Tarifa - co­
brança de tarifa feita a menor, em decorrência 
de aplicação de critério não estendido à totali­
dade_ dos usuárias do mesmo serviço, excluí­
dos os casos específicamente previstos em 
regulamento ou norma. 

7a~r ServiÇo Aberto à Correspondência Pú­
blica_~ __ c_ategoria de serviço de telecomuni­
cações destinado à intercomunicação entre 
seus usuários e fornecido a qualquer pessoa 
físfca ou jurídica, através de equipamentos ter­
minais, de uso individUal ou coletivo ou postos 
de serviço livremente acessíveis a qualquer 
peSsoa. -

79<') SerViÇO de Escuta -serviço de recep­
ção~âe ondas radioelétricas difundidas no es­
paço livre, destinado à ftscalização das teleco-
m_lifll~_õ_e_S,_ _ _ _ 

80?) Serviço de Informações ou Serviço de 
T eleinformática - serviço de distribuição ou 
processa-mento retnoto da informação, reali­
zado de modo interativo ou não, com a utiliza­
ção de serviços de telecomunicações. 
__ 81~)_S__g00Ço d_e -Radioamador- modali­
dade de serviço de telecomunicações desti­
nado ao treinamento próprio, à intercomuni­
cação, e a investigações técnicas, levados a 
efeito por amadores devidamente autorizados, 
interessados na-iãdiÕtéchica a título pesso-al, 
e que não visem qualquer objetivo pecUniário 
ou comercial ligados à exploração do serviço. 

829) Serviço de Radiocomunicação Móvel 
Restrito - serviço de_ te!_ec:omunicações m_ó_. 
vel terrestre, marítimo, ou aeronáutico, na mo­
dalidade público-restrito, com acesso aos sis­
temas públicos de telecomunicações. 

8.?9) Serviço de_ Radiodifusão - modalida­
de-de: serviço-de ·teJecoin:unicações destinado 

- à -tr<irls:missão de sons (radfodifusão de sons, 
radiofõnia, ou radiodifusão sonora) ou de sons 
e- imágens (radiodifusão de sons e imagens, 
radio.tel~são. ou radiodifusão de televisão), 

por ondas radioelétricas, para serem direta e 
livremente recebidos pelo-público em geral. 

84~) Serviço de Telecomunicações- exe­
cução de atividades necessárias e ·suficientes 
para efetivamente resultarem na emis_são, na 
transmissão, ou na recepção de sinais de tele­
comunicação,- ou qualquer combinaç-ãO des­
tas definida em regulamento ou norma espe~ 
dfié:a. · 

859) ServiÇo áe Transmissão/Comunica­
ção de Dados - modalidade de serviço de 
telecomunicações essencialmente_ destinado 
à- intercomunicação para transmissão!comu­
nicação de dados entre seus usuários. 

86<>) Serviço Especial de Boletins Meteoro­
lógicos - serviço -especial de telecomunica­
Ções destinado à divulgação dOS-resultados 
de observaç__õe.S meteorológicas. 

87~) Serviço Especial de Cii'cUitõ FechadO" 
de Televisão com Utilização de Radioenlace 
- serViço e.special de telecomuniCações qUe 
utiliza pelo menos um enlace radioelétrico 
com geração ou retransmis_são de imageris, 
ou -de imagens e sons, entre pontos fiXos ou­
entre pontos ftxoS e móveis, bem definidos, 
para atender ao interesse coletivo de espeCta­
dores ·concentrados ·em locais específicos. 

8&) Serviço Especial de Fírís ·cteLitífiCos ·e­
Experimentais - serviço especial de teleco-=­
municações destinado à observação científica 
ou à realização de testes experimentais. 

89~) Serviço Especial de Fre"qUêriciã- Pa­
drão- serviço especial de telecomunicações 
destinado à transmissão de sinais portãdores 
de padrões de freqüênCia de elevada precisão. 

90:') Serviço Especial de_ Música Funcional 
-serviço especial de telecomunicações desti­
nado à teledifusão de música ambiental para 
assjnantes do serviço. 

919) Serviço EspeCial-de RadiodistribuiçãO 
Localizada - serviço -eSpecial de telecomu­
nicaÇões destihadó à sóriofízZIÇãO óU à distri­
buição de sons e imageris em áreas" restritas, 
mediante a utilização de receptores individual­
mente portados ou distribuídos peTa interior 
da área objeto do serviço. _ 

. 92~) _Serviço J;special de" ~ª-_dio-Autoclne­
serviço de radiodistribuição-localizada desti­

. nado à sonorização de sessões de cinema a 
céu aberto. 

939) Serviço Especial de Radiochamada­
serviço especial de telecomunicações desti­
nado a t[an.smitir_sinais de chamada especial­
IJl~Dt.e codificados, endereçados a assinantes 
do.serviço. 

94~) Serviço Especial de Radíodetermina­
çãO-..:...... selViço _eSpecial-de telecomunicações 
destinado à obtenção de informaç5es sobre 
a movirnentaç_ão e. o posicionamento de obje­
tos relletores oa transmissores de ondas ra­
dioelétdcas. 

959} Serviço Especial de Radiorrecados­
seNiço" :espectar de telecomunicaÇões desti_­
nado .a transmitir mens_agens padronizadas, 
especialmente codifié:aaas ·e eildereçadas- a 
assinantes do serviço. 

96?l."_Seiviço Especial de Repetição e Re­
transmissão de Sinais de TeleVisão- serviço 
especial de telecomunicações destinado a 
possibilitar que_ sinais de radiodifusão de televi· 



Junho de 1989 PIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 16 2873 

são sejam satisfatoriamente recebiQ.os em leR 
cais por eles não diretamente ~tingidos em 
condições técnicas adequadas. 

979} Serviço Espedal de Sinais Horários­
serviço especial de telecomunicações destiR 
nado à teiedifusão de sinais cronométricos de 
elevada precisão. 

989) Serviço Especial de Supervisão e Con­
trole -serviço especial de telecomunicações 
destinado à transmissão unilateral ou bi1ateral 
de sinats especialmente _codificados para fins 
de supervisão e controle de atividades, fenô­
menos, ou condições emergenciais. 

999) Serviço Especial de Telecomunica­
ções - modalidade de s.erviço de telecomu­
nicações não aberto à correspondência públi­
ca e destinado à realiZação de determinados 
fins de interesse coletivo. 

1 QO?) Serviço Especial de T e\evisão por As­
sinatura - serviço especial de telecomuni· 
cações destinado à teledifusão de sons e ima­
gens a assinantes do serviço, por meio de 
sinais especialmente codific_ados e mediçmte 
a ublização de ondas radiolétricas, permitida, 
a critério do poder concedente, a utilização 
parcial sem codificaç_~o especial. 

1 019} Serviço Espedal de Utilização de Ca­
nais Secundários de Emiss_ora em Freqúência 
Modulada - serviço especial de telecomu­
nicações que utiliza parte do canal de FM de 
uma estação de radiodifusão para teleclifusão 
de sinais analógicos ou digitais, eSpecialmente 
codificados, para a transmissão de telecoman­
dos, Sons, dados, textos, imagenS ou gráficos. 

1029) Serviço Especial Secundário _de Ra~ 
diodifusão de Sons e Imagens- serviço _espe­
cial de telecomunicações que utiliza os Inter­
valos de apagamento horizontal ou vertical, 
em sinais radiodifundidos de televisão, para 
a teledifusão de sinais digitais especialmente 
codifi_cados para a transmissão de telecoman­
dos, sons, dad_os, te?L_tos, imagens ou gráficos. 

1039) SerViço Especializado - c;at~goria 
de serviço de telecomunicaçõ'i!'s q!_!e pres~u­
põe a utJ.lização dos meios da entidade explo­
radora do serviço para a execução de uma 
única e determinada forma de telecomunica­
ção dentro de limites técnicos e parâmetros 
especificamente definidos na norma regula­
dora do serviço. 

1049) Serviço F"lXo- categoria de serviço 
de telecomunicações em que_ as comunica: 
ções são estabelecidas entre_ estações situadas 
em pontos focos determinados. _ 

1 05°) Serviço Interestadual- categoria de 
serviço interior destinado à telecomunic::ação 
entre estações localizadas em diferentes uni­
dades federadas e territórtos federais. 

1 069) Seiviço lnterior -- modalidade de 
serviço de telecomunic~ções destinado à tele­
comunicação entre estações, fJXa.s ou móveis, 
dentro dos limites da jurisdição territorial da 
União. 

1 079) Serviço lntern~cional - modalidade 
de selViço de telecomunicaÇões destinado _à_ 
telecomunicação entre estações, fJXa.s ou mó­
veis, situadas dentro dos_l_imites da jurisdição 
territorial da União, e estações, fixas ou móveis, 
que se achem fora destes limites. 

108")_ ~erviçoJnt.ra-EStadual - categoria 
de servi.ço interior destinado à telecomunica­
ção' efltre eStações _locaJizacJas no fnter\O! de 
uma mesma unidade federada da· União, ou 
de um tecritório federal, ressalvadas as exce­
ções referentes à extensão de áreas de operaa 
çâo em regiões fronteiriça_s. __ 

1 og~) SerViÇO- Uri1ifãd0" de Múltiplos Desti­
nos - serviço limitado de telecomufiicações 
destin_adQ__à_transferência de informação entre 
órgãoS-dispersos de uma mesmaorganizasão, 
o_u_ a pessoas físicas ou jurídicas contratantes 
de se!Viço de informações, com caracteristica 
de comunicação--ponto:inUJtiponto. 

_ll_Q'j Serviço limitado-de Segurança, Re­
gularidade, Orientação e AdminiStração dos 
T ran_sportes em Geral - serviço limitado de 
telecomu-rutaÇões- especificamente destinado 
ao _ap9io dos serviços de_ transportes. 
__ 111 ") Serviço Limitado de T elecomunica­
ções - nlodaiidade de serviço de telecomu­
nicaçõês:destiilado ao usO de pessoa~ f!sicas 
qujuridi~as nªcil?~ai~. não_ .ãberto à correspon­
dência pUblica por ser limitado a grupos bem 
determinados de pessoas físicas ou jurídicas. 

1129) S~rV:iço Umitado Privado - serviÇo 
limitado de telecomunicaÇõeS destinado a ser-
vir ã uma única pessoa física ou jurídica. . . 

f139j Servic;_o _Limitado Rural - serviço li­
mitádo de telecomunicações autorizado a or­
gari.iiações ruraís para ili.tercomunicação en-
tre se-us membros. - -

1149) Serviço Local- categoria de §erviço 
intra.:estãdual destinado à telecomunicac;ã:o 
entre estações ~situadaS- no interior de áreas -
def'mldas pelo Ministério das C~?municações · 
como áreas locais. _ _ 

1159) Serviço Móvel- categoria de serviço 
de telecomunicações em que as comunica­
çõeS são e_stabeiecidªs entre estações móveis, 
ou entre estas e estações não mQy~is, denomi­
nadas estações_ ~rrestres. _ _ _ . 

116~) Serviço Móvel Aeroiláutico - cate: 
goria de serviço móvel em que as estações 
móveis deslocarii-Se por via aérea. As e$~çôes 
terrestres do serviço mQvel ae.roná4tico deno· 
minam~se estações aeronáuticas. 

1179) _ SeMço Móvel Maritimo - categoria 
de seMç:O móvel em qile as estações móveis 
deslocam-se por via marítima, e suas cone­

- xões Jacustres ou fluviais. As estações terres­
tres do serviço móvel_rnarítimo denom_inarri­
se est&-çôgs costeiras. 

.1189) Serviço Móvel Terrestre - çategoria 
-de serviço móvel em que as estações móveis 
são capazes de d_eslqcar-se sobre _é!-_ superfície, 
no interior dos limites geográficos nacionais 
ou continentais. As estações nãó móveis do 
se(Yiço" móvei terrestre denominam-se- esta­
ções base. 

-i 199} ServiçO por Linha Dedicada --:- servi­
·-ço liinitado telefônico, teleQ-ráficb, Ou de tranS­
missão de dados, preStado por entidade explo· 
radora de seiViço ·público de telecomunica­
ções çom utilização de tinhas dedicadas. 

129~)- Servíço por un~a Privativa- serviço 
por linha dedicada destinado a servir a uma 
única pessoa física Qu jurídica. 

__ f219) Serviço Públic6-R·e:strito - modali-
da.de de ___ serviçQ_ de_telecomunlcações desti: 

nado ao uso dos passageiros de v~culos em 
movimento ou do· Público ein comunidade 
tempor~ria ou permanentemente siJuada em 
localiclade_ ainda não atendida por getermi­
nada c~asse de serviço público de telecomu-
nicações fiXo local. -

122") Serviço Público de Telecomunica­
ções - __ rn_odalidad.e: .de serviço de telecomu: 
nicações aberto à correspondência pública e 
destinada ao uso do público em gér~l. 

f239) SerViÇO Público de Telex -.seryiço 
telegráfico público comutado, essencialmente 
destinado à in_tercomunica_çãa: entre ~eus 
usuários, atravê_s da utilização bilateral de má­
quinas teleimpressora_s. 

124~) Serviço PúblicO de Transm!ssãofC6-
municação áe Dados - serviço público de 
telecomunicações comutado, essencialmente 
destinado à intercomunicaçãO para transmis~ 
Sãofcomunicação- de dadOs ·entre seus Usuã­
rfos. 

125~) SerViÇo Telefónko/Servi_ço de Tele­
fonia/de Fonia - modalidade de serviço de 
telecomunicações _essencialmente des_tinacio 
à intercomunicação de voz entre seus _l,l_suâ~ 
rios. _ -

126") SeMÇoT eJefônico PLíQlico- se:_mço 
público de telefonia comutado, essencialinen~ 
te destinado à intercomunicação de voz_~ebtre 
seus usuãríos. · ---

127°) Serviço Telegráfico/_Serviço de_ Tele­
grafialde Orafia :- _mo.dalidade de_ serviço de 
teJgcomunicações essencialmente destinado 
-,n.ranSmissão_ de matéria escrita para apresen· 
tação sob a forma de sinais gráficos._ 

128") _Sinal- fenômeno ou fato fisico cuja 
variação perceptível possa representar infor­
mação. 

129~) Sinal de Telecomunicação - si11al 
de comunicação gerado por qualquer proces­
so eletromagnético. 

-1309) Sistema de Telecomunicações -
conjunto de redes de telecomunicaçÕeli e de­
mais elementos Organizados para a explora­
ção de s-eiviços de telecomunicações. 

131 ~) Siste(Tla N_adoflal de T elecomunica­
ções ~conjunto de circUitos portadores; trotÍ.­
c_os de _teleçomunic:ações, sistemas, e redes 
públicas contínuas, essenciãlmérlte destinado . 
à explor~çào dos servi<ros públicos de teleco­
municações em -todo o território naciorial. 

-1329)- Tarifa_:_ valor fiXado prévia é uniiate­
ralmente pela Administração Pública, corres­
pondente à importância a ser paga por usuá­
rios facultativos de bens ou serviços a -eles 
fornecidos pela Administração Pública, direta­
mente oujndiretamente através de entidades 
autorizadas, concessionárias, ou permissloná- -
rias, em regime de exclusividade ou de com­
petição limitada. 

1339) Técnica Analógica.....:. açe!Vo te_cnoló· 
gico que permite a codificação da informação 
pela var;i.ação contínua de qualquer _caracte­
rística de um sinal, estando a informação con-­
tida na taxa de variação desta çaracterística 
em rel~~âo ~ao témpo. _ 

1349) Técnicã Digital-acervotecitológiCo 
que permite a codi~cação da iil~or_f!lação P.e_lã 
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variação -descontínua de qualquer caracte~ís­
tica de um sinal, estando a informação contida 
na diversidade das descontim-!.i~.:J.des suces­

's.ivas. 
1359) Tecnologia - aplica"ção do conheci-

mento cientifico ou empírico. _ -- -
. 1369) Tecnologia Elétrica - aquela que 

utiliza preponderantemente as propriedades 
do campo eletromagnético para aplicações de 
força, iluminação, calor e movimento. 

"1379) Tecnologia Eletrônica -aquela que 
uti1iza preponderantemente as proprieda~es 
do campo eletromagnétko para apT!caçoe~ 
decorrentes da produção de particuJas eletri­
camente carregadas, e do controle de variação 
do movimento de elétrons, eXecutado direta­
mente no interior de qualquer material ou 
melo. 

138~J Tecnologia Mecânica- aquela que 
utiliza preponderantemente os princípios da 
estática, da dinâmica, e da resistência dos ma­
teriais, para aplicações de transferência de for~ 
ça e movimento. _ 

1399) Teleautografia - forma de teleco­
municação caracterizada pela transmissão de 
informações gráficas na medida em que são 
manualmente escritas ou desenhadas para re­
produção à distância _s_obre o suporte gráfico 
de um terminal. 

1409) Telecomunicação - comunicação 
realizada por processo eletromagnético. 

141") Telecomunicação Ana'i6gica- tele~ 
comunicação de informação codificada com 
uso de técnica analógica. · 

142") Telecomunicação- Digital - teleco~ 
municação de informação codificada com o 
uso de técnica digital. 

143") Telecópia!Fac_-símile- forma de te­
lecomunicação caracterizada pela reprodução 
à distância de documentos gráficos (textos es­
critos, ou imagens fiXas) sob a forma de outros 
documentos gráficos geometricamente se­
melhantes ao original. 

144?) Teledifusão- forma de teleComU­
nicação unilateral caracterizada pela transmis­
são de informação para grande número de 
destinatários antigidos por circuitos fisicos ou 
radioelétricos. -

1459) Telefonia - forma de telecomuni­
cação caracterizada pela transmissã o da voz 
e de outros sons audíveis. 

1469) Telegrafia :.:....:: -ro-rma ·de telecomuni­
cação caracterizada pela transmissão de ma­
téria escrita destinada a ser apresentada atra­
vés de sinais- gráficos, utilizando um có-digo 
digital adaptado a baixas velocidades de trans­
missão. 

147~) Telegrama- matéria escrita desti­
nada a ser apresentada ao destinárlo após 
transmissão por telegrafia. 

148?) Teletex- forma de telecomunica­
ção caracterizada pela transmissão de textos 
para sua apresentação sob o aspecto de doeu~ 
mentes gráficos de formatação variável. 

1499) Teletexto- vidiografia na qual a in~ 
formação é radtodifundida para ser selecio­
nada pelo usuário, com auxílio de dispositivo 
apropriado, e apresentada na tela de recep­
tores de televisão. 

150~) Te] ex- categoria de serviço telegráw 
fico comutado, destinado à intercomunicação 
entre máquinas teleimpressoraS. 

151 o) T elevis,ãoi1V ..:._forma telecomunica­
ção caracterizada pela transmissão de ima­
gens transientes, animadas _ou ftXas, reprodu­
ziveis em tela OJ?toeletrônica à medh;ja de sua 
recepção~ 
_ -152~) Terminal de Telecomunicações -
equipamento/aparelho que assegura acesso 
a uma ou mais formas de telecomunicação 
permitidas pela rede de telecomunicações ao 
qual está ligado, podendo "tncorporar ou não 
estágio de transdução primária, estar incorpo­
raâo a equipamento destinado a exercer ou­
traS funções, ou ainda, incorporar funções se~ 
cundárias. 

1539)_ Transdução da Informação- trata­
mento da infOrmação por meio de um trans-
dutor. - -

1549) Transdução de Telecomunicação­
tratamento -da informação detronicamente 
codificada _c_om objetivo de prepará-Ia para a 
transmissão ou retransformá-la na recepção. 

155°) Transdução Primária- codificação/ 
decodifica_ção eletrônica da informação direta­
mepte gerada pelo usuário de equipamento 
terminal ou destinada a ser a ele apresentada. 

1569) Trans_dutor - equipamento ou dis­
positivo que de qualquer forma mo_difica o 
modo pelo qual a informação está codificada 
ou o próprio sinal por meio do qual se dá 
a transferência da informação. 

1579} Transmissão - transferência unila­
teral de informação de um ponto a outro por 
melo de sinais. 

158°) Transmissão de Dados -forma- de 
telecomunicação caracterizada pela espe<:ia­
lização na transferência de dados de um ponto 
a outro, 

159~) Tratamento Processamento da Infor­
mação - qualquer operação sistematizada 
praticada sobre informação, desde sua coleta 
até o momento de sua destruição. 

- 160?rTratamentO Racional da Informação 
- tratamento da informação que resulta na 
sintetização de informação adicional derivada 
de informações inTdals. 

1.61 ~) Troncos de Telecomunicações -
circuitos que interUgam centros de comuta­
ção. 

162~) Usuário -de Terminal de Serviço -
pessoa que através de seus sentidos gera ou 
recebe informações provenientes ou destina­
das a um terminal. 

163~) Videografia - forma de telecomu­
nicação caracterizada pela transmissão de in­

- forma_çãõ de_ modo a permitir ao usuário sua 
seleção para apresentação sob forma gráfica 
(textos escritos, ou imagens fixas) em tela op­
toeletrônica. 

164°) Videotexto - videografia interatiVa 
onde o usuário de equipAmento terminal se 
utiliza da estrUtura de uma rede_ de telecomu­
nicações para obter respostas gráficas a con­
sultas específicas, ou armazenar rematada­
mente informação. 

Parágrafo único. Os termos não definidos 
neste Regulamento têm o significado estabe­
leddo nos atos intehladonais aprovados p~o 

Congú~SSo Nacional e nos Regulamentos Es­
pecíficos. 

(À Comissão .de Constituição, Jusüça 
e Odadama.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

O PRESIDENTE (POITipeU de Sousa) -
Sobre a mesa, requerimentO que será lido pelo 
Sr;1oSeC:retário:- ------

É lido e agr_ovado o seguinte 

REQ(JERIMENTO 
n• 328, de 1989 

Brasília, 14 de junho de 1989 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 55,_ li!, da Constituição 

Federal de 1988, solicito ãUtorização para au­
sentar-me dos trabalhos desta Casa Legisla­
tiva, no período de 16 a 19 do mês em curso, 
atendendo convite formulado pela Assembléia 
Legislativa do Panamá para participar do "En­
contro do Parlamento Latino-Americano pela 
Soberania do Panamá" a realizar-se na capita1 
panamenha. 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço 
e especial consideração. -José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- AprovadO o requerimento, fica- concedida 
a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
n• 329, de 1989 

Serihof PreSidente: 
Nos termos do art. 55, In, da Constituição 

Federal de 1988, solicito autorização para au· 
sentar-me dos trabalhos desta Casa Legisla.· 
tiva, no periodo de 16 a 19 de mês em curso. 
atendendo convite formulado pela Assembléia 
Legislativa do panamá para participar do "En­
cOntrO do Parlamento Latino-Americano pela 
Soberania do Panamá" a realizar-se na capital 
Panamenha. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1989. 
-Lavoisier fifaia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Aprovado o requerimento, fica concedida 
a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1? Secretário. --

SãO lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 330, de 1989 

Requeremos urgência, -nos termos do art. 
371, alínea " ", do Regimento Interno para 



Junho de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Sexta-feira 16 2875 

a Mensagem n~" 97, de 1989 (n~' 201/89_._ na 
origem), que soltcita autorização para que o 
Governo da União possa celebrar contratos 
bilaterais com Governas· de.. pafses credores, 
no montante deUS$ 1,765,085,095.00 (hum 
bilhão, setec_entos e sessenta e cinco milhões, 
oitenta e cinco mil e noventa e cinco dQiares 
americanos). (Projeto· de Resolução n" 31/89) 

Sala das Sessões, 1!> de junho de 1989. 
-Edison Lobão- Carlos Paúocínfff:._ Leo­
poldo Peres ....... Femando Henrique Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N• 331, del989 

Requeremos urgência, nos termos do ait. 
371, da alínea b, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Resolução no 28, de 19~89, relativo 
a pleito da União-Ministério da Aeronáutica. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1989. 
-Leite Chaves-L~poldo Peres -Lourem­
berg Nunes Rocha-Car/osPatrocfniO- Per~ 
nanáo Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esses requerimentos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 375, inciso 
O, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lidi! 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

GABINETE DO 2• SECRET6RIO 

Brasma, 15 de junho de 1989 
Oficio n• 32189/SSSF 

Senhor Presidente, ___ _ 
Comum co a Vossa _Excelência, _Que me au­

sentarei dos trabalhos do Congresso Nacional, 
nos dias 15 e 16 do corre_nte em_ virtude da 
minha participação em programa da lV Gaze­
ta ''Vamos Sair da Crise", na cidade de São 
Paulo. -Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF ri<l f3, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
faculta o direito dE: opçaõ pela aposen­
tadoria à conta do Distrito Federal a ex­
servidores do quadro suplementar de 
pessoal do Distrito Federal e _dá outra&. 
providências, tendo , 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 85, de 
1989, da Comlssã.o__ _ __ _ 

-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno ún{co. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS:.Scs._Senad.ores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O' pf6Jeto irá à Comissão _Diretora, para a 

redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-•temz: 

Discussão, em turno úniCo, dO Piojeto 
de Lei do DF rt' 15, d~ 1989, de in! dativa 
do Governador do Distrito Federal, que 

._dispõe sobre a criação da carreira fiscali­
zação e inspeção, dos _respectivos cargos, 
ftxação dos valores_ de seus vencimentos 
e d~ ouiras providencias, tendo 

· PÃRECER, sob o n~ 86, de 1989, da 
.çOmi_ssãO 

-do Distrito Fed:eral, favorável, 
com emenda que apresenta de nç 1-DF. 

Ehl discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, 
peçO a palavra para -discutir. 

O SR. PRESIDENTE (i>ompeu de Sousa) 
-:- Çoncedo a palavra ao nobre Senador José 
Paulo Biso1. -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB -
RS. Para discutir. Sem _revisão .do orador.) -
Sr. Presidente, o art. 37, inciso 11, da Consti­
tuição Feder:al, prescreve que a investidura em 
car9o oU empre-go público depende de apro­
vação prévia em concurso público de provas 
etc. 

A redação deste dispOsitivo na ConStituição 
anterior falava em primeira investidura. Com 
a retirada do_conceito "primeira"' resultou que 
qualquer investidura em c__argo isolado, ou in­
vestidura em carreira, depende de concurso 
público. -

Nas Disposições Transitórias, Sr. Presiden­
te, o art. 18 preceitua: 

"Art. 18. Ficam extintos os efe[tos ju­
ridicos de qualquer ato_ legislativo ou ad­
ministrativo, lavrado a partir da inStalação 
da Assembléia Nacional Constituinte, que 
tenha por objeto a concessão de estabi­
lidade a servidor admitido sem concurso 
póblico, da administração direta ou indi­
reta, inclusive das fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Públi~o." 

E o art. 19 reza: 

''Art. 19. Os_ se!Vidores públicos civis 
da União-dos Estados, dos Distrito Fede-

- _ ral e dos Munidpios, da admintstraÇão 
direta, a_utá~quica e das fundações púb~­
cas, em ~ercício na.data da promulga­
ção da Constituição, há pelo menos cinco 
áiiti!i continuadqs_, e que não tenham sido _ 
admitidos na forma regulada no art. 37, 
da CoQStltuição, são considerados está­
veis no Serviço público." 

Neste projeto, Sr. Presidente, o seu art. 39 
está assim redigido: 

"Art. 39 O ingresso na carreira de 
que -trata o art. 19 far-se-á sempre rto Pa­
drão I da 3• Oasse dos respectivos cargos, 
mediante concurso público"- repãrem 
o acréscimo - "e ascensão fundona_l, 
observado o disposto rios arts-. _5"? e 6° 
desta lei." 

Sr. Presidente, não existe, à exceção ÓP ab­
surdo, nenhum ingresso em fun~_ão pública 
por ascensão. A palavra, o conceito jUrídico­
administrativo de ascensão exclui o conceito_ 
de ingresso. Só se pode ascender quando s_e: 
está na carreira. Então, o conceito jurídicO-ad­
ministrativo de ascensão pressupõe o funcio­
nário já investido. Assim, na condição de inves­
tido, ele ascende, É a primeira vez que vejo 
uma lei colocar a ascensão como forma de 
ingres_so. Isso corresponde a uma transforma­
ção radical do conceito consagrado n__o Direito 
Administrativo do conceito de ?ISCensão. Esta 
expressão "asç:ensão funcional", isto é, ingres­
so, acesso ao cargo por ascensão funci 
é não apenas inconstitucionaL é um absL.. -<O. 
Nega inteiramente o sistema da administração 
do serviço público no Brasil. 

Depois, Sr. Presidente, sê dii na justificação 
do projeto claramente: -- -

"Diante do teor do art. 37 - que lida 
Constituição, alguns intérpretes apressa- __ 
ram-se em concluir que, a partir de 5 
de outubro çie 1988, está proibido o provi­
mento-de car_g:~s públicoS mediante a 
transposição ou transformação de .em­
pregos em cargos, mediante ascensão 
funciOnal ou mediante o aproveitamento 
de servidores." 

se ·acêlta" ::.;:_-diz a justificação do pro:. 
jeto - "essa exegese" - que não _pode 
âeixar de ser ac_eita -, ''não poderia pros-o 
perar o presente Projeto de lei". 

Então, ria jU:stificã.Ção se_ diz que a tal exege.­
se não é aCe_iÚi~ -poiqi..IE!~cumpre alinhar as 
razões pai-a a nossa ~ivergê_[1,çia: 

- "Em recente-despacho, o Senhor Presi­
dente da República aprovou o Parecer SR 
89; de Il~o-:s:eg, da Consultor:i&J:ieral d?l 
~República, a respeito da ascensão funcio­
nal à luz da nova Constituição." 

Nele o parecerista concluiu: 
"Logo, desde que o servídor tenha in~ 

gressado no serviço público por concurso 
público- e ai_ não tem discussão alguma 
- ou, em caso contrário, se foi atingido 
pela estabilidade cofistitudonal (artigo 19 
do ADCT), estará em cOndições de com­
peti!- com os seus colegas, internamente, 
no processo de ascensão f~l"}cional." 

Que é o processo de promoção. Não há 
dois processos. 

o--que se cria em- ifiatériã de linguagem 
legal para distorcer o constitucional é impres­
sionante. 

Sr. Presidente, promoção só existe como 
figura de ascensão dentro de uma_ carreira, 
a de um põsto de gradação menor para um 
posto_ de gradação maior:,_ Precisamos com­
preender claram~te _isto. Há cargos isol~dos 
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para os quais hoje é impossível ter~se acesso 
sem concurso público e há cargos de carreira 
nos quais, depois de nele se ter ingressado,· 
através de concurso público, se é prornovído. 
A promoção é a ascensão funcional. Não exis­
te outra forma de ascensão a não ser a pro­
moção. 

Então, o parecer qu~ ele cita_ aqui está corre­
to. Existe a carreira e alguém foi estabilízado 
sem concurso, porque a CõnsUtUição, nas Dis­
posições TransitóriaS, fez a exceção. E ele está 
lá em virtude de um dispositivo constitucional, 
como se concursado fosse. Mas somente 
aqueles que foram atingidos pelo dispositivo 
constituc!onal, aqui mencionado, adquiriram 
estabilidade naquela carreira. 

O que acontece comeste projeto? Ele cria 
uma carreira nova. Aqueles que estão exercenw 
do os cargos correspondentes a essa carrelrã, 
se estabili_zados pelo art. 19 das Disposições 
Transitórias da Cohstituiçáo,-ou se realmente 
r.l"l· ·ursadas, estão em situação perfeitamenw 
te c.;onstitudonal. Entretanto, oufros não pow 
dem ocupar, não podem ingressar na carreira 
sem concurso público. 

Gostaria de chamar a atenção desta Casa 
para um problema político que diz respeito 
a um lugar-comum, hoje: o problema da cor­
rupção política. O que a reforTna administra­
tiva do Governo militar fez neste P8ís em reJaw 
ção aos se!Vldores? O" que ela fez de mais 
objetivo foi acabar como concUrso público. 
Depois da reforma adnl.inislrativa dos milita­
res, só houve concurso público no Brasil_ parª 
juiz de Direito, para promotor, para professor, 
enfim, para carreiras que consagrãram, por 
elas mesmas, o concurso público. No mais, 
não houve concurso público, porque era do 
interesse militar não houvesse, uma vez que 
ele estava procurando uma cobertura popular 
que ele poderia alimentar e estimular através 
do acesso às funções públicas. 

Nós, ãgora, na CQn_stítuição, quisemos res­
tabelecer o princípio rrtõral do ingresso exclu­
sivamente por concurso público, saJvo nos 
cargos de comissão, _cargos em confiança. 

O Sr. Ronan nto - Permite-me V. EX"' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ PA(Jl.O BISOL- Pols não. 
V. Ex" tem a palavra. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador José 
Paulo Bisol, devo dizer a V. Ex"' que a argumen­
tação que expende, neste momento, me_~ensiw 
biliza. Tanta qr..ie eu gostaria, inclusive, ao pedir 
este aparte, de solicitar a retirada à esse projeto 
da pauta, para melhor estudo e para posterior 
encaminhamento, porque verdadeiramente 
V. Ex!' levanta dúvidas da maior seriedade. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Com 
a lucidez de sempre, o nobre Senador Ronan 
Tito sintetizou o que seria a minha concluSão. 

Não quero prejudícar servidores públicos. 
Não entro nessa campanha de que o mal do 
Brasil é o servidor públíCo. Pehcontrádo. Um 
grande pafs precisa de um grande serviço pú~ 
blico. sem um grande serviço público, sem 
uma grande burocracia, não há um grande 

país. E o servidor público que tenha compe­
tência profissional deve ser muito bem pago, 
deve ser melhor pago do que o servidor priva­
do. Esta é a minha tese. Mas esta tese só 
se metal~ na medida em que eu acrescento: 
ingressando por concurso públíco de provas. 
Se qurserem.--acrescentar títulOs~ mUito bem, 
mas de provas, essencialmente. 

Então, o· nobre Senador Ronan Tito sinte­
tizo'-IJ_ com a inteligência que lhe é caracte­
rística,_ que lhe é peculiar, aquilo que será a 
minha conclusão. 

- O Sr. Mauricio Corrêa - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BlSOL-Concedo 
o apart_e aC? !'l-C?~ r~ ~_enador ~aurj_ci_o Correa. 

O Sr. Mauricio Correa - Nobre Senador 
José. Paulo Bisol. V. EX' já havia manifestado 
anterioiiTlente a sua preocupação. Eu estava 
aguardando ·que V. EX" encerrasse a discussão 
da matéria para exatamente propor, nos ter­
mos do art. 279 do Regimento lntemo, que 
a matéria fosSe adiada, para reex.:lrne da Co­
miSsa-o de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para a aferição de sua constitucionalidade e 
legalidade. Devo dizer que esta situação, incluw 
.sive, está prevista na ResoJução n~ 157, que 
autoriza esse tipo de procedimento.A Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania se 
houver-con-veniência, poderá solicitar os supri­
mentos. Evidentemente que se trata de projeto 
da mais alta justiça para servidores que o 
aguardam há anos, modestos funcionários do 
Governo do Distrito Federal. 

Quando exerci a Presidência da O.AB/DF, 
encaminhei ao Governo anterior solicitação 
para exame de uma mensagem, a fim de se 
resolver a questão. Confesso que a questão 
suscitada por V. Ex•, a respeito da constitucio­
nalidade da matéria, assustou-me e abalou­
me. Por isSO rifésmo, diria: que foi uma coinci­
dência do Uder do PMDB, ao solicitar esse 
adiamento. Forma)izo. agora, neste aparte a 
V. Ex", invocando, inclusive, o art. 279 do Regi­
mento Interno, o pedido, para que a Casa, 
posteriormente, possa examinar a matéria. As­
sim, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, teremos maior tempo para exame 
mais ãprofund8do da matéria, que realmente 
'é séria. 

OSR. JOSÉ PA(Jl.O BISOL - Agra­
deço a V.~ pelo aparte, que coincide plena; 
mente com a minha idéia. Diagnosticando es­
sa tendência da Casa, até vou .. enxugar" o 
mea:discurso, vou sii'ltetizá-lo, para <iue possaw 
mos discutir o que há dentro desse projeto 
com maior profundidade, do que poderia fazê­
lo,_ aqui, em duas ou três palavras. 

Só para alertar a respeito do nível de incons­
titucionalidade deste projeto, chamaria a aten­
ção para dois detalhes. 

Primeiro: este projeto fala em prova de habiw 
litação. Em outras palavras, retira das cinzas 
a prova de habilitaçllo, que foi eliminada pela 
Constituição. Não existe mais prova de habilt­
tação para ingresso em função pública. Hoje, 
Se -quiserem fazer uina prova de habilitação 
para ascensão, para promoção, poderão fazêw 

lo, é constitucicnal. Mas para ingresso não 
existe mais. Está escrito na Constituição. Es­
crevemos isso com as nossas mãos . 

.Segundo detalhe: no art. 6~, há um disp_o.:­
sitivo-que, ta]vez de forma inconsciente tenha 
sido colocado, é um escândalo administrativo. 
AtraVéS desse dispositivo, os GovernadoreS do 
Distrito Federal nomearão quando qUiserem, 
quem qulserem;- e nuncç; mais varhaver con­
curso para essa carreira. 

Peço a atenção da CaSa. O art. 6?, é a nega­
ção do principio constitucional do concurso, 
pois autoriza o Governador, depois de preen­
chidos todos os cargos, na forma do projeto, 
a continuar a preenchê-los sem concurso pú­
blico. 

Acredito que isto teilfta sido inconsciente. 
Vou ler o texto, para que_ V. Ex.~ verifiquem 
se estou vendo bem ou ri1al o a-ssunto: 

"Após a transposição de que trata o 
artigo anterior- entao,-depors de feitas 
todas as nomeações- poderão ser aprow 
veitados - ad infinitum, iss_o_serve para 
o Governador atual, para o próximo e para 
todos quantos advierem, no futuro ae 
Brasília - em caráter excepcional - a 
exceção vai-se transformar em regra, por­
que depois da reforma administrativa rea­
lizada pelos militares, a exceção do in­
gresso sem Concurso se transformou em 
regra e o concurso se transformou em 
exceção; a Constituição se transformou · 
em exceção e a Contraconstituição se 
transformou em regra. E _é o que acon­
tece aqui, bom aprendizado após a trans­
posição, poderão ser aproveitados em ca­
ráter excepcional, nos casos referidos no 
art. -·· os atuais ocupantes de Cargos e 
empregos -pertnan-ehtes do Quadro Ge­
ral." 

Isto é, o Governador poderá retirar de qual­
quer canto das dimensões lógicas do serviço 
público quem quiser. 
• Ora, Sr. Presidente, nada pode ser tão in­
constitucional ou mais inconstituciop.al do que 
isto. -

Tendo em vista o pronunciamento do nosso 
Uder do PMOB, sugiro a V. Ex• seja sobreStada 
a votação deste projeto, e que ele seja encami­
nhado, para uma revisão de natureza constitu­
donal, à Comissâo de Constituição; Justiça 
e Cidadania do Senado FederaL 

Era o que pretendia levantar_ nesm. oportu­
nidade, Sr. Pr~iden~_e. 

Durante o discurso do Sr. José Paulo 
Bisol, O Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr: Nelson Carrieiro, Pre­
sidente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente,_ peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cárneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, apenas para dizer ao nobre Senador 
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José: Paulo Bisol que estou perfeitamente de 
acordo com S. Ex~ quantO à remessa do pro­
jeto à Comissão de ConStituição, Justiça e Ci­
dadania, tanto que já ~sinei um memorando 
e o encaminhei à Mesa._ 

O Sr. Mauricio Corrêa -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Seuador Mau­
rido Correa. 

OSR. MACIRICIO CORRtA (PDT- DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para deixar claro que eu 
.havia, no inído da s_ess_ão, entregue nas m_ãos 
do Dr. Nerione o requerimento com base no 
art. 31 O; eu reconheda a tese do Senador José 
Paulo Bisol, tanto é que me preocupou. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
- O requerimento está assinado por V. Ex' 
e pelo Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDErtTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. J? Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 
1'!0 332, de 1989 

Nos termos do art. 31.0, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
são do __ Projeto de Lei de _Oistrito Feder~ n" 
15, de 1989, a fim de que seja encaminhado 
ao exame da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadanla _____ _. _ . __ 

Sala das Sessões, 15 de junho _de 1989._ 
-Ronan Tito- Maurício Corrêa. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- Aprovado o requerimen.1o, a matéria _vai 
à Comissão de Constituição~·Justi_ça e Ci~a­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item3: 

Projeto de Lei da_ <:amara n? 91, de 
1983, (ri~ 2,498n9,-na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafos ao art. 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho; apro­
vada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de 1 o de 
maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
"a", do. Regimento Interno_, confqrme Parecet 
n" 58, de 1989, da Comissão _de Constituição, 
Justiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Cãmar_a n" 91, de 1983. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. _ 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela oTdem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Çamei;o) 
- V. & tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Pela ordem) - Sr, Presidente, se bem 
entendi, V. Ex" invocou o art. ·359, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O art. 369; do Regimento Interno. 

-·o SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presidente, o art. 369 díz: 

' .. o ·pr-esidente, de ofíCiO -ou mediant€ 
consulta de qualquer Senador, declarará 
prejudicada matéria dependente de deli­
beraÇão do Senado: 
_a) por haver perdidQ a oportunidade; 
.k) em virtude de prejulgamento pelo 

Plenário em outra deliberação. 
§ 19 Em quaJCjuer caso, a declaração 

_de prejudicialidade será feita emPl~nário, 
incluída a matéria em Ordem do Dia, se 

- nela não figUrar quando Se der o fato que 
a preJudique. 

:-~:-::- § 29 Da declaração_ de prejuclicialida­
de poderá ser interposto recurso ao Ple­
nário, que deliberará ouvida a Comissão 
_de Cci~stitulção e_J_l:l~tiça" 

Sr. Presidente. pOderia ser uma questão de 
ordem, mas aproveito a discussão para citar 
o art. 367, já resultante da alteração feita, por­
que consta da Resolução n" 18, de 1989. 

Sr. Presidente, eu pediria a atenção de 
V. Ex!' e dos nobres Srs. Senadores. 

o art. 367 di+; 

"Ao frrn de cada Legislatura, serão ar­
quivadas todas_ as proposições em trami­
taÇão no Sen~do .... " 

Este é o princípio· geral. Continua o artigo: 

__ ..... ~ceto as originárias da Câmara oU­
por ela revisadas e a_s com parecer faVQrá­
vel nas Comissõ~s." 

Então, há excessão: ·-·~~:to as originárias 
da Câmafa", diz o_ art. 367, 

E o art. 368, dispõe: 

":Serão ãio5ia ~ autoihaticamente arqui­
vadas as proposições que se encontrem 
em tramitação há duas legislaturas." 

Mas é evidente que serão arquivadas as que 
se encontrerri há duas L~gislaturas em trami­
tação, respeitando-se a exceção do art. 367-, 
caso contrário a parte final do art. 367 seria 
letra mõrta, sem n.enhu(na eficácia. 

Entao, qualquer proposição do Senado será 
ai'CjüWada ao final da Legislatura, e se poJVen­
tura não tiver sido arquiVada, então vem o 
art. 368-e reforça: 

"Sei-ao autoriiaticainente arquiVadas 
as PrOposiçõeS que se encoti.trerrt em tra­
mitaçãO há _,_duas Legislaturas.'' 

Mas o ~rl 367, como-~u~diss.e, aod~erw 
minar que ao final da Legislatura serão arqui­
vadas toda,s as proposições em tramitação no 
Senado, diz.: " ... exceto as originárias da Câma- ~ 
ra ou por ela revisadas''. Estas passarão, por: 
~olo, a uma segunda Legislatura. . 

Sendo assim~_ Sr. Presid~nte, _e tendo em 
vista que Projeto de L~ da Câmara n" 91, de 
1983, é, como se vê, originário da Cârharal 
pelo simples fato de ter decorrido mais del 
uroa_Legislatura, acho que ele não de'v'eria ne-
cess-ariamente ser arQuivado. --

O projeto refere--se ao art.--47 da. CLT. ~ste 
art. 'F, trata apenas de questão trabalhista 
simples. não tem-nenhuma implicação maior, 
não está superado pela nova Constituiçãõ. Em 
caso de redamação _trabalhista, em que a em­
pfeSa sejã r'ecJamada, não pOderá esta .resdri­
clir 9 contrato ªrites" de transitãda em julgado 
a sentença, salvo por motivo de forÇa maior 
o-u justa causa. Sen-ã o-nove § 6"'. O § 7"', 
a ser acresCentado, diz -que, se oçn1, ~i ~~s<-:iw 
são, no curso de reclamação trabaJhista, com 
base no art. 483 da consolidação, a empresa 
ficará obrigada a pagar ao empregado a im­
portância reclamada, além_ de multa em valor 
equivalente à iilde"r1izãÇ8.0 assegurada no § J? 
dO ait. 499-da Consolidação. 

Mas o que levanto com relação a_ este pro­
jeto gostaria fosse considerado em relação aos 
demais prpjetos. que não fossem exch,tsi_v-a­
mente do Senado. 

Assim, pediria a atenção para nova redação 
dos arts. 367 e 368 resultante da Resolução 
fi'18. de ]989. . . . . 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que 
esses projetos estão s_end.o arquivados desde 
que tenham ultrapassado mais de uma Legis­
latura. 

É preciso levar em-c-onta a origem dO proje­
to. Projeto de origem da Câmara, como de­
monstrei,lendo_o_art. 367, não pode ser arqui­
vado pura e simplesmente. 

Poderia o projeto ter perdido a oportunidade 
se estivesse superadO ou-se fosse ii-ú::Ompativel 
com o novo texto_ da Constituição F~deral, 
o que não ocorre na espécie. 

S-etldo assim, Sr. Presidente, e se a M~sa 
estava também se apoiando em parecer da 
Comissão dé C:ons!Ltuiçã_o, JL!stiça e Çidac!a­
nía, eú pediria, nos termos regimentais, o ree­
xame desta matéria, com fundamen~o tam­
bém no art. 31 O: "rees<:ãme por uma· õ1TtnaTs 
Comissões por motivo jusÜfiCâdO":-

T éhbõ-para mim que o mOtivo é justificado. 
Acontece, Sr. Presidente, que não temos ainda 
iinpresso o novo Regimento_ totalmente. Sei 
que a Mesa está diligenciandO- neste sentido. 
Temos ainda de -consuftar o antigo Regim-ento 
Interno e a -Resolução n" 18, (Jue o adaptOU 
ao novo texto constitucional. Como estamos 
tlêssa fase de (raoSição o equívoco é plena· 
mente explicJveL mas- tendo _em vis~ Q_que 

-disse, se arquivarmos esse projeto, estaremos 
desrespeitando o art 367, parte final, em sua 
h.Ova redação, 

Espero, portanto, que o proJeto não seja 
árqUíVãdo, mas tenha sua trã._mitação normal. __ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. _pftESIDENTE_ (Nelson Cameko) 
- A Mesa esclarece ao nobre Senador que 
-está pondo a votOs .a Çonclusão do parecer. 
unânime da Comiss_ã_o d_e Consi:J.1ulç:ão e Justi· 
ça, que-sugeriu:...... ela que é responsável Pt;'!lO 
exame da con.stitucionalidade, juridic_idade-e 
legalidade dos textos ·constitucionais e regi~ 
mentais -. ao tef'l'l1o do seu longo parecer, 
que- õurrie'rosa$-rriatérlas fossem declaradas 
~rejudic(das, "Opinamos ·pela prejudicialida-

I 
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de". Entre as matérias referidas, consta a que 
acaba de ser anunciada por esta Mesa 

Mas se V. Ex~ oferece uma impugnação ao 
despacho da Mesa, que é em cumprimento 
ao parecer unânime da Comfs:São de Consti~ 
tuição, __ j ustiça e CidadariTã, digo a V. Ex•_ que, 
na forma do art. 369 § 2"· do Regimento Inter­
no, "da declaração de prejudicialidade poderá 
ser interposto r<:"curso ao Plenário, que delibe­
rará o;..:~_~ __ ) a Comissão de Constituição e Jus­
tiça". 

De modo que a audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça é preliminar ao pronun­
ciamento do Plenário. Em conseqüênda, a 
Mesa vai enviar à Comissao de Constituição, 
Justiça e Cidadania_o_recurso de V. Ex• e de­
pois, então, com o parecer da Comissão, será 
apreciado pelo Plenário. · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Muito 
obrigado, Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A matéria irá ao reexame da Comissã:O-de 
Constituição-e Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câmara no 93, de 
1983 (n" 3.471180, na Casa de origem), 
que altera a redação do inciso m do art. 
89 da Lei- n" 5.107. de 13 dEi setembro 
de 1966, para permitir-que o empregado 
do sexo feminino- possa~ por mOtivo-de 
casamento, levantar o seu Fundo de Ga­
rantia do Tempo de _SerViço-- FGTS, 
na vigência do contrato de trabalho. 

Nos termos do art. 369, alínea a; do Regi­
mento Interno, e conforme o Parecer no 5_8, 
de 1989, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, a Presidência declara prejudicãdo 
o Projeto de Lei da Câmara n" 93-,-_âe 1983, 
feita a devida comunicação à Qmara dos De­
putados. (Pausa) 

Não havendo oposição do Plenário, a maté­
ria irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Projeto de Lei da Cãfnára n9 94, de 
1983 (h" 3.49ô/80, na Casa de origem), 
que revoga _o _art. 11 da Lei no 5.890, de 
8 de junho de 1973, qUe altera a legisla­
ção de Previdência Soda!. - -

Acredito que o nobre Relator tenha a mes­
ma impugnação a fazer. (Pausa) 

A Presidênçia, nos termos do art. 369 alínea 
"a'', do Regimento Interno, e conforme ó Pare­
cer nç 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadariia, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Cllmara n" 94, de 
1983 (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a Mesa 
remeterá os autos do proc.e_sso ao Arquivo, 
feita a devida comunicação à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Item 6:_ 

ProjetO de Lei do Senado no 160, de 
1983 - Complementar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 12 da Lei Comple~ 
mentar n~ 11, de 25 de_maio de 1971 
que dispõe sobre o Prorural. 

A Presidência, nos terrnos do art 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, dedara prejudicado o 
Projeto de Lei do SenM.o n? 160, de 1983 
-Complementar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
ir~ ·aç Arquivo. ·· - -

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

Projeto de Lei do Senado no 189, de 
Hf83, Cfe autoria do senador Roberto 
Campos, que disPõe sobre a antedpação 

~ parcelada da gratifiCação salarial e res­
pectiva cor~ão monetária e dá outras 
prOVidências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alíne_a 
a, do Regimento !ntemo, e conforme o Parecer 
n" 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, dedara prejudicado o 
Projeto de Lei dO Senaao· n~ 189, de 1983. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
_ Irá ao Arquivo. 

-o -sR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item8: 

Projeto de Lei do Senado nç 157, de 
1ga4, de autoria do -senador Gastão Mü­

-_]ler, que proíbe o trabalho em horas ex­
traordinárias nas empresas que, -no últi­
mo ·qüihqüênio, tenham reduzido o nú-

- __ roera ~e empreg.ados. 

-_A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer 
r(' 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 

-~Justiça e Cidadania, declara prejudic:ado o 
Projeto de Lei do Senado no 157, de 1984. 
(Pausa) 

Não.havendo objeção do Plenário, a matéda 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia 

PaSsa~se, agora, à apreciação do Requeri­
mento no 330/89, de urgência, lido no Expe­
diente, para Projeto de Resolução n" 31189, 
relcitiva:ã pleito do Governo da União. -

Em VOtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciaçãõ -da matéria. 

··otscussão,_em turno único, do Proj~to 
de ReSolução n" 31, de f989, apresentado 
pela Coni.íssão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer no 91, 

de 1989.,_que autOriza o Governo da União 
a celebrar contratos bilaterais no valor de 
_f bühão, 765 müfiões. 85 mn e 95 dólares 
americanos, junto aos governos dos paí­
ses credores, no âmbito do chamado Gu­
be de Paris." 

Completada a instrUÇão da matéria, j)ãs­
sa-se à discuss_ão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro­
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senãdores que aprovãm o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora, para 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- Sobre a mesa, redação finar que Será lída 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida <3: seguil}te. 

PARECER N• 94, DE 1989 

COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de Resolução 
n 9 31, de !989. _ 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fina] do Projeto de Resolução n? 31, cl~ 1989, 
que autoriza o Governo da União a celebrar 
Contratos bilaterais com os Governos dos paí­
ses credores-Estados Unidos da América, Ja­
pão, Holanda, lnglaterra, Itália- e Céin"adá -
no montante de US$ 1,765,085,095.00 (Um 
bilhão, setecentos e sessenta e cinco milhões, 
oitenta e cinco mil e noventa e cinco dólares 
americanos). 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 15 de junflo 
de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente -
Nabor Júnior, Relator Pompeu de Sousa -
AntoniO Luiz Maya. 

ANEXO AO_PARECER 
N'94, DE 1989 

__ RedBçao linal do Piojéto Cie ReSo/uç8o 
n• 31, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso V, c!_a Coilstituis:ão 
Federal, e eu, , Presidente, pro­
mulgo a segyin~e _ 

RESOLUÇÃO 1'1• , DE 1989 

Autoriza o Oovemo-da União a celebrar 
contratos bilaterais no valor de as$ 
1,765,085,095.00 (um /;Jilhão1 setecentos 
e sessenta e cinco milhões, oitenta e cin­
co mil e noventa e _cinco dólares amerfcéi­
nos),junto ~as governos de países credo~ 
res no ámbito do chamado "Gube de 
Paris': 

O Senado F edera1 resolve:-
Art. 19 É o Governo da União, nos termos 

do art. 52, inciso V da Constituição Federal, 
autorizado a celebrar contratos bilaterais com 
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os governos dos países credores - Estados 
Unidos da América, Japão, Holanda, Inglater­
ra, Itália e Canadá- no âmbito do_chamado 
"Oube de Paris", destinados ao reescaJona­
mento da dívida vencida no periodo com­
preendido entre }o? de janeíro de 1985 e 31 
de dezembro de 1986, no montante cte US$ 
1,765,085,095.00 -(urri bilhãO, setecentos e_ 
sessenta e cinco milhões, oitenta e cinco mil 
e noventa e cinco dólares americanos). 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a reqação final. (Pausa) 

Não havendo quem queira discutí-la, encer­
ro a discussão. 

Emvõtaçãõ. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede aos Srs. Serradores_ estejam 
presentes na primeira hora da sessão_de hoje 
do Congressó Naclonal, para que pos_sam 
contribuir com seu voto para a apreciação do 
veto presidencial aposto ao projeto de autoria 
de Senador. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Passa-_se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n" 331/89, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Resolução n" 28, de 
1989, relativo a pleito da União - Ministério 
da Aeronáutica. 

A Presidência esclarece que a matéríci cOns­
tou da Ordem do Dia de 8 do corrente e teve 
sua discussão adiada, a requeriménto do no· 
hre Senador Lowemberg Nui-les Rocha, para 
a sessão do dia 22-:de junnO. 

Informa ainda, que a aprovação do requeri­
mento de urgência torna sem efeito o adia­
mento da discussão do projeto. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

"Discussão, em turno único, do Projeto __ 
de Resolução n" 28, de 1989, apresentado 
pela Comissão de Assuntos EconõmkoS 
como conclusão de seu Parecer n~ 69, 
de 1989, que autoriza o Governo- dà 
União, através do Ministério da Aeronáu­
tica, a contratar operação de crédito exter­
no no valor de 35 milhões de dólares 
americanos junto à EmpreSa Aero Bueno 
S/A- Fábrtca de Aviones da República 
Argentina." -

Em discussão. (Pãusa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto._ 
Os Srs. Senadores que o aprovam cfueiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irá à COmissão Diretora, para a 

redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria 
que será lida_pelo Sr. 1 ?..Secretário. 

É lida a seguinte 

.· __ PARECER N• 9S, DE 1989 

(COMISSÃO DIRETORA) 

Redaçã()_ final do Projeto de Resolução 
n? 28, de -1989. _ -

A C6miSsãO Diretora apresenta a redação 
final do Projeto-de Resolução no 28,_de 1989, 
que autoriza o Governo da União, através do 
Ministério da Aeronáutica, _a contratar opera­
çâ-o de crédito- externo no valor de 

-- _US$-35,000,000.DO (trinta e cinco nlilhOes de 
· dólares americanos). 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 15 de junho 
de 1989. -!raro Saraiva, Presidente - Men­
des canal e, Relator- Louremberg Nunes Ro­
Chã -Antônio Luiz f!aya. 

ANEXO AO PARECER 
N• 95, DE !989 

Redação final do Projeto de Resoluç~o 
n• 28, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
noS termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1989 

Autoriza o Governo da União~ através 
do .Ministério da Aeronáutica, a contratar 

___ Qpg_ração de crédito externo no valor de 
as$ 35,000,000.00 (trihta e cinco mi­
lhões de dólares americanos). 

O Seiiãdo Fedeicii resolve: 
Art. 1 o É o -Governo da União, através do 

Ministério da Aeronáutica, autorizado, nos ter­
fTlOS"do.art. 52, indso V da Constituição Fede­
ral, a contratar operação de crédito externo 
no valor deUS$ 35,000,000.00 (trinta -e Cirico 
milhões de• dólares americanos) com a empre­
sa Aero Boero S.A. -Fábrica de Aviones da 
~epúbfica Argentina, destinada a financiar a 
importação de Aeronaves de instrução a serem 
distribuídas a diversos aeroclubes do País, 
obedecidas as condições financeiras aprova­
das pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE >(Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

Em Votação. 
Os Srs. Sffiadores i:)Ue a a.provam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
0-pfãjeto irá à- próinulgação. 

O SR. PRESIDENTE
7 

(Nelson Carneiro) 
--So_bre a mesa, redação f mal de proposição -
aprovada na Ordem do Dia da presente ses-

são, que, nos termos do pe~rágrafo único do 
art 35!?_ do Regimento Interno, se nao houver 
q_bjeção do Plenário, será lida pelo Sr. 19-Se­
cretário. (PaUSa) 

É-lida a seguinte 

PARECER N• 96;DE 1989 

(cpMISSÃ9 DIRETORA) _ 

Redação final do Pràjeto de.Lel i:h DF 
n• 13. de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF no 13, de 1989, 
que faculta o direítO de opção pela aposen­
tadoria à conta do Distrito Federal a eX-serVi­
dores do QUadro Suplementar Cie PeSsoa!" do 
Distrito Federal, e dá outras providências, es­
darecendo que foi retirada, no parágrafo único 
do art. 3", menção ao De<:reto-Lei no 2.345, 
de 1980, uma vez que foi rejeitado em 5 -de 
junho de 19B9, pelo COngresso NacionaL 

Sala da Reuniões da Comissão, 15 de junho 
de 1989. -lrain Saraivà, Presidente - Men­
des Canale, Re1ator- Louremberg Nunes Ro­
cha -Antonio Luiz ~aya. o 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Pr_ojeto t;le Lei do DF 
nP 13, de 1989, que faculta o direito de 
opção pela aposentadOria à conta do Dis­
trito Federal a ex-serVidores do Quadro 
Suplementar de Pessoal do Distrito Fede­
ral e dá outras providéncias. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Os ex-ocupantes de cargos de Pro­

fessor_ de Ensino Elementar e de Professor 
de Ensino Médio, do Quadro Suplementar de 
Pessoal do Distrito Federal, que, nos termos 
da Lei nQ 6.162, de 6 de_dezembro de 1974, 
optaram pelo regime da legislação trabalhista 
e integração nas tabelas de pessoal dos órgãos 
relativamente autônomos, autarquias, empre­
sas públicas, sociedades de _economia mista 
e fundações,_ e _que se aposentaram pelo regi­
me da Previdência Social Urbanã, poderão Op­
tar pela aposentadoria à conta do Distrito Fe~ 
dera!. 

§ ·1 ~ A Secretaria de AdministraÇão do 
Distrito Federal encaminnará ao Instituto Na~ 
cional de Previdênci_a Social- fNPS, a relação". 
dos optantes na forma deste artigo, a fim de 
que sejam canceladas as respectivas aposen­
tadorias previdenciárias. 
_ § 2 9 Serão tríados_, automaticamente, 
tantos cargos de Professor de Ensinq de 1 o 
e 29 Graus, quantos- forein os servidores que 
se utilizarem da faculdade contida neste artigo. 

Art. 2o Os. beneficíáríos _de pensões vitalí­
cias e temporárias cujo instituidor, servidor de 
que trata esta 1ei, h8ja falecido em decorrêrida 
de acidente em serviço, moléstia. profissional 
ou doença especificada em lei, bem como 
a viúva que preencha as condições previstas 
na Lei n~ 3. 738, de 4 de abril de 1960, poderão 
requerer pensão especial, nos termoS aOarC 
242 da Lei no 1.711, de 2B de outubro de-
1952, -e~ da Lei -n,;:·6.782, de 1.9 de maio de 
1980. 
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Art. 3~' Os antigos ocupantes de --carQ0-5 
de Professor de Ensino Elementar e Professor 
de Ensino Médio, do Quadro Suplementar de 
Pessoal do Distrito Federal, que optaram pela 
lridusão em outras categorias funcionais, inte­
grantes .de grupos do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata a Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e que vieram a se 
aposentar, poderão optar pela revisão dos pro­
ventos _com _base no vencimento correspon­
dente ao cargo de Professo~ de Ensino de 
J9 e 2? Graus, do GriJpO Magistério, em que 
seriam incluídos, por transposição, se em ativi­
dade estivessem. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
se aplica aos beneficiários de pensões previs­
tasnasLeisn'" 1.711, de 1952,3.738, de 1960 
e 6.782, de 1980. _ ·-- __ . 

Art. 49 O GOvenio do Distrito Federal baiK 
xará us. atos necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art. 5Q Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -- --

Art. 6q RevogamKse as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A redação final que acaba de ser lida vai 
à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 °KSecretário. 

I:: lido e aprovado o seguinte: 

REQ(JERIME.l'ITO 
N• 333, de 1989 

Nos termos do art. 356 do Regimento InterK 
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF n~ 13, de 1989, de 
iniciativa do Goyernador do Distrito Federal, 
que faculta o direito de opção pela aposen­
tadoria à conta do Distrito Federal a ex-serviK 
dores do Quadro SuPlementar de Pessoal do 
Distrito_ Federal, e dá outras providências. 
\ Sala- das Sessões, 15 de junho de 1989. 
-Pompeu de Sousa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Apt6vado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passaM se à ime~ 
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação finaL (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, encer-

ro a -discussão. -
Em votação. 
Os.Srs. SenadoreS que: a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada a redação final. 
O projeto vai à sanção do Governador do 

Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Volta-se à lista de oradores. 

Com a palavra o nobre Senador João Lobo. 

. --o SR JOÃO LOBO PRó!YUNCIA DIS­
C(JR$0 GiaE; EIYTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PuBliCADO POS­
TERIOIIME!YTE. 

gJs~~EJg~IT~~:Jl~u;~~-
S<io DOS ORADOR; SERÁ pUBliCADo 
POSTERIOIIME!YTE. 

O Sr. Leite Chaves~ Sr. Presidente, peço 
a_ palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- COfiC-edo a palavra ao nobre Senador. 

EU me- ãiiO.a-este apelo junto ao Presidente 
d_(!República. O SlndicaJoJundarnenta seu pe­
dido em razões biml simples e óbvias. 

Os fiscãis do IM têm profunda experiência 
no trato com a legislação canavieira. Tal expe-

- riência e conhecimento fazem deles suporte 
inestimável ao Ministério da Fazenda, além de 
estarem já familiarizados e identificados com 
a categoria dos cultivador.es de cana e com 
empresários usineiros-'- _ __ _ _ __ _ -_ 
- O reiaCfórianlerito deles com usineiros e for­
necedores de cana deu chances ao setor de 
estabilizar com a firmeza e a idoÕeídade não 
só Oa fiScalização, coino na apUcação da lei. 

O SR. LEITE CHA fES PRONUNCIA 
DISCURSO Q(JE;Et'ITREWE A REVJ­
S<\0 f)O ORADOR, SERÁ PUBliCADO . 
POSTERIORMENTE 

A transferência desses fiscais para o Minis­
tério_da Fazenda não só atenderia aos interes­
ses do Governo como também das classes 
produtoras. 

Daqui fáço rriínhas as razões do sindiCato 
dos cuJtivadores de Cana e junto minha voz 

_a deles, pedindo ao Presidente da República, 
engrossando a voz dos Pernambucanos, para 
que os fiscais do IM sejam transferidos para 
6 Ministério da Fazenda. 

OSR NELSON CARNEIRO PRONUN­
CIA DISClJRSOS QUE, ENREGUE ARE­
~ODOORADOR,SERÁPUBliOWO 

. POJ1J:.I~~~SPRONUNCIA 
Il/SCURSO QUE, ENTREGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR, SERÁ PIJBliCA!JO 
POSTERIORMENTE. . 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUN­
CIA DISCURSO Q(I_E, $YTREGUE A RE­
WSÃO DO ORADOR, SERÁ pUBliCADO 
PóSTER!óf!MÉNTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO PRONUN­
CIA DISC(JRSO OOE. E!'ITREGUE A RE. 
WSÃO DO ORADOR SERÁ1'11BUCADO 
POSTER!ORfifENTE. 

OSR. NELSON CARNEIRO PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, E!YTREGUE ARE-
11SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 

- -0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conc~CfO a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presi­
dente. SrS:Sel-tadores, ~ebi cópia do telex 
055/89, que o presidente do sindicato dos cul­
tivadores de canaKde-açucar, do Estado de 
Pernambuco, Sr. Gerson_ Carneiro Leão, pasK 
sou ao senhor Presidente dã República Dr. 
José Sarney. 

O telex reporta ao Qecreto de n? (96.022) 
de 9 de maio de 1988. Este decreto, em seu 
artigo 4°, diz que o Ministério da Indústria e 
do Comércio e a SeCretaria de_ AdministraÇão 
Pública da Presidência da República propo­
riam medidas, após noventa dias da publica­
ção do decretO, visarldO à destinação-dos ocu­
pantes do cargo de fiscal do atual quadro de 
fiscalização do IM. 

O Sindicato dos cultivadores de _cana-de­
açúcar etn Pernambuco tem interesse que a 
transferência_desses fiscais do {AA, emPer­
narribuco, sejã para o Ministério da Fazenda. 
Este é o ap~lo que faz aC' Presidente José 
&imey. 

Tenho certeza que o Presidente da Repú­
blica não ficará surdo a este apelo do Sindicato 
dos cultivadores de cana de Pernambuco e 
que é meu--também. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DocdMEtiràsÀ OOE.SE REFERE 
O SR NEY MARANHÃO EM SEU DIS-
CuRSO. . -. 

DECRETO N• 96.022, 
9 de maio de 1988 

rrWi'ere Para ó Ministério da Fãzenda 
a_admiJJistraçãP, a liscafjzãção e a cobran­
ça da contribuição cje que trC?té!m os. De~ 
_cretos-Lejs n"'S 308, de 28 de fevereiro 
de 1967~ .e _L712, de 14 de novembro 

- de 1979, e do adicional_de que trata_o 
Decieio-Lej n~ i.952, de 15 de julho de 
1982, e dá outras providêndas. 

O Presidente da República, no uso das atri~ 
buições que lhe confere o artigo 81' itens m 
e V, da Coostituição, decreta: 

Art. lo A administração, a fiscalização e 
ã cobrança da contribuição de que tratam os 
Decretos-Leis n<;>S _ 308, de 28 de fevereiro de 
1967, e 1.712, de 14 de novemb_ro de 1979, 
e do adicional de que trata o Decreto-Lei n9 
1.952, de 15 de Julho de 1982, passam a cons­
tituir atribuição da Secre_taria da Receita Fede­
ral, do Ministério da Fazenda. 

Art.~ 2~ Os processos de fiscalíi:ação e de 
cobrança em andamento no _âmbito do Insti­
tuto do Açúcar e do Álcooi-IAA serão ime­
diatamente transferidos para a Secret~ria da 
Receita Federal, devendo esta transferência 
estar concluída no máximo 30 (trinta) dias 
após a data de publicação deste Decreto. 

Art. 39 A fiscalização da qualidade do açú­
car e do álcool passa a constituir atribuição 
do [nstituto Nacional de Metrologia, NormaK 
lização e Qualidade Industrial- [nmetro, vinK 
culado ao Ministério da Indústria e do Comér­
cio, ressalvada a competência do Conselho 
Nacional do PetróleoKCNP. 
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Art. 4A O Ministério da Indústria e do Co~ 
mércio e a Secretaria de Administração Públi­
ca da Presidência da República proporão, con­
juntamente, dentro de 90 (no\lenta} dias çon­
tados da data de publicação deste Decreto, 
medidas visando à destinação dos ocupantes 
do cargo de fiscal do atual quadro de fiscali­
zaçã_o do [M. 

Art. 5" Este Decreto entrará ·em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições_ em 
--:ontrário. 

Brasília, 9 de ma_io de_ 198S; 167_~ da 1nde· 
pendência e 1 OO• da República . ....,....JQSÉ SAR­
NEY- MaDson Ferreira da Nóbrt;gçs -_Jos~_ 
Hugo Castelo Branco. 

DOCUMENTO A OOE SE: REFERE O 
SR. NEY MARANHÃO EM SEU D!SCOR· 
50. 

Telex NR.059!89 Rec1re 12-6-fl9 
Sindicato dos Cultivadores de_ CaM-de-Açu­
car, no Estado de PE Gerson Carneiro Leão 
- Diretor Presidente. 
Para: Exrn<.> Sr. 
Dr. Ney Maranhãp 
DD. Senador da República 
Brasília (DF)- _ 
Comunicamos a V. EX~ que transmitinios ao 
EXrn" Sr. Presidente da República Dr. Joseh 
Sarney o seguinte telex. 
Telex nr 055/89 
Recife. 9-6-89 
DO: Sindicato d~s cuit~ador~S-de C~n~-d~­
Açúcar no Estado de PE. _ __ _-, 
Gerson Carneiro Leão- Diretor-Presidente 
Para: Exm9 Sr. 
Jose Sáni.ey 
DD. Presidente da República 

Permita-nos V. Ex•_ considerando as dispo­
sições do dec. 96022, qUe determina o rema­
nejamento dos fiscais de Tributação do Insti­
tuto do Açucar e do Âlcool~ sugf:l:rir e soli_citar 
a v. EX' a fransfefênd3 desse corpo de ftScais 
do IM em PE. Para O Ministério da F~enda. 
A nossa sugestão tem por fundamento_ a am­
pla experiência daqueles fiscais no tratO dos 
problemas de toda a legislação canavieria, po­
dendo emprestar sua larga contribuição e ex­
periênciã no Ministerio -da- Fazenda além _de 
que estão familiari~dos e identificados com 
as _categorias econômicas dos cultivadores de 
cana e usinas. 

O relacionamento .desses fiscais com usi.: 
neiros e fornecedores, nesse estado, ao longo 
dos anos tem sido fator_ d_e _ _estabükiadl'!_ do 
setor, destacando-se também pela firmeza e 
fdoneida"de na fiscalização e aplicaçãó dã lei. -

Certos de que a transferênda desse pessoal 
para o Ministério da Fazerid_a atenderia -aos 
interesses do Governo e também das classes 
produtoras, ficamos na expectativa de acolhi­
mento de nosso pedido, enquanto aprovei­
tamos a oportunidade para reiterar a V. EX 
nossas respeitosas saudações.- Gerson Car­
neiro Le1ão, Diretor Presidnete. 

Igual Telex dirigimos tambem ao Exm" Sr-. 
Min. Da Fazenda Dr.-Maílson da Nobrega. 

Interessados na transferência dos fiscaiS de 
tnbuta_ção do IM para o Ministério da Fazenda, 

encarecemos ao ilustre Senador_ seu empenho 
e_ influência junto ao ministro da fazenda a 
fiffi de ser atendldo o pleito formulado pelo 
setor canavieiro do Estado, 
- CordiaiS saudações . ....: "C:terSOii. Carneiro­

Leão. 

Di.Jrarite--0 discurso do Sr. Ney Mara­
rihão, o Sr. Nelson Carrieiro, President~, 
deiXa a àideifa da presidência que é Ocu~ 
pada pelo Sr. fram Saraiva, J?-Vice-Pre-

_sidente. - --- · · 

O SR. PRESIDeNTE (lram Saraiva) -
Conced_o a palavra ao nobre Senador Au_reo 
Mello. 

. O SR ÁUREO MELLO (PMDB - AJI\. 
PrOriuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, -Srs. Senadores, no dia de ontem, há 
dois .. ao.os,Jalecia um dos nossos Colegas, dos 
mais Qrllhantes e cultos, o Senador Fábio Lu:. 
cena.- -

[mpossibTiitãdO, por mottvos regimentais de 
USar da palavra naquela oçasião, relembrando 
a figura extraorainária daquele Parlamentar a 
quem substituí, quero neste ensejo manifestar, 
mais uma vez, a V. EX' e a todo o Plenário 
desta Cãsa, a ãdmiração profunda de que era 

· merecedor aquele Parlamentar, dos mais dig­
nos e ·cultos que já transpuseram os umbrais 
deste Templo Legislativo. 

- AsSim pfete-ndo fazer, Sr. Presidente, a cada 
·anO que passar, relembrando a figura extraor­
dinária--daqúele que fol, na minha· modesta 
gpinião, o maior líder popular do EStado do 
Amazonas, galvanizando, através do_ apoio da 
grande população, a âdmiração profunda e 
todo o espírito de rebeldia e, ao mesmo tempo, 
o senso- de justiça que preside os atos dos 
amazonenses. 
- Fábio Lucena foi, antes_de tudo, um defel)~ 
sor dos humildes, dos injustiçados, de todos 
~ql.!_e]es _que, dentro de um contexto social, 
foram vítimas de abandono, de injustiça, de 
falt;a de s_olidariedade humana e, às vezes, das 
circunstâncias a que este Pafs foi submetido 
na marcha do se_u próprio progresso. 

Fábio Lucena, Sr. p-residente, era um daque­
les espfritos raros, cuja convivência propor­
cionava, para todos nós, ensinamentos pro­

-fundo~ e aquela sua serenidade, e aquele seu 
senso de análise, aqwela coragem qUase cami~ 
casse que S. Ex• apresentãvá diariamente aoS 

·oJhos_do País, que era,-nada mais, nada me~ 
nos, fruto do profuÍldO arriar ciue S. E,x\' nutria 
pela Humanidade--e Por todos aqueles que 
f~rn parte, sobretudo, da grande -sociedade 
brasileira, 

Homenageio esse Fábio LUcena. cuja cata~ 
dura, aparentemente, era, às vezes, até ame­
drontadora, e cUjo físico de pequeno porte 
abrigava um esplrito cordial, de bonomia, uma 
alma alegre e, ao mesmo tempo, sempre vol­
tada para as causas do otimismo. No elitanto~ 
no_ momento em. que era necessário profliQar, 
inveçtivar, inveStir contra o que estivesse se 
tonstltuihdo effi erro; ou mM"oando parcela 
da popUlaç-ão, principalmente a mais sofrida, 
~· -~ não~hesita_va, _arriscando a vida para 
vir às tribumts, para combater, para colocar 

nos devidos lugares aquilo que seria impres­
cindfvel ser devidamente regulamentado e de.. 
vidamente retificado. - · -

Neste ensejo, Sr. Presidente, em que esta_ 
sessão se· enc~.!J1i, tributo a:Qui; portanto, esta 
homenagem e solicito que, dos Anafs da Casa, 
constem como de toda a coletividade deste 
Senado as nossas palavras em homenagem 
ao grande Companheiro que perdemos, mas 
que pres-ente está, através da sua lembrança 
e das recordações que temos dos instantes 
em que S. Ex' aqui se manifestoll. ·aurante 
todo o mandato que exerceu. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Sãraiva) -
Saiba, Senador Áureo MeDo, que as palavras 
de V. EJ( se constituem nas palavras de todos 
os Senadores, em relação ao bravo Senador 
que esta Casa perdeu, mas que, eternamente, 
será sempre lembrado, como bem colocou 
V. Ex", cjiJe foi o Senador Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENrE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pro­
nuncia o seguinte dlsçurso) ~S-r. Presidente, 
Srs. Senadores, a Universidade do Estado do 
Maranhão, GEMA, é uma organização de ensi­
no superior que vem prestando àquele Estado 
relevan~e contnbuição_ cultur_al, ensejando a 
formação proõssfonal de jovens conterrâneos 
durante um quarto de século, quando foram 
fundadas as ;:;uas primeiras unidades universi­
tárias, ao tempo em qUe o Presidente José 
Sarney governava o Maranhão. Ocorre que, 
à falta de recursos necessários, a UEMA vive 
em sérias djficulôactes de ordem financeira, 
inclusive com a defasagem salimal do cOipo 
dOcente. -

Nesse sentido, a Câmara Municipal a: e -SãO 
Luís, através de seu Presidente, Manoel Nunes 
RtDeifO Filho, aprovou e_ encaminhou requeri~ 
rilento ao PreSidente da República, José Sar­
ney, ao Ministro da Educação, Carlos Sant'A­
rlna; e ~outras aUtoridades, pedindo a federali­
zação, a encampação pela UFMA ou_a própria 
revitalização dessa instituição universitária, co­
rno alternativas de sua s~Ivação. Firmaram o 
requerimento oS vereadores Marcelo Araújo 
Bezerra, Slmone Macieira, Tadeu Palác:lo, Sa~ 
muel Sá, GeOrge Abdalla, Francisco Carvalho, 
Kleber Gomes de Sousa, Raimundo Nonato 
Assub, Sebastião de Jesus Costa. João Evãn­
flelista, Lia Rocha Va_rella, Pavão Filho e José 
Mário Cutrim Lauande. 

Pedlndo a insei'ção nos Anais desta Casa 
do requerimento em apreço, permito-me for~ 
mular ardoroso apelo ao chefe da N_aç_ão, Dr. 
José Sarney, e ao operoso Ministro da Educa~ 
ção, PrOfessor Carlos- Sant'Anna, no sentido 
de atenderem à jUsta reivin'dicação da Univer­
sidade do Estado do Maranhão, porque so­
mente assim aqUela augusta entidade uniVer­
sitária poderá desdobrm: a sua eloqüente mls­
são cultural, em favor do Maranhão e do Pãís. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO.Efil 
SEG. DISCURSO. 

CÂMAAA MUNICIPAL DE SÃO LUIS 
Estado do Maranhão 

Oficio n9 431/89 
São Luís, 29 de maio de 1989 

Do Presidente da Câmara Municipal de São 
Luis 
Ao Exrh~ Sr. De Edison Lobão 
M.D. Senador da RepúbHca Federativa doBra­
sil 

Levamos ao conhecimento de V. Ex' que, 
na Sessão Ordinária do dia 1 O de maio do 
ano em curso, foi aprovado o Requerimento 
n" 303/89, de autoria do Vereador José_ Joa-

, quim Guimaráes Ramos, subscrito -pelos Edis 
Marcelo Araújo Beserra, Simone Madeira, Ta­
deu Palácio, Samuel Sá, GeorQe Abdalla, F ran­
cfsco Carvalho, KJeber Gomes de Sousa,-Rai-:. 
mundo Nonato Assub, Sebastião de Jesus 
Costa, João Evangelista, LJ.ii-Rocha Varella, Pa­
vão Filho e José Mário CUtrim Lauande, solici­
tando urgente decisão política e conseqüentes 
ações no sentido de devolver a UEMA a revitali~ 
zação de seus quadros docentes e discentes, 
a dinamizaçã-o quaJitativa de seus currículos 
e a credibilidade tradicional dos profissionais 
ali formados. 

Sem maiS para o momento, enviamOs pro­
testos da mais distinta consideração. Manoel 
Nunes Ribeiro Filho Presidente. 

CÂMAAA Mt!NICIPAL DE SÃO LOÍS 

Estado do Maranhão 
REQUERIMENTO -N· 303/89 

Requeiro_ à Mesa, na forma regimentaJ, con­
siderando que a UEMA. Universidade EstaduaJ 
do Maranhão, _que nasceu como resposta efi­
caz do Estado às necessidades de profissio­
nais em número e qualidade técnica nos seto­
res de Engenharia, Administração, Agronomia 
e Medicina Veterinária, tem contribuido efetiva 
e indiscutivelmente no alargamento das fron­
teiras de desenvolvimento de nosso Estado, 
onde inúmeros proflSsionais oriundos dessa 
Universidade, com seus_ desempenhos técni­
cos e atitudes comprometidas com a premo~ 
ção econômica e social do maranhense e do 
Maranhão, muito tem a dizer da competência 
e dedicação de seus mestres, do ambiente 
de qualidade curricular, creditibilidade e res­
peito de suas Escolas de Engenharia, Admi­
nistração, Agronomia e Medicina Veterinária; 

Considerando que atualmente múltiplas va­
riáveis estão oportunizando o deslocamento 
de peças importantes do alicerce da qualidade 
de ensino, credibilidade e irttegração da UE­
MA. entre elas a defasagem salarial do docen­
te; o grau de letargia entre a espera de uma 
encampação pela UFMA (Universidade Fede­
ral do Maranhão), já tão discutida e adiada; 
a necessidade de melhor equipamentos, labo­
ratórios; que se não forem tomadas medidas 
inadiáveis, corre-se o risco de ocorrerem fatos 
de proporções e caráter de dificil reversibl- -

lidãde, em relãção a tudo de positivo que a 
OEd"\A tem provado ser capaz de produzir. 

Considerando que no âmbito legal de sua 
responsabilidade, ao Estado do Maranhão 
compete arcar com o ensino até o 29 Grau, 
e à União o Ensino Superior; que no Maranhão 
recentemente foi criado o grau superior na 
ETFM, maS ~que os curSOs que a UEMA. vem 
oferecendo a quase um quarto de século, não 
são oferecidos pela UFMA. e nem o serão pela 
ETFM em seu grau superior; que no âmbito 
histórico e sócio-econômico o Estado do Ma­
ranhão tem um débito Para c-om a UEMA; 
e que no âmbito Federal, o atuaJ Presidente 
da República era o Governador do Estado na 
época em que foram criadas as Faculdades 
que originaram a UEMA; 

Requeiro à Mesa, na forma regimental, após 
ouvido o Plenário, seja enviado oficio aos Ex.­
celentlssimo Senhor Presidente da República, 
Dr. José Sarney, ao Exrno Sr. Ministro da Edu~ 
cação, Dr. Carlos Correia de Menezes'Sant'A­
nna, ao Exm9"Sr. Presidente do Conselho Fe~ 
deral de Educaç_ão, Dr. Fernando Affonso Gay 
da Fonseca, ao Exrn9 Sr. Governador do Esta­
do do Maranhão, Sr. Epitáclo Cafeteira, ao 
Exmo Sr. Secretário de Estado de Educação, 
Dr. João Martins Neto, ao Magnífico Reitor 
da UEMA, Prof. Joaquim César dos Santos; 
solicitando urgente decisão política e canse~ 
qüentes ações, que altere o atuaJ prognóstico 
e· devolva a UEMA, quer através de sua Federa­
lização, quer de sua união a UFMA, ou mesmo 
do destaque como Universidade Estadual, a 
revitalização de seus quadros docente e dis­
centes, a dinamização quaJitativa de seus curri­
culos, e a credibilidade tradidonal dos profis­
sionais ali formados. 

-(Aditivo do Vereador Marcelo Baserra: soli­
dta que o requerimento seja encamiohado­
aos representantes do Maranhão no Senado, 
rla Câmara Federa] e na Assembléia Legis­
lativa.) 
- Sala das Sessões_ do "Palácio Pe_dro Neiva 

de Santana" em São Luíz, 9 de maio de 1989. · 
-José Jpaquim, Vereador do PDS: 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte_ discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, em 1 O de novembro 
de 1983, apresentei a esta Casa o Projeto de 
Lei n9 288, de 198.3, sobre o arrecadamento 
compulsório de parcelas de latifúndio. 

À época, o sentimento que me animou na 
ela.boração do Projeto foi o de converter em 
normas programáticas o princípio da função 
social da propriedade, de longa data consa~ 
grado-nal:ei Maior do País. 

Inspirou-me a elaboração do projeto o dese­
jo de oferecer à nação brasileira instrumento 
legal que possibilitasse o acesso à terra a um 
contingente maior de ruricolas. 

Entendia - como, aliás, continuo- enten­
dendo :--- termos que encontrar soluções efi­
cazes para suplantar o antagonismo brasileiro 
existente entre a posse dos me tos de produção 

e ~ua função social, já que o direito de proprie­
dade deve ser preservado, por ser fundamen­
tai, sem- constituir, entretanto, empecilho ao 
bem comum. 

Além desse::;, outros motivos instigaram-me 
na apresentação do projeto de lei Sobre arren­
damento compulsório de parcelas de latifún­
dio; destaco, especialmente o que se refere 
à necessidade de aumentarmos a produção 
de alimentos, tornando produtivas tantas ter­
ras ociosas existentes no Brasil. 

Não hesito em afirmar que minha proposta 
trilhava caminho certo. Propunha solução sim­
ples, realista e de longo aJcance social. Tinha, 
modestamente, o mérito prinCipal de oferecer 
solução que já teria contribuído para reduzir 
o quadro de subnutrição, fome e miséria, há 
tanto tempo existente no Brasil. Acima de tu­
do, o projeto, urna vez executado, permitiria 
a realização da justiça sociaJ. 

A propósito do que estou af1rmando, temos, 
no Brasil~ de ter a corajosa disposição de bus­
car, -de todas as formas possíveis, a justiça 
socíaJ, sob pena de inviabilizarmos a nação, 
tãQ acentuadas e flagrantes se tornaram as 
diferenças sociais entre os brasileirOs. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: o tema da­
justiça social é por demais apaixonante, mere­
cendo, por isso, mais considerações. 

É antigo o entendimento de que o acesso. 
à- terra é Lirfi direito de todos. A guisa de refle­
xão, apresento~Jhes citação' que transcrevi na 
Justificação do Projeto de minha al.Jt.oria, ex­
traída das sábias disposições do Edito do Papa 
$sto-IV, conhec.idas desde 1484, e, por isso, 
insuspeitas, pois proferidas em tempo muito 
distante deste em que tantas e acirradas bata­
lhas ideológicas se travam sobre o uso do 
solo rural. Afirmava, no século XV, o SUmo 
Pontífice: "Os grandes proprietários decidiram 
que era menos incômodo e menos oneroso 
dedicar a maior parte de suas terras à pasta­
gem. Os pobres, em conseqüência, sofrem 
desemprego e mesmo fome, enqu~nto os 
campos produtivos jazem ociosos. A fim de 
Cumptít -a lei natural de que os recursos do 
mundo foram criados por Deus para todos 
os seres humanos trabaJharem·e desfrut~m, 
fica decidido que um terço da terra não culti­
vada poderá ser ocupada pelos lavradores 
sem terras para fms de cultivo, sem permissão 
de seus donos legais". 

Não pretendi, com meu projeto, adotar ati­
tude tão drástica, nem tão longe desejei ir. 
En1 verdãCie, a norma que intentei fazer aprO­
vada no Poder Legislativo dispunha tão-so­
mente que o proprietário de latifúndio, por 
exploração ou dimensão, qua1quer que fosse 
a destinação das terras, não poderia recusar 
ao GoVerno Federal o arrendamento de par­
cela não superior a 20% da área aproveitável 
total, para a utilização Pelos trabalhadores ru­
rais, sob a forma de sub-arrendamento. 

Estabelecia, ainda, a proposição; que o ar­
rendamento deveria incidir apenas sobre áreas 
agricultávefs não cultivadas; que o INCRA, rela­
tivamente à área arrendada, pagaria ao pro­
prietário um aluguel anuaJ, correspondente a 
15% do valor declarado da propriedade; e que 
o arrendamento inicial seria constituído pelo 
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prazo de cinco anos. sucessivamente prorro­
gável por mais cinco, a critério do INCRA. 

Em linhas gerais, eram essas as caracte­
rísticas do Projeto de Lej, que aca_bou rejeitado 
pelo Plenário do Senado federal em votação 
rea1izada em 8 de abn1 de 1986, após ter trami­
tado por quase três anos pelas Comissões da 
Casa. 

As principais alegações da Comissão de 
ConstituJç:ão e Justiça, para embasar o Parecer 
n9 401, de 1984, opinando contrariamente ao 
Projeto, foram a de que a fórmula proposta 
fen·a gravemente o direito de propriedade e 
que a proposição iria permitir a transfetência 
de um ato de direito privado- que é o arren­
damento- para o direito público, o que, juri­
dicamente, pareceria desaconself't~vel. 

Rejeitado o Projeto de Lei, curvei-me, obvia­
mente, à dedsão soberana de_ meus ilustres 
pares, sem, contudo, estar convencido ·de que 
minha contribuição não tivesse méritos e que 
a solução que indicara não deveria prosperar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: a imprensa 
tem, ultimamente, conferido grande destaque 
a uma experiência pioneira de arrendamento 
de terra, realizada com alto grau de eficácia 
no Município de Uberaba, Minas Gerais. 

Aplaudo entusiasticamente a eweriênci~, 
porque tenho a plena convicção de que seus 
resultados serão altamente promissores. Saú­
do a iniciativa e re·conheço-ajá vitoriosa, como 
a reconhece o Governo, tanto assim que o 
Banco do Brasil está Jançando, ofiçialmente, 
em doze Estados bras_l1_el·rQS, a bolsa qe_Arren­
damento de Terras, "i..!m programa de explo­
ração da terra que promete revolucionar a 
agricultura do País, tornando produtivas mi­
lhões de áreas fértejs até_ então nunca aprovei­
tadas economicamente", segundo aquilata Ri­
cardo Nobre em matéria estampada no Cor­
reio BrazDiense, de 21 de maio último, sob 
o título "BB incentiva arrendamento de terra", 
em cujo repertório, aliás. me baseio para trazer 
a esse ilustre Plenário maiores informaç:ões 
sobre a experiência. 

A Bolsa de Arrendamento de Terras, em 
Uberaba, nasceu por iniciativa de dedicado 
funcionário _do Banco do BraSl1, José Hum­
berto Rodrigues, fiScal da Oiiteíra de Crédito 
Agrícola. 

No desempenho de suas atribuições de fls­
calízar a correta aplicação dos recursos obti­
dos pelos produtores rurais junto ao Banco 
do Brasil, o Sr. José Humberto Rodrigues per­
cebeu que poderia dínamízar antiga prática 
do meio rUral, a modalidade de contrato co­
nhecida por arrendamento, em que uma das 
Partes, o proprietário da terra, vía de regra 
odosa, cede a um produtor rural gleba a ser 
por este explorada, sob a forma de parceria. 

Acreditando que o programa poderia contri­
buir para a modernização da agricultura brasi­
leira e tomar produtivos milhares de hectares 
de áreas férteis, nunca antes exploradas, ini­
ciou-se sua implementação, de forma simples 
e totalmente desburocratizada. 

Bastaram apenas uma sala, um telefone, 
um funcionário, uma criteriosa seleção de pro­
priedades aptas ao arrendamento -no início 

em quantidade não superior a duzentas -, 
e uma corr_eta divulgação da possibilidade de 
arrendamento de terras, que foi reil.lizada ini­
cialmente nos_ EStados do Sul do Brasil, Pelas 
próprias-agências do Baõco do BritSil. 
--o -Programei obteve êxito de imediato. Em 
verdade, semeou o estímulo à união de parcet­
ros para colher altos resultados, traduzidos em 
excelent~s índices de prOdutividade. 

Examinemos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o relato doS resultados da Bolsa de Arren­
damento de Uberaba, segundo exposto riO 
Coirelo BrazJ!ienze de 21 de maio do corrente 
ano: 

"Nestes três anos ·de criação da Bolsa 
de Arrendamento, 150 contratos já foram 
formal_izados entre proprietários e agricul­

Jores_._ª rnªioriá do Sul do País, r~sultando -
no plantio de cerca de 40 mil hectares 
( ... )Até setembro de 1985, as lavouras 
do Município ocuparam 60 mil hectares, 
restando outros 190 mil tmprodutivos, 
embora aptos para o plantio. Com a in­
corporação desses 40 mil hectares, hoje 
são 100 mil hectares de terras gerando 
riquezas com o cultivo de soja, milho e 
arroz. 

Os 140 arrendatários alocados pela 
Bolsa de Uberaba nestes três anos estão 
concluindo agora a colheita da safra 
88189. Pelas estimativas, esses produto­
res rurais e suas famílias deverão Colher 
1,2 milhão de sacas de soJa, 270 mil de 
milho e 30 mil de arroz. Por causa desse 
resultado, a partic:lpação da agricultura 
na geração _dó KM do Município - de 
forte tradição na pecuária - elevou-se 
em 83- por cento. 

Além disso, o trabalho desenvolvido 
pe10s arrendãtãrioS ·abriu oportunidades 

··para colocação de mão-de-obra para um 
Contingente superior a 1 mil trabalhado­
res rurais. Estimulou _também o cresci- · 
menta da capacfdade estática de armaze­
namento de grãos local, que, de 47 mil 
toneladas em 1986, passou para 200 mil, 
ao mesmo tempo em que deu novo vigor 
a alguns segmentos do comércio. Os 140 
arrendamentos, consumiram, nos últi­
mos três _p_eríçdos agrícolas, 31.500 tone­
ladas de fertiUzantes e 300 mil toneladas 
de corretivos para o solo. Esses números 
-w_o aumentar, porérii De janeiro parã cá, 
fo~am pactuados, em Uberaba, mais 20 
contratos, que abriram uma área pronta 
para o Plantio de 7 mil hectares. 

No município mineiro, ficou conven­
donado que os arrendamentos devem 
ser formalizados com um prazo médio 
de e,.p!Oração de cinco anos. com o. pa­
gamento pelo uso da terra deduzido per­
centualmente da renda auferida pelo ar­
rendatário, da seguinte forma; nenhum 
pagamento no primeiro ano, 5 por cento 
no segundo, 1 O por cento no terceiro e 
15 por cento nos dois últimos anos do 
contrato, que pode ou não ser renovado 
de_ acordo com o interesse de ambas~ 
partes. Mas esta não ê uma convenção 

rígida, já que os termos do acordo são 
defmidos por consenso entre proprietário 
e produtor." 

Os dados_ expostos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, tomam evidente o sucesso do Pro­
grama. Seus auspiciosos resultados estão mo­
tivando a direção do Banco do Brasil a implan­
tá-lo em todo o Brasil. De imediato, ele será 
levado aos Estados do Rio de Janeiro, Mimts 
Gerais, Bahia, Piauí, Goiás, Tocantfn-s, Mato 
GfoSso, Mato Grosso :dO Sul, Pará, Rondônia 
e Amazonas. 

Tenho a certeza de q~e o Programa sedi­
mentar-se-á muito rapidamente nesses Esta­
dos, onde há terra disponível e para onde se 
deslocará, por certo, parcela do contingente 
de 1 milhão e 200 mlJ pequenos agricu[tores 
dos Estados do Sul, que estão em busca de 
terras ociosas. 

Destaco, nobres companheiros, que os re­
cursos potenciais a serem mobilizados pelo 
Programa são imensos. Somente em Minas 
.Gerais, segundo avaliação do Banco do Brasil, 
existem 25 milhões de hectares de terras pró­
prias para a agricultura e que não estão sendo 
explorados. 

Refuindo-me a vastidão das terras do Cen­
tro-Oeste, estimo que a vísão de suas poten­
cialidades chega mesmo a provocar impacto: 
se apenas 50 mil, dos 1 milhão e 200 mil 
produtores do Sul do País arrendarem as ter­
ras ociosas _existentes no Centro-Oeste, pode­
remos ter, no Brasil mais 1 O milhões de he_cta­
res 'produzindO alimentos. Somente a expiam -
ração dessa _área fria demandar a aquisição 
de, pelo menos, 80 mil tratores. Sem-dúvida, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, os efeitos-be­
néficos- que o Programa poderá levar a outros 
setores da economia brasile.ira serão incakl,l· 

- lâveis. 
Ousaria até afirmar que uma segura e racio­

nal implementaçãQ.c{o_Programa traria ao País 
muitas outras repercussões pcisifivãs. Permi­
tiria a ocupação de espaços nas r_egiões des­
povoadas, a abertura de novas fronteiras agri­
colas, a transferência de nossas tecnologias 
agrícolas para as regiõe_s menos desenvolvi­
das, grande probabilidade d_e divisão dos lati­
fúndios improdutivos, mediante aquisição' de 
parcelas deles pelos _arrendatários. Não creio 
seja exagero afirri1af que o Programa P'bde"rá 
transformar-se, se bem administrado, oo prih"-:. 
cipal instrumento de combate à fciine no Bra­
sil, aléiii de inscrever o País nõ rOl aos iiiãlores 
produtores de alimentos, tomando-o um dos 
celeiros mundlais, apto a enfrentar--o previsto 
"choque de alimentos", que os especialístas 
dizem estar próximo de nossos ·dtas. 

Finalizando meu pronunciainento,'-desejo 
expressar a convicção de que o Programa da 
Bolsa de Arrendamento, de terras, que já nas­
ceu vitorioso ·na cidade de Uberaba, seguir~ 
vitorioso nas_ unidades da Feáeração onde se.: 
rá proximamente implantado. Minha convic­
ção. se fundamenta na seriedade e compe­
tênda da instituição que_ o patrocina; o Banco 

doBrasil. - -
Reconheço que _o Banco do Bra5;il encon­

trou a fórmula ideal para levar as partes ao 
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melhor acordo. De tato, o entendimento vo­
luntário, direto, livre e espontâneo entre o pro­
prietário da terra e o arrendatário ava1íza a 
certeza de bons resultados. Mas, gostaria de 
sugerir que, caso seja necessário, haja, no Pro­
grama, mecanismos que estimulem o arren­
damento temporário de terras irhprodutivas, 
prinCipalmente em áreas próximas às zonas 
urbanas. O Banco:_do Biasi!, instituição mais 
que experimentada na área do fomento e do 
crédito agrfcola, incontestavelmente a entida­
de detentora dos melhores conhecimentos so­
bre o produtor rural, conseguirá, por certo, 
transformar o Programa em um bem sucedido 
empreendimento. 

A mim, só me resta, finalmente, desejar todo 
o êxito possível ao Programa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

OSR. CARLOS CHIARELU (PFL- RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Plano Verão, adotado 
pelo Governo Federal, a partir da segunda 
quinzena de janeiro do corrente ano, a par 
de seu fracasso naquilo que seria seu objetivo 
principal/- a estabilização monetária - de­
sencadeou uma série de graves problemas 
que a imobilização e incompetência govema­
mentals não conseguiram nem mesmo dissi­
mular. 

Há dias, trouxemos à consideração desta 
Casa Legislativa a grave situação da orizicul­
tut.c;t gaúcha, de absoluta impossibilidade de 
continuar produzindo, face aos problemas 
existentes. 

Agora, queremos enfocar a difícil, drástica 
e injusta situação imposta aos produtores de 
soja do sul do Brasil, especialmente do Rio 
Grande do Sul. 

A situação, conforme ralato que nos foi tras­
mftido pelos presidentes da Fecobigo da F ar­
sul da Fetag e da Ocergs é de insustenta­
bilidade, na medida em que o governo não 
se sensibiliza para a enorme defasagem cam­
bial, que gerou uma taxa injusta e irreal, cau­
sando aos produtores uma perda que já atinge 
33,21%, importando um total de 460 milhões 
de cruzados novos. 

1'rata-se de fato incontestável, bastando co­
tejar os índices de correção aplicados ao-câm­
bio, com outras atualizações monetárias, por 
exemplo1 a correção pelo índice de Preços 
ao ConslJJTlidor, para citar um dos piores, na 
medida e in que· é ilpltcado aoS salários, reco­
nhecidamente defasados. Por isso, os produ­
tores_de soja do Rio Grande do Sul nada mais 
reMndicam, a não ser que o Governo, qtie 
criou o problema, encontre uma solução, que 
já se faz tardia, fato que vem acarretando gran­
des prejuízos, diríamos mesmo, irreparáveis 
à Nação. 

Conio já frisamos, o princiPal prejuízo pode 
ser expressado na perda que os produtores 
de soja estão tendo com a desvalorização 

cambial. ConsiderandO-se que ainda falta co­
mercializar 75% da safra, Cerca de 4,8 milhões 
de toneladas, somente no Rio Grande do Sul, 
pode-se avaliar os Incalc-uláveis danos que se· 
rão causados ao setor -rural da soja. Para se 
ter uma idéia:, hasta dizer que o preço de co­
mercialização, hoje, é-de N:Cz$ 14,30,.quando 
devãlia: ser de, no mínimO, NCz$ 20,00. 

O-retardamento. ou a não adoçãO de solu­
ção urgente, por parte do Governo Federal, 
para o grave problema, certamente ensejerá 
o acirramento de atitudes dos produtt?res de 
soja no Rio Grande do Sul, a exemplo do que 
já vem acontecendo noutros Estados, poden­
do ocasionar desdobramentos, tais como, 
mobilizaçõ_es de protesto, obstaculizando o 
trabalho nas prefeituras e agências bancárias; 
formaÇão de comboios para fazer exportações 
diretas, principalmente ao Paraguai; bloqueio 
de rodovias federais, estaduais e municipais; 
não pagamento de débitos de custeio e investi­
mento; não recolhimento de imposto aos co­
fres públi~os, etc. 

Cumpre-alertar parã o fatO de que o deseStí­
mulo à comercialização, que se verifica atual­
mente, fará coinddir as vendas com_ a queda 
nas cotações internacionais, em razão de in­
gresso da safra de soja norte-americana, resul­
tahdo dis_so a redução das reservas cambiais 
brasileiras, pela menor geração de divisas, afe­
tando de forma írreversfvel o balanço comer­
cial, além de causar a perçia de_ import?antes 
mercados internacionais. 

Além disso, essa pOiiti<:a que vem sendo 
adotada pelo Governo Federal estimula a ga­
nância, com favorecimento e incentivo à frau­
de, traduzida, no caso, pelo notório e volu­
moso contrabando que se anUncia pela im­
p-rensa, até porque o Paraguai não produz a 
quantidade de soja atualmente comercializa­
_da. Somente uma política cambial realista po­
derá _inv_erter _es_sa___situação gritantemente in­
justa e ensejadora de injustiça, justamente 
contra quem não poderia ser prejudicado -
os produtores rurais. 

Eis, Sr. Presidente e S1 S. Senadores, um 
sucinto retratQ da grave situação dos produ­
tores de soja do Rio Grande do Sul,_ como 
resUltado do Plã"no Verão; produto fual acaba­
do da insensibilidade do Governo Federal, cuja 
ação se reclama, para sanar tão grave pro­
blema. 

__ Urge, pois, que o Governo, pelos seus orga­
nlsplos ç_redenciados, adote, com_urgência, 
_medidas capazes de resolv.er o grave pro~ lema 
de comercialização da soja, o seu atraso na 
presente safra, além dos prejuízos já exami~ 
n_ados, retardará também as decisões da próxi· 
ma safra, __ que deveriam estar sendo adotadas 
agora. 

Certamente que a inércia do GOverno Fede­
ral trará graves conseqüências para todos os 
setores ligados à produção agrícola, com refle­
xos diretos na economia e nos diversos seg­
mentos da sociedade. Destaque-se também 
o fato de que a economia gaúcha, em parti­
cular, .será indevidamente penalizada pela in­
cúria e incompetência do Poder Público Fede­
ra!. Registr~se, ta:n"!bém, que o lá sofrido setor 
primário será o contundentemente agredido 
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por mais essa inação decorrente do despre­
paro da_tecnologia oficial. (Muit? bem!) 

O SR~ PRESIDENtE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr._Pre­
sidente, Srs. Senadores, os Servidores Públi­
cos Federais, por suas representações, decidi­
ram entrar_ em greve por tempo indetermi­
nado. Segundo eles - e esses dados certa­
mente estão bem próximos da realidade -
de 1 o de janeiro a 30 de abril se acumulou 
uma perda, nos ganhos d.;:, funcionalismo, de 
quase 100 por cento. E o GoverriO envíciu 
uma mensagem de aumento de apenas 30 
por cento. 

Não se ignora que o instrumento de luta, 
que é a greve, está chegando a um ponto 
de exaustão para toda a sociedade brasileira, 

_que, em úl_tima ariálise, é a grande prejudicada 
com a onda desses movimentos, em todas 
as categorias. 

Mas a sociedade também precisã:_ se con­
vencer qu_e ninguém vai à greve por puro pra­
zer._ Greve é luta, envolve riscos, desagfada 
interesses e pessoas. As categorias vão à greve 
quase que num recurso extremo, quando a 
situação se toma praticamente insUstentável. 

É, me parece, o caso do funcionalismo fede­
ral: atingiu o seu limite de resistência, e sendo 
o Governo, cbmo sempre, insensível aos seus 
apelos e_ formulaÇões, resta o saminhO da pa­
ralisação. 

Jã falei desta trib-una sobre a mal-tipulação 
dos dados refeientes às fiananças públicas, 
e do custQ percentual da folha de pagamento 
do funcionalisrho, em relação à receita e ao 
orçamento. 

O que se paga de juros aos banqueiros inter~ 
nacionais, o que gasta o Governo com a ciran­
da financeira e a rolagem da dívida pública, 
que são milhões de dólares, isto não entra 
nas contas oficlaTs. Para tudO há din11eiro, isto 
é, para tudo que não seja educação, saúde, 
previdência, Segufidade,~pagameritô aô-pes:. 
soai. 

O Govemo adotou comO regra o arrocho 
aos seus funcionários, cujas conseqüências 
se acentuam e agudizam com o descontrole 
da inflação e com a-paralisia econômica (re­
cessão). 

Parece que existe uma política deliberada 
de desvalorização do funcionalísffió, parece 
política intencional levar os servidores_ à in­
quietação, senão__ao desespero. 

Tudo isto se toma ainda mais grave, quando 
todos os indicadores e todos os analistas da 
economia prevêem uma elevação das taxas 
inflacionárias já para os próximos meses, re_­
sultado do encerramento melancólico de mais 
uma tentativa de se conter a inflação, que fói 
o Plano Verão. 

Os funcionários federais querem a reposi· 
ção do que já perderam, e continuam a perder; 
querem um plano de carreira que signifique 
um estímulo ao empenho, ao esforço, ao taM 
lento;_ querem uma política justa de salários 
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para que, de tempos em tempos, não tenham 
que recorrer à greve, com todos os seus incon­
venientes. 

Da tribuna do Senado, queremos dizer que 
compreendemos a atitude do funcionalismo, 
e afirmamos que eles têm direito à reivindl­
cação, à luta, à greve. E esperamos que o_ 
governo acorde do merrosprezo com que trata 
tão delicada questão, a qual, além de envolver 
a categoria dos trabalhadores do serviço públi­
co, envolve todos os seus usuários, ou seja_, 
a população deste País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lran Saraiva) -Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre· 
sente sessão, designando para a ordinária_ de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em túmo único, da redação final 
(oferecida pela Comissão Dtretora em seu Pa­
recer n9 88, de 1989)", do Projeto de Lei do 
DF n9 7, de 1989, de iniciativa do Governador 
do Distrito Federal, que institui normas para 
atualização monetária de débitos ççm a Fa­
zenda Pública do Distrito Federal, altera o De­
creto-Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966, 
e dá outras providências. 

-2-. 

Discussão, em turno único, da redação final 
(oferecida pela Cõmfssão Dtretora em seu Pa­
recer n1 89, de 1989), do Projeto de Lei dO 
DF n~ 14, de 1989, de iniciativa do Governador 
do Distrito Fe_aeral. que suspende a apliCação 
da Lei n~ 8, de 2_9 de dezembro de 1 98B, no 
periodo que menciona. 

-3-
Discussão, em turno único~ Projeto de.-1-,ei 

do Senado n? 132, de 1989, de íilicia:tiva da 
ComisSão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, que regulamenta o art. 9~ da Constituição 
Federal. 

-4-
MA1ÉRIA A SER DECU\RAPA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 71, de 1983 
(nG 2.156n9, na Casa de origem), qüe altera 
o art 459 da Corisolldaçã_o dé:S Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n"' 5.452~ de 
19 de maio de_ 1 943,_ que dispõe sobre o paga­
mento de salários. 

-5-

MA 1ÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 81, de 1983 
(n9 731n9, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao § 3" _do art. õlO da Consolidação 
das Leis do Trabalho~ aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

-6.-

MATÉRIA A SER DECLARAOA 
- PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 137, de 1983 
(n? 4.084/80, na Casa de origem), que altera_ 
a redação do art. 12 da Lei n? 5.107, de 13 
de setembro de 1966; _-que- criou o Fundo de· 
Garantia do Tempo de Serviço. 

-7-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

PfõjetO de Lei do Senado n9 121, de 1983-­
-ComPlementar, de autoria do S-enador Nel­
son Carneiro, que acrescente!. dispositivo à Lei 
complementar n? 26, de 11 de setembro de 
1975, que unificou o PIS/Pasep. 

-8- ~ 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 91, de 1985 
-Complementar, de autoria do Senador Car-_ 
los Alb_erto, que acres_centa dispositivo à Lei 
Complementar n" 26, de 11 de setembro de 
1975, que "altera disposições da legislação 
que regula o programa de Integração Social 
- PIS e o Programa de F armação do Patri­
mônio do Servidor Público- Pasep", com 
vistas a facultar a_ movimentação das c;ontas 
Individuais, no caso de calamidade pública"âe­
corrente de enchente ou inundação. 

-9-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 95, de 198:1 
---Complementar, de autorida do Senador 
Guilherme Palmeira, que altera dispositivos da 
Lei_ COmplementar" Ji9 11, de 25 de maio de 
1971, alterada pela Lei Complementar n9 16, 
de 1973, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (lran Saraiva) - Es­
.tã êhcerratla a se5Sâb, 

(Levanta-se a sessão à 17 horas e 25 
minutos.) 

ATA DA 67• SESSÃO, REAUZADA 
EM 30 DE MAIO DE 1989 

(Publicada no DCJY (Seção li) 
de 31-5-89) 

RETIFICA fÃ O 

Nas páginas n9s 2445, 3~ coluna e 2446, 
1• e 2~ colunas substitua-se o Projeto de Lei 
do Senado n? 128, de 1989, por incorreção -
nos originais, pelo seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
_N'128, DE 1989 

Est-sbe/ece os h'mites entre Os EstadOs 
do Acre, Amazonas ~Rondónia, e regula· 
menta o § 5P do art 12 das Disposições 

. _Çoostitucionais Tnmsitóti~ 

O Congresso -Nacional decreta: 
Art 1? Os limites dos Estados do Acr~ 

Amazonas e Rondônia, nos termos do § 5" 
do art. 12 da~ Disposições Constitucionais 
Transitórias, ficam estabelecidos pelos se­
guintes pontos geodésicos e suas respectivãs 
linhas de encontro: 

1-Marco 1, situado próximo à cabeceira 
do rio Jequirena, na fronteira com o Pi:i"u, Es­
tação SAT 9J 003, com coordenadas Lat. S = 
07"07"01.140"" e Long. W=73°47"40.781""; 
deste ao Marco 02, Situado próximo à oon­
fluênda do Igarapé Guajará com_Q_rfQ_Jt,u:yá, 
no Município de Cruzeiro do Sul, EstaÇ:ão SAT 
91004, com co-ordenadas _Lat. S = 
07°33'05.914"" e Long. W=72°35'03.294"" 
em linha reta; dai ao Marco 03, situado _n_a 
Vila Juruparí, Esiãç:ão-SAT 91005, com CCm~­
denadas Lat S=07°50'41.220".' e Long. W= 
70°03'16.075"'' em linha reta; daí ao Marco 
04, situado próximo-à confluên_çia do rio Çaeté 
com·o rio Uaco, no Município de Sena Madu~ 
reira, SAT 91007, com coordenadas Lat. S = 
09"02'56.569"" e Long. W = 68°38'48.021"" 
em linha reta; dai ao_ Marco 05, situado próxi­
mo à confluência do Igarapé Caquetá com 
o rio Acre, no Município de Porto ACre, Estação 
SAT 91008, com coordenadas Lat. S= 
09°33'37.918"" e Long. W=Q7~30'58.936"" 
e; linha reta; daí ao Marco 07, situado próximo 
à confluência do Riozinho com o rio ltuxi, Esta­
ção SAT 90998, com coordenadas Lat. S = 
09°29'09.020"" e Long. W=66°47'47.310'"' 
em linha reta; deste até encontrar a Serra _do 
Divisor pelo prolongamento da reta formada 
pelos Marcos 05 e 07; dai continuando pela 
referida serra até a cabeceira do Iga_rapé dos 
Ferreira ou Símãozinhõ, Estação SAT 91047, 

- com coordenadas Lat. S = 09~' 19.864 "" e 
Long. W =65°29'30.294""; deste pelo referido 
Igarapé até a confluência com o rio Madeira, 
confrontando com o Estado de Rondônia, Esw 
taçãÕ SAT 91048, com- coordenada Lat. S = 
09"36'36.101"" e Long. W=65°24'03.129""; 
daí até o marco de fronteira com a Bolívia, 
situado na confluênda do rio_ Abu_nã com o 
rio Madeira, ainda confrontando com o Estado 
de Rondônia, com coordenadas Lat. S = 
09'40'03.600"" e Long. W=65°25'46.900""; 
deste à ddade de Assis Brasl1, confrontando 
com a Bolívia; daf ao ponto de partida na nas­
_cente do rioJequirana, conforme estabelecido 
nos Trata dos de Petrópolis e do Rio de Janeiro, 
respectivamente. 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na datá 
de s_ua publicação. 

Art. 39 Revo-gam-s_e as disposições em 
contrário. 

JustifiCação 

Os limiteS oi"iginals brasileiros, __ determinaw 
dos pelo Tratado de Tordesilhas, foram flex.ibi­
lizados pela ação dos bandeirantes e de .des­
bravadores. Da mesma forma, a linha Cunha 
Gomes, que originãlmente foi empregada pa­
ra definir os limites .ao Bra_s_n Com se1,1s vizinhos 
PerU -e BOlíVia, deve ser substituída por outro 
referenda! mais- moderno e adequado à colo­
nização vedficad_a ))jÕ!_quele pedaço -da Ama­
~n~~ Ocidental brasileir~. Os limites Ora pro-
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postos têm a intenção de determinar não s_ó 
a solução dos problemas envolvendo disputas 
territoriais que intranquilízarri as populações 
daquela região, na atualidaae, -como também, 

.dar um ordenamento à sua ocupação econô­
mica que garanta o desenvolvimento _e a tran­
qüilidade definitiva daqu-eláS sofridas pi:lpula­
ções que antes de acreanos, amazonenses ou 
rondonienses, são brasileiros Por õpção e de­
temimação. 

Sala -das Sessões, 30 de maio _de 198_9, -
Senador Mário Maia 

(À Comissão de Constituição~ Justiça 
e Cidadania.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N"170, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts 52 
item 38 e 97, inciso N, do Regimento Int~rno: 
em conformidade com -a· delegação de com~ 
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973 
e tendo em vista o que consta do Proces~ 
n" 008417 !89~0. -resolve-ãPosentar, voluntaria­
mente, Hélio Btttencourt Gonzaga, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", refer_éncia 
NS-25, do QUadro Permanente do Senado Fe­
deral, nos termos .do art. 40, inciso IIJ, alínea 
a, da Constituição da República FederaUva do 
Brasil, combinados com os arts. 428 inàso 
11, 429, inciso I, 430, incisos lV e V,' e 414, 
§ 4", da Resolução SF no 58, de 1972; art. 
39 da' Res_olução SF n~ 13, de 1985, art. 2" 
da Resolução SF n~ 182, de 1987, e art. 5o 
da Resolução SF n~-155,- de 19_88, com pro­
ventos integrais, observado o disposto no art. 
37, incis_o XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de junho d~_l989.­
Senador Nelson Cameil'o, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•171, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal; no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno~ 
em conformidade com a delegação de_c_om­
petência que lhe foi outorgeida pelo AtO da 
Comissão Diretora n1 2, de 197.3, resOlve_ de­
signar Rogério Freitas Portal e Silva, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do_Quadro Permanente do Senado Fe­
deral para responder pelo expediente da Sub­
secretaria de Ata, a partir de 15 de junho de 
1989, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 15 a e junho de 1989. -
Senador Nelson Cai'neiro, Presidente. 

de Inquérito incumbida de apurar os fatos 
constantes-do "PrOcess-o ri" 006Q32/8g-3. 

Senado Feâeral, 9 de junho de 1989. _ 
Sehador Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIAN~23, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições regulamentares, resolve 
designar o servidor José Paulo BoteJho Co­
bucci, Chefe da Seção de Redação, para res­
ponder pelo expediente do Serviço de Instru­
ção Processual da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, a partir de 6 de junho do 
car:rente.ano. · 

Senado Federal, 15 de junho de 1989.­
José Passos Porto, Diretor-Geral. -

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 96" Reunião 

-Aos- quatorze dias do mês de dezembro de 
mil novecentos--e oitenta e oito, às onze horãs­
e trirfta minutos, na sala de reuniões da Pri­
meira Secretada do Senado F_ederal, reúne-se 
o Conselho de Supervisão do Prodasen, sob 
a -Presidênda do EXIn~ Sr. Seiiador Jutahy Ma­
galhães. Comparecem os Senhores Conse­
lheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Presidente 
Dr. Yamil e SoUsa Dutra. Dr. Edgard Lincol~ 
de Proença Rosa, Dr. Eduardo Jorge Caldas 
Pereira e Dr. Sétyio de Otero Ribeiro, Diretor 
Executii!O do Prodasen. Presente, também a 
convite do Senhor Presidente, o Dr. Edward 
Cattete Pinheiro Filho, Assessor-Chefe em 
exercício da Diretoria Executiva do Prodasen. 
A seguir, o Senhor Presidente coloca em apre­
ciação a Ata da reunião anterior, dispensando 
a leitura da mesma por ter sido distribuída, 
com antecedência, aos Senhores Conselhei­
ros. Estes a aprovam por unanimidade. O item 
seguinte, Processo SF-6960/88-0, refere-se ao 
Relatório da Auditoria do Senado Federal so­
bre a prestação de contas do 2~ trimestre/87 
do Prodasen. Com a palaVra, o relator da maté­
ria, Coilselhe-iro -Eé:lgard Uncoln de Proe"n"Ça 
Rosa, passa a ler seu parecer no sentido de 
o .. Conselho dar por encerrado o exame da 
matéria objeto_do presente: processo"; observa 
airida que, embora entendendo que periodos 
atípicos de trabalhos intensiVos justifiquem 0 
atropelo eventual de procedimentos corriquei­
ros, o Prodasen deve procurar evitar a realiza­
ção de despesas sem prévio empenho. Os 
Senhores Conselheiros analisam a matéria, 
aprovando o parecer por unanimidade. Pros­
seguiridO, -e Colocado em apreciação o Pro-

PORTARIA N• 21, DE 1989 

O Primeiro SecfefanO_ -do Senado Fedel-al, 
no uso das suas atribuições regimentais, resol­
ve designar José Benício Tavares da Cunha 
Mello, Assessor Legislativo, Luiz Fernando La­
pagesse Alves_ Corrêa, Técnico em Comuni­
cação Social, e_Juliano Lauro da EscósSia No­
gueira, Técnico Legislativo, para, sob a presi­
dênda do primeiro, integrarem a Comissão 

- cesso PD~0045/88R8 relativo ao empenho esti­
mativo para atender a despesas com o con­
trato de serviços de telex, locaÇào de equipa­
mehlos e prestação de serviços da Embratel. 
A palavra é concedida ao relator, Conselheiro 
Edgard Lincoln de Proença Rosa, <jue lê 0 
seu pare:cer, no qual opina pela aprovação 
da matéria e cOnseqüente -ra:tlflcação da dis­
periSã ae-lfcitação e da assinatura do referido 
contratO, ma_s_ adequando o prazo de vigência 
do instrumento contratual ao diposto no De-

ereto-Lei n" 2300. Ainda a esSe respeito, o 
conselheiro recomenda que o Prodasen reve­
ja suas rotiriaS de modo a evitar que as falhiS 
cometidas voltem a ocorrer e solicita ao Proda­
sen o encaminhamento de esclarecimentos 
quanto aq_s critérios que determinaram a fixa­
ção do elevado valor do empenho estimativo. 
O assunto é analisado e aprovado por unani~ 
midade. O próximo item, Processo 
PD-043.5/88~0, diz respeito à proposta de.pro­
·cedimentos para reclassificaçãO de sE!rvidores 
do Prodasen em 1988 -e adequação dos ter­
mos do Ato que regula o Plano de Pessoal 
do órgão. Com a palavra, o relator da matéria, 
Conselheiro Yamil e SOUsa Dutra, tece comen· 
tários iniciais a respeitO -dã neCessidade de 
alteração do Quadro de Pessoal do Prodasen 
e da realização- de processo seletivo interno 
e concurso público para preenchimento das 
vagas, estes aprovados pelo Conselho de Su­
pervisào em 24-5-88, sob a luz dos novos prin­
cípios constitucionais que regem o acesso aos 
empregos públicos e a progressão funcional 
dos setvídores públicos; manifesta-se favorá­
vel ao pleito encaminhado pela Direção do 
Prodasen, no sentido de que as vagas sejam 
preenchidas através da reclassificação de ser­
vidores, conforme detemliriado no Plano de 
Pessoal do órgãO, apoiada em instrumentos 

-e ·critérios ~e_ avaliaçãO de mérito fundOnal, 
competência técnica e potencial, a serem sub­
metidos à aprovação do Diretor Executivo e 
do Conselho de Supervisão. Adicionalmente, 
o Conselheiro sugere o refOrÇO da utilização 
ão de desempenho e o resgate de sua utiliza­
ção, restabelecendo "um dos instrumentos 
mais salutares e importantes na moderna adR 
ministração de pessoal". O parecer é aprovado 
por unanimidade. A seguir, é apreciado o Pro­
s~so PD-OÇ5_9/88-9, contendo proposta para: 
atualizaçã~ ~ reformulação da tabela de custos 
reais dos serviços e insumos. Relatando a ma­
téria, o Conselheiro Eduardo Jorge Ci:ddas Pe­
reira -ressalta que os novos preços equivalem 
ao "repasse dos custos reais dos serviços exeR 
cutados e seus insumos, evitando,_ embora 
sem visar lucros, que o órgão arque com pre­
juízoS ou subsídios"; manifesta-se favorável à 
aprovação da Tabela de Preços em tela e dos 
prqcedimentos propostos para a atualização 
de seus valores. Sugere, ainda, que o Prodasen 
restabeleça o "sistema de contabilidade de 
custos". A matéria é analisada e aprovada por 
unanir:_nidade, __ ,eassando_ esta decisão a ser 
consubstandada atravéS do Ato n<:> 5/88 do 
Presidente do Conselho de Supervisão. Os 

Itens seguintes dã pãufa, de n,s 6 a ] 2, são 
a seguir apreciados em bloco, devido à seme­
lhança de conteúdo dos processos, a: seguir 
citados: PD-570/88~- Adequação do Siste­
ma de Votação do Plenário do Senado Federal 
em face das novas Disposições Constitucio­
nais; PD-336/88-2 - Locação de microcom­
putadores pãra atender ao Projeto Porta da 
Subsecre~ria de Taquigrafia; PD-616/84R2-
Renovação do contrato de locação das im­

·-pressoras Xerox 9.700; PD-415/86-3- Reno­
-vação da coritrataÇão de microcomputadores 
ltautec e:: Proceda para atender ao Plano de 
Ação 1986/87;-PD-467 /86-.? - Renováçã~ ~a 
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contratação de terminais Pro.ceda para aten­
der ao Plano de Ação 1986/87; PD-468/86-0 
-Renovação da contratação de terminais im­
pressores Tecnocoop para atender ao Plano 
de AçãoJ~86187; e PD-716/86-3- Reno-__ 
vação do contrato de prestação de s_erviços 
de assistência técnica e manutenção de mi­
crocomputadores e programas produto Jtau­
tec, para atendimento à Subsecretaria de Ta­
quigrafia. Os relatores das matérias, Conse­
lheirosJosé Passos Pôrto, Yamil e Sousa Dutx~ 
e Eduardo Jorge Caldas Pereira propõem que 
o Conselho analise os assu_ntQs em conjl,lnto 
e dedda um princípio ou _tese que passará 
a viger como norma geral para exame e apro­
vação de novos processos. A proposta é aco­
Jhlda por unanimidade. Com a palavra, o Con­
selheiro_Eduardo Jorge Caldas Pereira expõe 
uma série de característi~as peculiares apre­
sentadas pelos equipamentos e programas de 
informática, entre elas o alto custo e o prazo 
advindos de uma eventual substituição çie_fa_­
bricantes, o freqúente domínio de tecnologia 
por empresa de produto comercial exclusivo, 
o monopóHo no fornecimento de serviços de 
telecomunicações no Brasil e a n~ceasldaçle . 
de padronização após a defmição inicial da 
melhor alternativa de produto, o que está con­
siderado pelo Regulamento do Prodasen_, que 
prevê dispensa de licitação em tais casos. Ain­
da segundo o Conselheiro,_a legislação própria 
do Prodaseo continuª válida~ dev~_ser _s~ui­
da, a qual foi estabelecida de modo a não 
conflitar com a legislação superior e a manter 
o grau de autonomia adequado à agilidade 
que o 6rgão precisa para poder atender às 
necessidades do Senado Federal, visto que 
as peculiaridades da tecnologia da informática 
não permitem que s_e siga os padrões normais 
das outras áreas da administração pública. Pe­
dindo a palavra, o Conselheiro Edgard Lincoln 
de Proença Rosa opina no sentido de que o 
Senado Federal deve estar preparado para 
"permitir à administra,sãQ do Prodasen a liber­
dade e os mecanismos _que fmpl!cam a agili­
dade que a realidade tecnológka peculiar exi­
ge, indusive com relação ao volume.de despe· 
sas"; manifesta-se, ainda, favorável ao prin­
dpio da boa fé no administrador público, mas 
nunca se esquecendo_dos aspectos legais da 
questão. Em seguida, o Conselheiro observa 
que o Regulamento do Prod~sen deve ser _ 
constantemente atualiz~do de moào a refletir 
as novas normas do_Senado Federal, CQnJQ. 
o Ato n~ 31 !87 da C_omissão Piretora, e legisla­
ção superior, como o Decreto-Lel n~ 2.300. 
Novamente com a palavra, o Conselheiro 
Eduardo Jorge Caldas Pereira reafirma o pare~ 
cer de que o Regulamento do Prodasen deve 
ser respeitado, já que não há conflitos com .. 
a legislação superior, votando, _conseqüente~ 
mente, pela aprovação de todos os pleitos en·_ 
caminhados pelo Diretor Executivo nos 7 (se­
te) processos <:itados, no sentido da contra­
tação com dispensa ou inexigibilidade_ de lici­
tação. ColoCada em votação, a matéria é _apro­
vada, tendo o Conselheiro Edgard Uncoln de 
Proença Rosa apresentado voto ern_ separado, 
em virtude de não poder afirmar, no mOmento, 
que não há conflito entre a legislação superior 

e o Regulamento do Prodasen, por não haver 
estuda.do previamente a _questão. O princípio, 
agora aprovado pelo Conselho, torna-se nor­
ma a ser doravante cumprida pelo Prodasen. 
Complemen~_rmente, o Conselho solicita_ ao 
Diretor Executivo a criação de uma comLssãô 
para verificar e propor adaptações no Regula­
mento do Prodasen que forem necessárias 
para adequá-lo às normas superiores, man­
tendo suas características de. autonomia e pe­
culiaridades de órgão supervisionado, espe­
cialmente no que se refere à terminologia e . 
especificidade das hipóteses e casos tratados. 
Pross_eguinâo, é apreciado o Proc::esso 
PD-700/8_6-0, que versa sobre a readaptação 
profissional do servidor Jairo José de Oliveira.. 
por motivoS de saúde, sendo designado para 
relatá~(o o ConSelheiro José Passos Pôrto. 
Após, é apreciado o processo -PD-70_9/àS-3 
no qual o Diretor Executivo _solicita ao Conse­
lho homologar os nomes por ele designados 
para compor a Comissão Pennanente de Lici­
tação do órgão, o que é aprovado por todos_ 
os Conselheiros à exceção do Conselheiro 
Eduardo Jocge C.?Jiàas Pereira, que_ se mani­
festou impedido de votar por questões éticas 
ern relação a um dos ndmes propostos. É 
a seguir apreciado o Processo PD-687 188-0, 
que dispõe sobre normas para credenciamen: 
to de entidades prestadoras de serviços na 
área de saúde aos servidores do Prodasen, 
sendo distril;n,.ij"do ao COnselheiro Yamil e Sou­
sã_ Dutra para relatar. Iniciando a apreciação 
de assuntos gera[s, o Conselheiro Edgard Lin­
coln de Proença Rosa solicita a, posição sobre 
a instalação de microcomputadores na Asses­
soria do_ Senado Federal, conforme já pre"ldsto 
no plano de equipamentos do Prodasen, tendo _ 
o Diretor Executivo lhe informado que a con­
tratação se encontra em. fase de preparação 
de edital para licitação. O Conselheiro sOlicita 
então que o Prodasen instale, provisoriamente 
até que a necessidade seja definitivamente 
atendi®~ do_is_rnic:IPcomputadores, cuja dis­
ponibilidade será verificada e informada pelo 
Diretor Executivo. Após, é lembrada pelo Con­
selheiro Yamil e Sousa :Dutra a nec;essidade 
da existência de suplentes para os membros 
do Conselho de Supervisão, de modo à que 
sejam impactadas por falta de quorum· devido 
à impossibilidade de participação_ de Conse­
Jbeifos. A seguir, o Conselheiro Eduardo Jorge 
Caldas. Pereira. apresenta várias sugestões rela­
cionadas ao Pla,no de Micr.oinf9rmª-tic;a, cujo 
processo terri em mãos para apreciação, pro­
pondo que seja 'baixado em diligência para 
que o Prodasen promova adaptações visando 
dotá-lo das especificações encaminhadas na 
Nota ora apresentad"- _ao Senhor Diretor Exe­
c_utivo" e que passa a fazer parte, como _anexo~ -
da presente Ata, e que, até a aprovação do 
referido PJaho, a instalação de microcor:npu­
tadores deva ser aprovada pelo Conselho. Rei~ 
tera, também, na mesma Nota, pedidos de 
informações sobre a utilização de. recursos , 
computacionais do Prodasen, visando a flxa­
ç-ão de orientações sobre a. pol:ítica de presta­
ção de serviços, e sobre a proposta de uma 
nova política de recursos humanos já compro­
missada junto à Diretoria do órgão, estranhan-

do :;;va delonga e fixa11_do a da_ta de 15 de 
janeiro próximo para seu encaminhamento 
peJo Diretor Executivo. Adictonalmente, o 
Conselho- solicita infornlações sobre a_ distri­
buição do Prêmio à e Produtividade de _1981;3. 
Encerrando a discussão _cj_e assuntos_ Q-erais, 
o Conselheiro Eduardo Jorg_e Caldas Pereira 
manifesta-se preocupado com os níveis sala­
riais relackmados aos empregos objeto do 
Concurso Púl>llco a ser realizado pelo Proda­
sen, que em seu entender, são '"extremamente 
altos em relação aq mercado", Co_m_q palavra, _ 
o Diretor Executivo ~oii-Corda <:"om a obs~r-__ 
v-ação e, após expor dados relativos ao assun-
to, submete ao Conselho minuta de ato que 
altera as referências iniciais dos empregos 
mencionaàos._- A proposta ~ aceita pelos Con­
selheiros. Encerrando a pauta; o Diretor Exe­
cutivo agradece o empenho e a colaboraç:ão 
de todos os Conslhei{os.durante_o _corrente 
exercício, r~conh~cendo sua impo~ncia fun­
_damental para todas as realizações que tanto 
distinguiram o Prodasen no ano. Nada mais 
havendo a tratar o--Serihor Pr~sidente encerra 
a presente___ re®ião. E._ para constar, eu~ Ed- · 
ward Cattete Pinheiro Filho, Assessor-Chefe 
em exercício da Diretoria Executiva do Proda­
sen, lavrei a presente Ata que subscrevo e, 
após lida e aprovada, v-ai assinada pelo Senhor 
Pr_esidente e demais rnembros do Cons.elho, _ 

Brasília, 14 de dezembro de 1988. -Sena­
dor Jutélhy Magalhães, Presidente_-Jos~ Pas­
sos Pórto, Vice-Presidente- Eçigarcf_l)ncoln 
de Proença Rosa, Conselheiro -_EduardÓJor-­
ge Caldas Pereira~ Conselheiro- Yamil e Sou­
sa Dutra, Conselheiro - Sérgio de Otero Ri~_ 
beiro, Diretor E.XeCutivo_.do Prodasen, 

ANEXO À ATA DA 96• REUNIÃO 
00 CONSELHO DE SUPERVISÃO 

DOPRODASEN 

1 - Plano da Microinforrliática-baixar em 
diligência para que o Proclazen promova adap­
tações visando dotá-lo de especificação que 
garanta: - · 

a) que a il)stalação de micr:oc:-om_putadores 
em gabinetes seja feita considerando a nec::es­
sidade de integração de funções e informa­
ções e de acesso multiusuário aos sistemás 
existehtes e que n·ão pode Ser "'padrÓnizada"; 
devendo atender, em cada caso, a necessi-
dade$ específicas; -

b) que a instalação de microc.omputado­
res em órgãos administrativos seja feita consi­
derando a_necessidade de integração de infor­
mações institucionais; 

c) que a escolha de equlpamentos levará 
em consideração os itens aci_ma,; 

cj) que haja segurança, por parte do Proda­
zen. _da capacidade de implementação pelo 
usuário de rotinas _de be.k up~ de procedimen­
tos que garantar:n a integridade dos equipa­
mentos e sistemas etc.; 

e) que a utilização de equipamentos ob~-­
decerá a padrões mínimos de eficiência e de 
custo/dicácia, evitando-se - a não ser em 
casos em que comprovadamente resulte em , 
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economia para o Senado, o uso de_ microcom­
putadores como "maquiná de eSCrever", ou 
em aplicações que já são disponíveis nO siste~ 
ma central; 

f) que se crie sistema de acompanhamen­
to, auditoria _a avaliação de utilização, vincu­
lado inclusive às avaliações de desempenho 
dos servidores envolvidOs no processo (geren­
tes de conta/suporte etc.); 

g) que se tenha estabelecido de form~ se­
gura as rotinas que assegurem a segurança 
física incluSiVe-dos equrparriefltós, "inClusiV-e nO 
que se refere a instalações elétricas; 

h} que o equipamento represente uma 
"estação de trabalho" completa, com inde-
pendência de dadOs, rotin-as etc. -

Até a aprovação do Plano__ de _.Mi_çr_oirifor­
mática a instalação de mlcrocomputadOres 
deve obedecer a projetos específicoS, aprova­
dos pelo Conselho. Os caso~ que aconselham 
a instalação isolada devem, também, ser sub­
metidos .a este órgão -obedecidos os princí­
pios acima. 
2- Desde maio de 1988, autorizado pelo 

Presidente do Conselho, solicitei à DSO iiifor­
mações sobre utilização_de recursos do Proda­
sen, através do sistema_ de morütoLação. Ape· 
sar de repetidas vezes voltar ao assunto, até 
esta data não as recebi. Trata-se de informa­
ções essenciais a que este Conselho possa 
fixar orientação sobre a política de serviços 
do órgão. Gostaria que" o ConS€lllo determi­
nasse ao Prodasen o fornecimento dessas in­
formações com prazo até 15 de janeiro. Gos­
taria também de saber porque as infOrmações 
não foram prestadas até agora, qual a carga 
de trabalho dos servidores envolvidos, quais 
as avaliações de desempenho que eles rece­
beram e quais os outros serviços por eles reali­
zados com grau maior de prioridade. 

3 -Em janeiro p.p. este Conselho _aprovou 
ua alteração na poUtica de RH do Prodasen. 
Nesta ocasião ficou explícito que a aprovação 
se dava sob o compromisso, _conjunto da Dire­
toria do órgão, de apresentar até maio a pro­
posta de uma nova PolítiCa de RH de acordo 
com princípios entãO estabelédâOS. Até- hOje -
isto não ocorreu. Gostaria de ter informações 
precisas sobre o porquê, e reComendar enfati­
camente à Diretoria que-cUn1prã o seu com­
promisso até o próximo dia 15 de janeiro. 
4- Gostaria de receber informações sobre 

a distribuição do Prêmio de Produtividade, pa­
ra que este CohSelho_ possa avaliar como os 
critérios estabelecidos foram aplicados pelos 
diversos_setores do Ptodasen. 

Ata da 97• Reunião 

Aos três ·dias do mês de maio de mn nove­
centos e oitenta e nove, às dez horas, na sala 
de reuniões da Diretoria ExeCutiva do PRODA­
SEN, reúne-se o Conselho de SUpervisão do 
PRODASEN, sob a Piesidência do Exmo. Sr. 
Sénador Mendes Canale. Comparecem os Se­
nhores Conselheiros Dr, José Passos Porto, 
Vice-Presidente, Dr. Vandenbergue Sobreira 
Machado, Dr. Antônio Carlos Nantes de Olivei­
ra, Oro Sara Ramos de Figueiredo, nomeados, 
.:.stes últimos, respectivamente, para a função -

de Membro do Conselho, através dos Atos 
no:>" 64, 65 e 66/89 do Exmo. Sr. 'Presidente 
do Semido Federal, e o Sr. William Sérgio 
Mendonça Dupin, Diretor-Executivo do PRO­
DASEN: Jniciaitdo a reunião, o Senhor Presi­
dente declara instalado o Conselho de Super­
visão do PRODASEN com sua nova Compo­
sição, fiXando, _por sugestão do Dlretor-Exe­
cutivo, critérlOs pafa distribuição dos assuntos 
a sererrl tratados pelo Egrégic_:> Conselho. De­
terffiiria o Senhor Presidente que as reuniões_ 
ao CohSelho se realizem com freqüência quin­
zenal, em local a ser previamente -iriformado. 
A seguir, o Senhor Presidente, por solicitação 
do Senhor Diretor-Executivo, autoriza a parti­
cipação do Consultor Marcus Vmicius-Goulart 
Gciim;ga~com a finalidade de assessorar o 
Conselhô de Supervisão como previsto no § 
1 ç dO artigo 11 do Regulamento do PRO DA· 
SEN. Prosseguindo, o Senhor Pres_idente con­
cede _a palavra ao Senhor Diretor-EXecutivo, 
o qu.31-iii.fol111a cios Senhores Membros da vi­
gência de graffitc~aÇão pOr Comparecimento, · 
consoante o disposto no § 49 do artigo 10 

-ao Regulamento citado. Os Senhores Conse­
lheirOS- reSolvem, por unanimidade, renunciar 
a percepção da referida Gratificação, solici­
tando que conste na ata a presente dedsão. 
Ainda com a palavra, o Senhor- Diretor-Exe­
cutivo faz uma longa eXplanação sobre asitua­
çãCf atual e perspectivas do PRODASEN. No 
documento que -ora apresenta descreve acer­
ca aa-Reesfruturação OrganizadOnal e Opera~ 
donaf dO-órgão implantação de uma estrutura 
emeiQ-ei"lcial, com vistãS à estrutura defmitiva 
e formal, objetivando dar suporte ao noVo pa­
pel do Legislativo, a qual será, posteriormente, 
submetida à apreciaÇãO -âeste Colegiado; da 
descentralização dos recursos de processa­
mento.de dados e do (_lesenvolvimento de apli­
Cações, visando agilizar ó atendimento às ne­
cessidades de informâção dos órgãos compo-­
nentes do Legislativo; da- necessidade de prio­
rítiiàf- o -ãufo:aesenVolvimento de inúmeros 
siSteffias refb.tiVos-às- ãtiVída:des-fim do Párla­
mento; âa implantação de um projeto com 
a finalidade de se estabelecer meiOS para que 
o PRODASEN possa gerar recUrsos próprios_ 
para sua manutenção e expansão, sem depen­
der, unicamente, dos recursos· de que o o 
PRODASEN pOssa-gerar recursos próprios pa- -­
ra ·sua manutenção e expansão, sem depen­
der, u-i1kãinei1fe, dos recursos da União, haja 
vista as di1fcufdadEis ecOrit?micas por que pas­
sa o -País; da- necessidade de, através da defini­
ção de critérios e prói::edirrientos, corrigir si­
tua_çôes relativas à adequação funcional de 
diversos servidores do Quadro de Pessoal do 
PRODÂSEN; da situação em que se encon· 
tram&s equipamentos e as instalações fisicas 
do órgão; dos serviços a serem contratados 
para a instalação e manutenção de equipa­
mento_s e_ reposição" de peças, bem como a 
contra:ra~ão de serviços externos-iner-entes àS 

- ativiélades do PRODASEN; das dificuldades de 
expansªo na área de software e dos p~blemas 
existentes na área de Apoio Administrativo, es­
pecificamente quànto -à- realização d~. licita­
ções falta de Regulamento próprio, à inexis­
tência de Contratos com a IBM do Brasil relati-_ 

vos a 'aluguel de equ1pamentos e de software 
e a manutenção de equipamentos, assim co­
mo a inexistência de normas para ã.lienação 
e Contratações. Após análise do documentO 
pelos Senhores ConselheiroS. e os eSC:Jaieci­
mentos fornecidos pelo S_enhor Diretor-Exe­
cutivo sobr-e o assunto, o Senhor PreSidente 
coloca em apreciação o primeiro item da pau­
ta. Trata-se do processo_ PD-0687/88-0, que 
diz respeito à normaS-de Credencianlento q:e· 
entidades pre~doras de serviços na área de 
saúde aos setvidores do PRODASEN, confor­
me o disposto nos Atos -n?' 40/88- e 6 I 188 
da ComissãO Diretora do Senado Federal. In­
forma o Diretor-Executivo que o presente as­
sunto, em face da urgência de sua aprovação -
e tendo em vista a inviabilidade de reunir o 
Conselho, foi submetido á à:preciação do Ex­
mo: Sr. Presiderite do Senado Federal, que 
o aprovou ad referendum âo ColegiadO- em 

___ 28-12.-88, o qual foi consUbstanciado atiàvés 
do Ato n9 04/88 do Presidente do Consellio, 
à época. Esclarece que a matéria obteve pare­
cer favorável do Conselheiro-Relator e, -desta 
forffiã; fcimã-se necessáriO Que á Suã apfOVá­
ção seja referendada por este Colegiado, o 
quaJ a aprova por unanimidade. A seguir, pas-­
sa-se à apreciaç_~o do processo 
PD-0148/89-0~ segundo item da pauta, rela­
tivo à dispensa do servidor Sinvãl Senra: Mar­
tins Júnior ·do.Emprego erri-toinissã_o de As-~ 
sessot-Chefe da Assessoria da Diretoria~Exe­
ciitiva e da des1gnaçã0 do serviélor Paulo Cesar 
Carvalho Gomes p"ara ocupar o refirldo Em­
prego. o_ assunto em paut~ já foi objeto de 
apreciação e, de acOrdo ccim o inciso Vil do 
artigo 89 do Regulamento do PRODASEN, re.. 
cebeú aprovaÇào do Senhor Presidente ãd re. 
feretldum -do 'Conselho. Sollàta, então, o Se~ 
nhor Diretor-Executivo, que a matéria seja re~ 
ferendada por este-Colegiado, obtendo ames­
ma á aquiescência unânime dos Senhores 
Conselheiros. Prosseguindo, coloca-se em 
apreciaçã-o --"6 =te"rceiro tterri, -proCess_á 
P[)L0700/86-0, que trata da readaptação fun­
cional do servidor Jairo José de Olivetra para 
o Emprego do Preparador Técriico "c". O 
Cons€:Jheiro-i"elator, Dr. José Passos Porto, lê 
o seu parecer, no Quar se manifesta favciráv'él 
à aprovação- da prop-osta e à criação do Em­
prego Transitório de Preparador Técnié-ó para 
a efetivação da readaptação, devendo o mes­
mo ser extinto ·quando da existência de vagã­
pennanente _que ~p_o·Ssa ser preenChidã Pelo 
readaptado. O aSS.Ui-ltO ·ê-"ãi1alisado pelos Se­
elheiros, sendo aprovado por unanimidade. 
Passa-se, a seguir, à-"ápi"eciação dos ítenS quar­
to, quinto e sexto, processos PD-0683/88-4, 
Põ-0075/89-2-e -PI5-0Cf86/89-4, -referentes ·a-­
Prestação de Contéis âo PRODASEN e do­
FUNDASEN do terceiro e quarto trimestres 
de 1 9"8"8 e à Proposfa Orçamentária do FUN­
DASEN para o exercíCio de 1989, -respectiva­
mente~ sendo -designado O Conselheiro Jqsé 
Passos Porto parã. emitfr parecer sobre os 
mesmos. O sétimo e oitavo itens, processos 
SF-Oll047J8Hl e SF-000643/89-0, dizem 
respelto às ligações de microcomputadores 
instalados nos gabinetes regionais dos Senho­
re~ Senadofes ROnan Tito e João LYra. a Pri~ 
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meira em Belo Horizonte-MO e a segunda em 
Maceió-AL, respectivamente. ao computador 
central do PRODASEN. os· reféidos assuntos 
são confiados à Cons..elheira Sara Figueiredo 
para emitir parecer, como também o processo 
PD-0125/87-3, nono item, que trata de pro­
posta do Diretor-Executivo, no sentido de a1te­
rar os "Critérios para Atendimento aos Escritó­
rios Regionais dos Senhores Senadores" -
item 4 -, nos termos da redação que apresenta 
através do expediente Cf-DEXISEN-5683/89. 
A segu[r, o Senhor Presidente coloca em apre­
ciação os processos P0-0555/85-1, 
PD-0633/88-7 e PD-0640/88-3, décimo, déci­
mo primeiro e dédmo segundo itens da pauta, 
que versam, respectivamente, sobre a propos­
ta de contratação do aanco J:)e Dados "Poli", 
cujas informações nele armazenadas, ou seja, 
notícias da imprensa nacional de cunho polí­
tico e sócio-econômico, estão, em caráter ex­
perimental, à disposição dos usuários da rede 
de terminais; sobre o Convênio de_çooperação 
mútua entre o PRODASEN, Banco Central do 
Brasil, Banco do Brasil, Caixa Econômica Fe­
deral, Empresa de Processamento de DadQS 
da Previdência Soei.:!! - DATAPREV, Serviço 
Federal de Processamento de _Dados - SER~. 
PRO e DATAMEC S/A Sistemas e Processa­
mento de Dados, com o objetivo de se realizar 
intercâmbio de informações sobre equipa­
mentos, suprimentos e fornecedores de pro­
dutos e serviços relativos à área de informática, 
para o fortalecimento do poder de compra 
dos convenentes; sobre o interesse do Partido 
da Social Democraci<;l!_ Brasileira - PSDB em 
firmar convênio com oPRO~DASEN para "aces-­
sar aos Bancos de Dados do SICON, utilizar 
alguns sistemas existentes naquele órgão e 
permitir o desenvolvimento de outros sistemas 
de interesse do referido Partido. Após os esda­
recimentos prestados pelo Diretor-Exe_cutivo, 
o Senhor Presidente designa o Conselheiro 
Antônio Carlos para que emita parecer sobre 
os assuntos ora apreciados. O décimo terceiro 
item. processo SF-003295/89, refefe-se à soli­
citação do selVidor Ruy Francisco Soares, 
Assessor SF-DAS-1 02.1, no sentido de ascen­
der ao Emprego de Assessor SF-DAS-102.2, 
na vaga ocupada anteriormente pelo ex-ser­
vidor Herald Tabb de Moraes. O Senhor Dire­
tor-EXecutivo fornece as informações solicita­
das pelos Senhores --cõnselheiros acerca do 
pleito do selVidor. O Senhqr Presidente desig­
na o Conselheiro Vandenbergue para emitir 
parecer sobre a matéria. Nada .mais l)avendo 
a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião. 
E, para constar, eu;-Ana Maria Merlo Marengo, 
Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente Ata que subscrevo e, após lida e 
aprovada, vai assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros do Conselho. 

Brasília, 3 de maio de _1989. - Senador 
Mendes Canale, Presidente - José PassQS 
Porto, Vice-Presidente-Antônio Carlos NanM 
tes de Oliveira, Conselheiro - Vandenhergue 

Sobreiia Machado, ConS-elheiro - Sara Ra­
mos de Figueiredo, Conselheira - WII!iam 
Sérgio Mendonça Dupin, Diretor Executfvo dQ 
PRODASEN. 

_ATADA.COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

4• Reunião Extraordinária, 
realizada em 13 de junho de 1989 

Às onze hOras do dia treze de junho de um 
mil novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
ReUniões da Presidência, reúne-se a Com1ssão 
Diretora do Senado Federal, com a presença 
dos ExC:elentisSimOs Senhores Senadores 
NeJson Carneiro, Presidente, lram Saraiva, Pri-­
melro Vice-Presidente, Alexandre Costç:, Se­
S':In~o Vice-Presidente; Mendes Canale, Pri­
meiro Secretário, Pompeu de Sousa, Terceiro 
Secretário, Lqurembe_rg t"{unes Rocha, Quar­
to-Secretário, António Luiz Maia e Aureo Mello, 
SuplenteS. peuca de cOmparecer, por motivo 
justificado, o Excelentíssim-o Senhor Senador 
Divaldo Suruagy, Segundo Secretário. 
~ O Senhor Presidente dá infclo aos trabalhos 
da reunião e apresenta à Comissão Diretora 
os seguintes assuntos: 

a) Expediente do Presidente do Instituto ele 
Previdência dos Congressistas encaminhando 
Relatório da Auditoria realizada nas Contas da 
ge!?_tão do biênio 1987/19~9. _ 

A matéria é distribuída ao Senhor QuartO 
Secr_e_tár:io para relatar. 

b) Pedido de autorização da Comissão Di­
retora para início do processo licitatório para 
inst<:J]a_ção da central de Vídeo. 

Após ser examinada a matéria, os presentes 
concedem a autorização, arites de apresen­
tado o parecer do Relator_ na Comissão Dire­
tora, tendo em visia a. urgência na aplicação 
dos re~ursos disponíveis. 

A seguir, o: Diretor-Geral solicita, e lbe é 
concedida, a palavra para esclarecer que, por 
equívoco, o prOjeto de resolução, de autOria 
do Senador Carlos Chiarelli, que "dispõe sobre 
a proposta_ da ação direta de inconstitucio­
na1idade da Medida Provisória n? 63, a ser pro· 
posta pela Mesa do- Sencid.ci·Federal perante 
o Supremo Tribunal Federal", constou da Ata 
da reun!ão ordinária de 8-6-89 como tendo 
sidO-distribuído ao Senhor Primeiro Secretário 
quando, na realidade, o fora ao Senhor Primei­
ro Vice-PreSidente. - -

O Senhoi Presidente concede, em s_eqüên­
cia, a palavra ao Senhor Primeiro Vice~Pre­
sidente, que submete à Comissão Diretora os 
seguintes assuntos: 

a) parecer a "requerimento apresentado 
pelO Senador Carlos Chiarelli e os Líderes do 
Partido Socialista Brasileiro, Partido Democrá­
tico Tra&ãlhiSta, Partido da Socia1 Democracia 
BraSileira e Partido De"irioCiático SOcial s6Iiçi-

tando _a argüição de inconstit_ucionalidade da 
Medida Provisória n? 63, de 1? de junho de 
1 98~, perante o Supremo Tribum3J Federal": -

Após a leitura d9 parecer, os presentes_ded­
dem devolver o 12!-9-ce~So ao Relator pdrã que 
este, na próxima reunião, apresente, também, 
parecer so!:>re o projetq_ de resolução ~cima 
mencionado pelo Diretor-Geral, submetido à 
Comissão Diretora juritamente com o requeri_­
mento, visto que aquele tem prioridade e, in­
clusive, já foi apre-ciado pela Comissão de 
Constituição e Justiça devendo ser submetido 
ao Plenário, após examinado pelo Colegiado. 

b) Proposta oral no sentido de ser unificadO-
o pagamento das parcelas que compõem a 
remuneração dos Senadores. -

Ap~~- debater a matéria, a_ Comissão Dire­
tora aprova a proposta, unificando o paga­
mento, a partir de agosto e a ser efetuado 
após o dia 20 (vinte) de cada mês. 

Em continuação, o Senhor Presidente con· 
cede a palaVra ao Sen6or Primeiro Secretário, 
que devolve os Processos n~• 001208/89.::6 e 
020231/87-3, de interesse de Aldo Assump· 
ção Zagonel dos Santos. dos quais lhe fora 
concedida vista, eapresenta voto em separado 
ao parecer do Senhor Quarto Secreicfrio sobr~e 
a matéria,Hda na· r-eunião de 14-3-89. 

Colocada em discussão, o Senhor QuartO 
Secretário leVanta a pfefiminar de que, se o 
Processo, tendo sido decidido pelo Presidente 
da Comissão Diretora anterior; que tinha dele-_ 
gação para decidir sobre a matéria, conforme 
Ato no 38/88, da Comissão Diretora, deveria 
ser reexaminado pelo atual Colegía'dO: 

Os preSentes, consíderando decisãO ante­
rior no Sentido de não rever processos já vota~ 
dos por Mesas passadaS, resolvem, por maio- -
ria, acolher a preliminar e encaminhar os Pro­
cessos à Subsecretaria de Administração f1-
nanceira para as devidas providênCias. 

O Senhor Primeiro Secretário vota contra 
e faz constar da Ata que considera irregular 
os processos em epígrafe, por não terem rece­
bido aprovãção do Cedesen, onde teve mani~ 
festaç_ão do então Primeiro secretário e seu _ 
Presidente pelo arquivã.mento do processo ini· -
cial. O Senhor Pri_!Ueiro Secretário propõe qUe­
se reexaminem esses estágios no exterior e 
o Convênio com a Univers[dade de Albemy. 

O Senador Antônio Luiz Maya, Suplemente 
da ComiSsão Diretora, _aproveita a oportuni· 
dade para destacar a atuação renovadora do 
Senhor Primeiro Secretário e transroi!Jcos elo­
gios que tem ouvido dos Senadores, exten· 
sivos ao senhor Presidente e deffiais mem­
bros da Mesa_. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente_encerra os trabalhos, às treze horas, pelo 
que eü, José_ Pass_os Porto, Diretor-Geral e Se­
cretário da ComisSãO Diretora. lavrei a pre­
sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. - - ----

Sala da Comissão Diretora, 13 de junho_de 
1989. -:-Senãdor tie.l~n Qrne_if!J, Pre"Sidente. 


